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OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

Dotar os formandos de conhecimentos para o exercício de 

funções de treinador em etapas intermédias do processo 

de treino, no âmbito de:

l	Cargas de treino: aplicação e efeitos

l	Treino técnico, tático e técnico-tático

l	Desenvolvimento e controlo das capacidades motoras

l	Planeamento, periodização e avaliação do processo de treino

Capacitar os formandos de conhecimentos e competências 

que lhes permitam, nas etapas intermédias do processo de 

desenvolvimento:

l	Identificar e distinguir as diferentes “cargas” e seus efeitos 

subsequentes: fadiga – recuperação – compensação

l	Identificar as necessidades técnicas, táticas e técnico-táticas e 

prescrever exercícios sequências em função das referidas

l	Identificar as necessidades físicas, hierarquizar, planear 

e operacionalizar exercícios de desenvolvimento de capaci-

dades motoras, controlando todo o processo

l	Definir os objetivos do processo de treino a longo, mé-

dio e longo prazo

l	Planear, periodizar e operacionalizar o ciclo anual de trei-

no, em função do Modelo de Desenvolvimento a Longo 

Prazo e dos objetivos definidos

RESUMO
Nesta unidade curricular (UC), pretende-se dotar o treina-

dor de conhecimentos que lhe permitam uma competente in-
tervenção com atletas que se encontrem numa fase intermé-
dia do plano de desenvolvimento desportivo. Serão realizadas 
“pontes” entre as diversas temáticas, que conferirão à Teoria e 
Metodologia do Treino Desportivo uma unidade estruturante 
do processo de formação de treinadores. Serão aprofundados 
os Fundamentos da Carga de Treino, numa visão inter-relacio-
nal entre os vários parâmetros da carga e dos diferentes tipos 
de resposta que a mesma pode provocar. A abordagem aos 
fatores técnicos, táticos e tático-técnicos merecerá uma aten-
ção especial, assim como a importância progressiva de todo o 
processo de especialização. O desenvolvimento das capaci-

>

GERAIS

ESPECÍFICOS

dades motoras (coordenação, força, velocidade, resistência e 
amplitude do movimento) será, também, uma matéria central 
desta UC, onde serão apresentados os principais métodos 
de treino, do controlo e avaliação do mesmo, assim como o 
esclarecimento de mitos e lapsos terminológicos associados 
ao treino do fator físico. Os aspetos avançados do “aquecimen-
to” e retorno à calma serão alvo de uma abordagem crítica 
relevante. O planeamento e periodização do treino será outra 
matéria nuclear que merecerá um desenvolvimento crítico 
especial, onde serão abordados os seguintes temas: porquê 
planear, modelos de periodização flexíveis, estruturas do 
planeamento, macroestruturas, mesoestruturas e microestru-
turas, terminando com a importância do controlo do treino.
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1.
FUNDAMENTOS DO
PROCESSO DE TREINO Os parâmetros da carga serão apresentados nos breves 

subcapítulos que se seguem.

1.1.1.	CARGA EXTERNA vs. CARGA INTERNA
A carga externa pode ser, grosso modo, caracterizada por: 

a) volume, b) intensidade e c) frequência, embora complexi-
dade, direção e monotonia sejam igualmente relevantes. As 
características individuais de cada atleta, como o nível de treino 
e o potencial genético, podem condicionar decisivamente o 

1.1.	Parâmetros da carga

FIGURA 1 - Prescrição e avaliação do processo. Adaptado de Delmas 
(2007).

impacto das cargas externas no organismo dos atletas (carga 
interna). Do ponto de vista do impacto biológico, a carga inter-
na apresenta um interesse superior, mas nem sempre é possível 
ser avaliada, sobretudo de forma direta. Todavia, avaliações 
como VO2, lactatemia e FC (Bentley, Newell, & Bishop, 2007), 
associadas à perceção subjetiva de esforço, representam con-
tributos relevantes, relativamente práticos. Mais importante do 
que encontrar os valores médios de referência, será conhecer 
as transformações dos valores de cada atleta (fisiológicos e 
desportivos), resultantes do processo de treino, que serão de 
extrema importância para os treinadores – figura 1.

CARGA EXTERNA
TAREFA DEFINIDA

(Conhecida)

CARGA PSICOLÓGICA

RESULTADOS
(Fatores que permitem
conhecer parcialmente
e de modo indireto o

efeito da carga interna)

CARGA INTERNA

PROCESSO
(Conhecido parcialmente)
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1.1.2. ORIENTAÇÃO/DIREÇÃO DA CARGA
Os objetivos de treino e competitivos implicam que o pro-

cesso de treino seja devidamente orientado. Assim, a orienta-
ção da carga pode assumir dois recursos: 

	 Carga seletiva: quando é trabalhado um único objetivo e a 
carga é dirigida a um único sistema funcional, seja capaci-
dade motora (uma zona de intensidade/um tipo de força), 
seja técnico, técnico, técnico-tático.

	 Carga complexa: verifica-se nos casos em que é desenvolvi-
do simultaneamente mais do que um objetivo.

	 Exemplos: a) Eficiência e capacidade aeróbia; b) Tempo de 
reação complexo e potência lática; c) Força de resistência a 
TPF (pirâmide); d) Treino técnico-tático e de resistência es-
pecífica. Também extensível aos conteúdos tático-técnicos.

1.1.3. FREQUÊNCIA
A frequência com que as cargas são aplicadas é da 

máxima importância, mas importará gerir criteriosamente as 
diferentes cargas tendo sempre presente o heterocronismo da 
recuperação. Por vezes, o problema situa-se numa insuficiente 
frequência de estímulos e incorreta distribuição das cargas ao 
longo da semana (p.e., 3 sessões de treino em dias consecuti-
vas, seguidas de 4 dias de intervalos). Por outro lado, modali-
dades há que realizam, com maior ou menor frequência, mais 
de 15 sessões de treino semanais, como por exemplo o triatlo 
(tabela 1). Nestes casos, a gestão criteriosa das cargas é fun-
damental, sob risco de se verificar a síndrome de sobretreino 
(abordada em capítulo próprio).

2ª FEIRA 3ª FEIRA 4ª FEIRA 5ª FEIRA 6ª FEIRA SÁBADO DOMINGO

06:30
/

08:00
Natação Ciclismo Natação* Ciclismo

Natação
+

Ciclismo
Natação*

Treino livre e
facultativo

11:00
/

12:00
Força

Amplitude de 
movimento

(ADM)
Força ADM Força ADM

16:30
/

18:30
Corrida* Natação Corrida Corrida* Corrida

* Sessão de carga pesada

TABELA 1 - Distribuição dos conteúdos de treino ao longo de um microciclo (meramente ilustrativo).

1.1.4. VOLUME E INTENSIDADE
De forma simplista, poderemos dizer que o volume corres-

ponde à quantidade e a intensidade à qualidade de uma carga. 
Assim, o volume será a quantidade total de trabalho realiza-
do (numa tarefa, numa UT, num microciclo, …, numa época 
desportiva), podendo ser expresso em tempo (horas, minutos 
e segundos), em distância (quilómetros e/ou metros), em peso 
(toneladas e quilogramas), entre outras métricas (figura 2).

A intensidade será a taxa de rendimento solicitada a um 
atleta, comparativamente com a sua capacidade máxima 
potencial nas mesmas circunstâncias, sendo habitualmente 
definida por tarefa/exercício. Normalmente, é expressa em 
valores percentuais relativamente à melhor prestação do atleta 
em cada prova (ou teste máximo padronizado). No âmbito das 
modalidades coletivas, a identificação da intensidade é mais 
complexa, sendo frequentemente utilizados valores percen-
tuais da FCmax e escalas da Perceção do Esforço.

Modalidades coletivas
Modalidades individuais acíclicas

Ex.: 90min

Modalidades individuais cíclicas
(natação pura, corrida, canoagem, etc.)

Ex.: 6000m

Treino de força
(independentemente da modalidade)

Ex.: 2000kg

Tempo

Distância

Peso

FIGURA 2 - Unidades de medida do volume de treino, em função das 
modalidades.
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Na relação Volume - Intensidade, tendencialmente, quanto 
maior é o primeiro menor será a segunda. No entanto a situa-
ção não será tão simples; tendo como exemplo a maratona, a 
tendência será dizer que se trata de uma prova de grande volume 
e reduzida intensidade, contudo, quando um atleta cumpre a 
maratona no menor tempo possível, ele realizou essa prova à 
intensidade máxima (100%). Assim, não existe uma só intensidade, 
pois esta está sempre relacionada com a distância percorrida ou 
o tempo utilizado – existe 100% de 100 m, como 100% de 800 m, 
como 100% da maratona…

Em determinadas situações, a intensidade pode ser superior a 
100% (supramáxima). Tal verifica-se quando a distância percorrida 
é inferior à distância de competição, podendo deste modo ser 

realizada a uma velocidade superior, por exemplo, se um atleta 
tiver como melhor marca nos 800 m os 2 min, e estiver a realizar 
repetições de 400 m em 58 seg. Tal situação também se pode 
verificar no treino de força, por exemplo, um atleta tem como 1 RM 
no supino 100 kg, e realiza uma contração excêntrica com 120 kg. 
No entanto, este é um tema complexo e que careceria de maior 
desenvolvimento, escapando ao âmbito deste manual.

Os processos adaptativos só se concretizam quando a carga 
atinge uma intensidade ótima, aliada a um volume adequado 
(para cada circunstância). Infelizmente, só saberemos quais estes 
são após termos aplicado e observado as respostas, o que implica 
cautela na gestão da carga, especialmente nos aumentos bruscos 
de qualquer dos seus parâmetros.

1.1.5. COMPLEXIDADE
Uma carga será tanto mais complexa quanto maior for a 

quantidade de alternativas para a sua realização e/ou a sua 
novidade, prevalecendo uma importante competência: a) no 
tratamento da informação pelos órgãos dos sentidos, e; b) nas 
decisões tomadas, expressas nas ações motoras consequentes.

Nas modalidades cíclicas, e uma vez dominada a técnica, a 
complexidade das tarefas específicas é relativamente redu-
zida. Já nas modalidades de confronto direto e coletivas, o 
envolvimento encontra-se em permanente mutação, tornando 
a tomada de decisão muito mais complexa. Sobretudo nas 
modalidades gímnicas ou com elevada componente acrobática 
(ex.: saltos para a água), as tarefas são normalmente fechadas 
(do conhecimento prévio do atleta), contudo os níveis de 
execução podem ser de extrema dificuldade – e risco físico 
elevado – tornando a análise dos estímulos correspondentes de 
complexidade elevada.

Marques e Oliveira (2001) defendem que o treinador de 
jovens deve escolher e valorizar conteúdos e estímulos de trei-
no cujas características sejam a base da otimização das futuras 
prestações desportivas. Tal pressupõe a realização sistemática e 
integrada do treino a partir da valorização de todas as com-
ponentes – motoras, bioenergéticas e informacionais – enten-
dendo-se que antes da puberdade as prioridades do treino 
devem-se voltar para a dimensão informacional – cognitiva e 
coordenativa – da prática e após este período seja mais valori-
zada a dimensão condicional – bioenergética e funcional – da 
atividade desportiva.
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1.1.6. DIVERSIDADE E MONOTONIA
Um dos papéis mais importantes do treinador será o de 

prescrever cargas de treino corretas, no momento certo, de 
modo a permitir adaptações adequadas a nível físico, técnico-
-tático e psicológico, garantindo disponibilidade e motivação 
dos atletas para o cumprimento dessas cargas.

Do ponto de vista da aprendizagem motora, o desenvolvi-
mento da coordenação geral implica a realização de tarefas varia-
das em condições de realização diversas, onde a carga deverá ser 
progressivamente mais complexa. Por sua vez, a aprendizagem 
e domínio de ações técnicas específicas, de cada modalidade, 
(coordenação específica) implica a realização de um número 
elevadíssimo de repetições.

O desenvolvimento das capacidades motoras também 
exige um elevado número de repetições de um mesmo 
estímulo. Contudo, quando as tarefas são sempre iguais, o 
estímulo pode deixar de provocar melhorias fisiológicas e 
neuromusculares, agravado com uma diminuição da motiva-
ção devido a uma prática monótona. Assim, os treinadores 
devem utilizar diferentes métodos de treino e diferentes 
tarefas, mesmo quando o objetivo fisiológico é igual, por 
exemplo, para o desenvolvimento da capacidade aeróbia na 
natação pura podem ser aplicadas diferentes tarefas, a referir: 

/////////////////////////////////////////////////////////////////////////
	 20 x 100 m a 85% da FCmax, pausa de 20”, com uma PSE de 6;
	 5 x 400 m a 85% da FCmax, pausa de 45”, com uma PSE de 6;
	 2 x (400 m p=45” + 300 m p=40” + 200 m p=30” + 100 m 

p=20”) 85% da FCmax , com uma PSE de 6;
	 2000 m 85% da FCmax, com uma PSE de 6.

/////////////////////////////////////////////////////////////////////////

           Encontrar um equilíbrio entre 
a necessidade de repetir e evitar a 
instalação de uma monotonia no 
treino é uma tarefa complicada e que 
exige conhecimentos, planeamento e 
criatividade dos treinadores.

1.2.	Resposta à carga

A carga de treino caracteriza-se pela aplicação de estímulos 
motores no organismo, os quais são responsáveis por uma série 
de efeitos que permitem o aparecimento de novas adaptações 
e determinam a elevação da capacidade de rendimento 
(adaptado de Vasconcelos Raposo [2017]).

1.2.1. FADIGA CENTRAL E FADIGA PERIFÉRICA
A fadiga periférica, também conhecida como fadiga de 

execução, caracteriza-se por uma diminuição da capacidade 
de contração muscular, com efeitos em toda a unidade motora 
– geralmente coincide com o esgotamento das reservas de 
energia armazenadas no próprio músculo. Deste modo, a sua 
origem será metabólica e a recuperação pode ser completada 
após algumas horas.
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A fadiga central, por vezes designada como fadiga de 

regulação, é caracterizada pelo aparecimento de uma desregula-
ção na transmissão de estímulos entre o sistema nervoso central 
(SNC) e a unidade motora (UM) – normalmente, surge após a rea-
lização de várias sessões de treino de carga pesada, sem intervalo 
de recuperação suficiente. 

A fadiga central pode provocar uma diminuição da 
sensibilidade dos órgãos dos sentidos, ou um decréscimo na 
capacidade do SNC transmitir a informação adequada às UM 
– traduz-se num agravamento considerável nos níveis de 
execução técnica, onde a recuperação que pode demorar dias 
ou semanas a completar-se.

1.2.2. FADIGA DE CURTA DURAÇÃO E FADIGA ACUMULADA
A fadiga de curta duração, ou fadiga aguda, tem lugar 

imediatamente após a realização de uma unidade de treino 
(UT) de carga adequada; traduz-se numa diminuição passageira 
das capacidades mais solicitadas nessa UT. Pode manifestar-se 
em determinado(s) grupo(s) muscular(es) – ex.: quadricípites –, 
ou nos aparelhos corporais – ex.: cardiovascular e respiratório. A 
sua recuperação é relativamente rápida – algumas horas até 2 
dias – e é utilizada para obter supercompensação de reduzida 
duração.

A fadiga acumulada (ou subaguda, ou de sobrecarga) resul-
ta de níveis de exercício severos, com alguns períodos de recupe-
ração incompletos. Quando provocada criteriosamente, permite 
processos adaptativos de sobrecompensação, mesmo em atletas 
de alto rendimento. O tempo necessário para obter uma sobre-
compensação pode variar entre alguns dias e 2 semanas.

O processo de instalação de fadiga acumulada deve ser 
convenientemente controlado, pois quando tal não sucede 
ocorre o risco de instalação da síndrome de sobretreino, que 
corresponde a uma situação patológica de prolongada recupera-
ção (a ser abordada em capítulo próprio).

1.2.3. POTENCIAÇÃO PÓS-ATIVAÇÃO DE CURTA DURAÇÃO E 
DE MÉDIA DURAÇÃO

Potencialização pós-ativação (PPA) é o aumento transitório 
no desempenho contrátil do músculo depois de uma atividade 
contrátil prévia, como um aquecimento utilizando exercícios de 
força ou pliométricos. Recentemente, a literatura vem sugerindo 
uma diferenciação entre PPA e potenciação da performance, 
visto apresentarem mecanismos e janelas temporais distintas. 
Este tema complexo será abordado na secção 4.1.1.

1.2.4. HETEROCRONIA DAS ADAPTAÇÕES E TAXA DE 
SOBRECARGA

No âmbito do treino desportivo, sobrecarga pode ser 
definida como sendo uma carga capaz de provocar um estado 
de fadiga que, uma vez superado, colocará o organismo num 
nível superior de prestação. Contudo, se excessiva, a sobrecarga 
aparecerá relacionada a processos de desadaptação do processo 
de treino, que levam ao aparecimento de lesões ou da síndrome 
de sobretreino.

Assim, diferentes tipos de sobrecarga provocam diferentes 
efeitos no organismo e, consequentemente, distintos tempos 
de recuperação, fenómeno que passamos a designar como 
Heterocronia das Adaptações. Na verdade, cargas isoladas de 
diferente dimensão pressupõem tempos de recuperação e de 
supercompensação distintos (figura 3).

FIGURA 3 - Efeitos da aplicação de sobrecargas reduzidas (azul), 
médias (verde) e elevadas (vermelho), relativamente a 1 - carga, 
2 - recuperação, 3 - supercompensação.
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Importa recordar que a dimensão da carga depende dos 
valores de volume e intensidade, assim uma carga de volume 
médio e intensidade máxima, poderá corresponder a uma so-
brecarga elevada, enquanto uma carga de volume elevado, mas 
de baixa intensidade se poderá traduzir numa carga média, em 
ambos os casos com processos de recuperação e supercompen-
sação distintos – figura C.

Assim importará apresentar alguns dados relativos à relação 
entre a tipologia das cargas e o respetivo tempo de recuperação 
– Tabela 2.

FIGURA 4 - Efeitos da aplicação de sobrecargas de volume longo e 
baixa intensidade (verde) e de volume médio e intensidade máxima 
(vermelho), relativamente a 1 - carga, 2 - recuperação, 3 - supercom-
pensação.

TABELA 2 - Valores médios de recuperação de parâmetros funcionais 
após treino.

PROCESSO TEMPO DE
RECUPERAÇÃO

Ressíntese dos fosfagénios (velocidade) 2’ – 5’

Eliminação do lactato (treino lático) 30’ – 90’

Recuperação da dívida de O2
(níveis vários de resistência)

30’ – 90’

Ressíntese do glicogénio muscular
(níveis vários de resistência)

12 a 48 horas

Ressíntese do glicogénio hepático
(resistência extensiva)

12 a 48 horas

Ressíntese das enzimas e proteínas estruturais
(resistência intensiva/extensiva e força neural e 
hipertrófica)

12 a 78 horas

Contudo, se tivermos presente um Modelo de Desenvolvimento 
do Atleta a Longo Prazo, pressupõem-se melhorias globais, devida-
mente programadas ao longo do processo em função da modalida-
de (especificidade) e das características individuais de cada atleta.

1.2.5. ESPECIFICIDADE E GENERALIDADE: EFEITOS NAS LESÕES
As lesões podem ser classificadas como:

	 Lesão aguda – é definida como um macrotraumatismo 
provocado por uma ação isolada (contacto, torção, amplitude 
supra máxima) ou por fadiga. Pode ter lugar em treino ou em 
competição provocando lesões como: traumatismos, fraturas, 
roturas musculares e de ligamentos, luxações, entre outras.

	 Lesão por sobrecarga – uma patologia de duração prolonga-
da e recorrente; resulta de um processo de treino específico, 
sucessivamente repetitivo sobre os mesmos tecidos, de que 

resultam microtraumatismos vários como: contraturas, micror-
roturas, inflamações várias (ex.: tendinopatias), entre outras.

Os fatores extrínsecos relacionados com as lesões desporti-
vas podem ser divididos do seguinte modo:
	 a)	 Carga excessiva sobre o corpo

l	 Tipo de movimento
l	 Velocidade do movimento
l	 Número de repetições

	 b)	 Erros no processo de treino
l	 Volumes excessivos
l	 Progressões demasiado rápidas
l	 Intensidade excessivamente elevada 
l	 Técnica incorreta
l	 Monotonia e assimetria
l	 Recuperação insuficiente (SSNF ou SST)

	 c)	 Más condições ambientais
l	 Visão dificultada (incidência excessiva ou insufi-

ciente de luz)
l	 Temperaturas extremas (calor ou frio)
l	 Humidade
l	 Altitude
l	 Vento

	 d)	 Material deficiente
l	 Específico de cada modalidade
l	 Regras específicas ineficazes
l	 Situações regulamentares que não impedem deter-

minadas lesões, específicas de cada modalidade.

Cabe ao treinador gerir o processo de treino de modo a 
prevenir situações potenciadoras da ocorrência de lesões.
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	 Decréscimo da prestação em treino e em competição.
	 Inquietações psicológicas. 
	 Alterações hormonais.

Aos referidos sintomas podem associar-se outros fatores, 
que acabam por confundir a análise do processo, tais como:

	 Nutrição desadequada.
	 Doenças (sobretudo infeções do foro respiratório).
	 Ansiedade psicossocial (com treinador, colegas de equipa, 

família, etc.).
	 Perturbações no sono.

A recuperação de um estado SSNF pode durar algumas 
semanas a mais de um mês.

Por sua vez, o Síndrome de Sobretreino (Overtraining Syn-
drome) – SST – parece ser caracterizado pela instalação prolon-
gada (e progressivamente agravada) de uma série de sintomas:

	 Decréscimo acentuado da performance (em treino e na com-
petição) acompanhado por um persistente estado de fadiga.

	 Alterações dos parâmetros biológicos e hormonais.
	 Perturbações psicológicas (falta de confiança, baixa au-

toestima, irritabilidade, etc.).

1.2.6. OVERREACHING E SOBRETREINO
Podemos definir o treino como um procedimento que 

provoca sobrecarga a qual provoca um distúrbio na homeosta-
se, através da instalação de um estado de fadiga, que permitirá 
novas adaptações conducentes à melhoria da performance 
desportiva por via da supercompensação. Quando o processo 
de treino decorre com aumentos sucessivos da carga, sem que 
sejam permitidos suficientes momentos de recuperação, pode 
vir a –desencadear o fenómeno da sobressolicitação funcional 
(functional overreaching), o qual, após um adequado período 
de recuperação, poderá levar à melhoria dos resultados – po-
dendo ser considerado como o efeito acumulado da carga.

A sobressolicitação funcional acarreta alguns riscos, pois 
caso a homeostase seja severamente alterada  por desequilíbrio 
entre treino e recuperação – pode levar ao aparecimento da so-
bressolicitação não funcional (non-functional overreaching) 
- SSNF. Neste estado verifica-se o estabelecimento de alguns 
sintomas que importa conhecer:

Prevenção da SSNF & SST
Estratégias de fácil aplicação:
a)	Otimização do equilíbrio entre carga e recuperação.
b)	Individualização do processo de treino.
c)	Evitar a monotonia do treino.
d)	Registo sistemático do processo de treino.
e)	Registo e análise sistemáticos de parâmetros fisiológicos 

– FC ao acordar, qualidade do sono, desconforto muscu-
lar e performance.

f)	Registo e análise sistemáticos de parâmetros psicológicos 
– Perceção do esforço e estado de humor.

g)	Solicitar a opinião do atleta.
h)	Garantir uma alimentação e hidratação adequadas.
i)	 Existência de uma equipa multidisciplinar de apoio – médico, 

fisioterapeuta, psicólogo, nutricionista, biomecânico, etc.
j)	 Realização de avaliações periódicas – bioquímicas e hormo-

nais, biomecânicas, psicológicas, etc.
k)	Encorajar bons hábitos de repouso e sono.
l)	 Permitir que o atleta recupere gradualmente após lesão 

ou doença.
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A SST pode não resultar, apenas, de inadaptações graves no 
processo de treino, existem fatores de ordem psicológica que 
contribuirão para a instalação deste estado, tais como: expeta-
tivas exageradas de treinador, dirigentes ou família, excessivo 
stress competitivo, monotonia dos treinos, problemas emocio-
nais (com companheira(o), na escola, ou no emprego). A SST é 
um processo patológico, que necessita de acompanhamento 
clínico regular e pode demorar meses ou mesmo mais de um 
ano a ser ultrapassado. Porém, este é um tema em aberto, 
controverso e cuja discussão mais aprofundada não cabe no 
contexto deste manual. Aconselhamos, entre outras, a leitu-
ra de Bell, Ruddock, Maden-Wilkinson, & Rogerson (2020), 
Bellinger (2020), Halson & Jeukendrup (2004).

1.2.7. DESTREINO DE CURTO PRAZO VS. DE LONGO PRAZO
O destreino pode ser definido como a perda parcial ou 

completa das adaptações induzidas pelo treino em resposta a 

uma carga insuficiente; será de curto prazo quando a parali-
sação ou redução acentuada no nível de atividade é inferior a 
quatro semanas, e de longo prazo quando superior a quatro 
semanas (Mujika & Padilla, 2000a, 2000b).

//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
Efeitos do destreino de curto prazo:
l	 Decréscimo rápido do VO2max em atletas altamente treina-

dos, mas menos acentuado em atletas jovens ou mediana-
mente treinados.

l	 O desempenho da resistência em atletas treinados diminui 
rapidamente, ao passo que é mantido por, pelo menos, duas 
semanas em atletas medianamente treinados ou jovens.

l	 Os níveis de força manter-se-ão relativamente estáveis, 
embora com declínios na potência muscular específica e 
nas contrações excêntricas.

//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
Efeitos do destreino de longo prazo:
l	 Diminuição do VO2max de 6-20%, mantendo acima dos va-

lores iniciais em atletas altamente treinados; mas regredin-
do para valores iniciais em atletas jovens ou medianamente 
treinados.

l	 O desempenho a nível da resistência diminui drasticamen-
te, independentemente do nível do atleta, com decrésci-
mos importantes nas reservas de glicogénio.

l	 Os níveis de força vão decrescendo gradualmente.
//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

O fator-chave na conservação das adaptações fisiológicas 
decorrentes do processo de treino será a manutenção da 
aplicação de cargas de intensidade elevada, mesmo com 
decréscimos do volume de treino de 60-90%. Já a frequência 
das unidades de treino em atletas altamente treinados poderá 
baixar 20-30%, enquanto em atletas jovens e moderadamente 
treinados poderá descer em 50%.

1.2.8. PERÍODOS DE TRANSIÇÃO: PAUSA TOTAL E/OU PAUSA 
ATIVA?

O período de transição (PT) é uma fase importante de 
mudança entre duas épocas desportivas, que visa a recupe-
ração física e psicológica através de um repouso completo 
ou da diminuição de atividade física (intensidade, volume e 
frequência).

A duração do PT é muito variável – entre modalidades e 
escalões etários. Em Portugal, a nível sénior, existem moda-
lidades cujo tempo de interrupção competitiva é de mais 
de três meses a nível de clubes (voleibol) e outras onde, por 
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vezes, é inferior a um mês (natação). Tendo em conta que as 
competições devem ser antecedidas de um período de prepa-
ração (PP) ou pré-época (PE) - nas modalidades coletivas - sig-
nificará que, no caso da natação, o PT será diminuto, enquanto 
no voleibol será demasiado prolongado (mesmo com uma PE 
de seis semanas).

Será lógico que um PT de longa duração seja caracte-
rizado por um processo de atividade física, que deverá ser 
programado pelo treinador, em função das características de 
cada atleta, podendo mesmo transformar-se numa “janela de 
oportunidade”, para o desenvolvimento de fatores particula-
res, difíceis ou impossíveis de implementar em períodos com-
petitivos alargados (ex.: processo hipertrófico). Por exemplo, 
no caso do voleibol, é habitual que os jogadores participem 
nas etapas do circuito nacional de voleibol de praia.

Se o PT for de inatividade física, um destreino acentuado 
pode-se instalar, sendo necessário um treino físico adicional 
na PE (PP), o que pode prejudicar no desenvolvimento de 
outros fatores de desempenho (ex.: técnico-tático). Convém 
referir que a PE é comummente caracterizada por uma alta 
frequência de unidades de treino, onde os jogadores parti-
cipam em jogos de preparação após um curto período de 
retorno (7–10 dias), sendo sujeitos a incrementos mais rápidos 
na carga de treino comparativamente com os outros períodos, 
o que vem sendo associado a um aumento da incidência de 
lesões neste período (Gabbett & Domrow, 2007).

Deste modo, sugere-se que não deverá existir um comple-
to período de inatividade, sugerindo-se um mínimo de duas 
sessões de atividade física por semana.

1.2.9. TREINO EM SITUAÇÕES DE LESÃO: 
	 MINIMIZAR AS PERDAS

Os treinadores deverão ter consciência dos efeitos que inter-
rupções por lesão podem causar. Assim, segundo (Mujika, 2012):

	 21 a 28 dias de paragem provocam um retrocesso conside-
rável no VO2max, a nível central (cardiorrespiratório).

	 Após os 28 dias, também se verificam recessões a nível 
periférico (muscular).

	 A explicação desta realidade terá origem a nível metabólico.
Contudo, quando a interrupção é muito prolongada, verifi-
cam-se alterações na composição das fibras musculares, dimi-
nuindo os níveis de resistência predominantemente aeróbia.

	 As performances aeróbias diminuem entre 4 e 25% durante 
períodos de interrupção de 3-4 semanas ou superior.

Contudo, uma interrupção forçada poderá ser uma “janela 
de oportunidade” (também referido no capítulo anterior). 
Assim, os treinadores deverão realizar atividades alternativas, 
em função do motivo que obrigou a paragem e da previsão da 
duração da mesma, tendo como sugestões:

	 Para lesões na coluna, tornozelos e pés – corrida em águas 
profundas.

	 Lesões nos membros inferiores – a) treino da resistência uti-
lizando ergómetros para os membros superiores ou nadar 
com pullbuoy; b) treino da força (hipertrofia-TPF e potência) 
para os membros superiores.

	 Lesões nos membros superiores – a) Treino de resistência: 
pedalar, correr, patinar; b) treino da força (hipertrofia-TPF e 
potência) para os membros inferiores.

	 Retomar gradualmente o processo de treino, mesmo quan-
do as interrupções não são prolongadas.

	 Quando a interrupção ultrapassa as 3-4 semanas, as 
desadaptações estruturais resultantes obrigam a que seja 
realizado um programa especial de retoma a anteceder o 
normal processo de treino.
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Na resposta à carga, haverá adaptações agudas e 
crónicas. Muitas das adaptações agudas imediatas 
serão negativas (p.e., fadiga); com tempo, porém, o 
corpo irá reagir e produzir adaptações positivas – 
supercompensações.

A adaptação crónica faz-se com timings diferentes: 
assim, a parte neural irá demorar um tempo diferente 
a recuperar do que a parte muscular; por sua vez, a 
adaptação da parte tendinosa terá um timing distinto 
relativamente à parte muscular. O treinador deverá ter 
cuidado na gestão da carga de treino, pois a recupera-
ção de um parâmetro não significa que tenha havido 
uma recuperação global.

Treino em excesso e/ou demasiado monótono poderá 
gerar sobretreino. Défice de treino e/ou excessiva di-
versidade poderão resultar em destreino. O treinador 
deverá procurar um equilíbrio entre estes extremos.

A carga externa é aquela que é aplicada a um atleta. 
No entanto, a mesma carga externa pode correspon-
der a diferentes cargas internas, pois cada atleta terá 
uma resposta diferenciada. Assim, o treinador deve 
compreender que os atletas responderão de modos 
diversos às cargas externas e, como tal, deve ter o 
cuidado de não prescrever cargas iguais para atletas 
diferentes.

A orientação ou direção da carga vai determinar, em 
larga medida, a natureza das adaptações. Assim, este 
parâmetro da carga é um dos mais importantes na 
prescrição do treino.

A frequência é outro parâmetro decisivo, pois irá 
determinar a maior concentração ou espaçamento 
dos estímulos de treino, bem como a maior ou menor 
frequência de oportunidades de aprendizagem. Trei-
nar 6 horas num dia tem um efeito substancialmente 
distinto de treino de 1 hora, mas repetido seis dias na 
semana.

! Pontos-chave
da subunidade

4.1.

2.

3.

5.

6.
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2. FATOR TÁTICO-TÉCNICO
DE TREINO

2.
FATOR TÁTICO TÉCNICO
DE TREINO

2.1.	Fundamentos do fator
	 tático-técnico

O fator tático-técnico encontra-se sempre presente, 
apesar de a ponderação técnica ou tática assumir maior 
ou menor preponderância dependendo da modalidade. 
Considerando a técnica o “como fazer” e a tática o “como, 
quando e onde fazer”, ambas estabelecem uma relação de 
interdependência, onde a execução técnica é consequência 
da tática e esta depende da perceção face às oportunidades 
de ação. A técnica, encarada como o conjunto de ações mo-
toras realizadas para dar resposta a um problema e a tática, 
encarada como o comportamento manifestado pelo atleta 

após a identificação das oportunidades de ação e da tomada 
de decisão, devem constar do processo de preparação do 
atleta. Em modalidades onde a competição é resultante da 
interação entre o atleta e o seu adversário, ou entre o atleta, 
os seus colegas e os seus adversários, a expressão tática 
assume principal relevo. Tendencialmente, jogos desportivos 
(JD) e desportos de combate são os que apresentam uma 
maior relação de dependência com o fator tático. 

Em modalidades com maior enfâse e dependência das 
qualidades físicas e menos interação com os “concorrentes”, 
a técnica assume uma preponderância superior, concorren-
do para aumento da economia de esforço e a otimização 
dos movimentos. Desportos cíclicos e de resistência (e.g., 
ciclismo, canoagem), desportos de força (e.g., halterofilismo, 
powerlifting), desportos de força rápida (e.g., saltos e lança-
mentos), provas de velocidade (e.g., certas provas de atle-
tismo ou natação), desportos de precisão/exatidão (e.g., tiro 
com arco, tiro aos pratos), desportos com ênfase na valoriza-
ção do gesto (e.g., ginástica, natação sincronizada) depen-
dem de forma acentuada da técnica, apesar de existir uma 
dimensão tática. No caso de modalidades em que a própria 
qualidade do gesto é o fator determinante na classificação, a 
expressão técnica não é apenas de suporto ao rendimento, 
como de determinação premente.
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2.2.	Fundamentos do fator técnico

A resolução de um determinado problema decorren-
te do contexto competitivo a partir da execução de uma 
sequência de ações motoras poderá ser considerada como 
a técnica desportiva. Considerando a variabilidade interin-
dividual, a técnica poderá ser encarada como a forma mais 
eficaz e, porventura, eficiente, de resolver o problema ou 
tarefa competitiva.

           Eficácia remete para o efeito da 
ação (por exemplo, se encestou a bola 
ou se errou, no basquetebol), enquanto 
eficiência se refere à qualidade da 
execução e à sua economia energética.

O padrão gestual que serve de referência a determina-
da ação motora é encarada como o padrão técnico, sendo 
representativo das recomendações biomecânicas e fisioló-
gicas para o aumento da eficiência. No entanto, esse padrão 
é variável de sujeito para sujeito e, em certas modalidades, 
também de contexto para contexto. Assim, a assinatura indi-
vidual na execução técnica poderá diferenciar-se do padrão 
técnico. Uma tentativa de síntese da importância da técnica 
pode ser verificada na figura 5.

l	 Técnica poderá ser 
preponderante para 
a consolidação do 
sucesso desportivo, 
nomeadamente 
considerando que a 
técnica e a eficiência 
da mesma poderão 
otimizar a ação me-

	 cânica e produção 
de força, bem como 
aumentar a econo-

	 mia energética, 
constituindo-se co-

	 mo fatores poten-
	 ciadores de rendi-

mento desportivo.

l	 Em modalidades de 
estrutura complexa, 
a técnica e o nível 
de habilidade são o 
suporte à resolução 
de problemas decor-
rente do contexto, 
pelo que, para além 
do domínio de exe-
cução para a eficácia 
na ação, um aumen-
to de competências 
e soluções técnicas 
poderá auxiliar no 
sucesso individual 
e na capacidade de 
adaptação.

l	 A própria qualidade 
de execução, em 
determinadas mo-
dalidades (e.g., gi-
nástica, patinagem 
artística, natação 
sincronizada), marca 
o resultado final ob-
tido (rendimento).

Eficiência Suporte ao
rendimento

Determinante
do êxito

FIGURA 5 - Possibilidades de contributo do fator técnico para o rendi-
mento desportivo. FIGURA 6 - Possíveis vantagens de melhores capacidades coordenativas.

A execução técnica deverá ser adaptável, para que o atleta 
possa ajustar a ação às exigências do contexto. A variabilida-
de da ação motora deve ser entendida não apenas à luz do 
resultado final, mas sobretudo, à luz da variabilidade do gesto 
ao longo da série temporal (i.e., como a ação ou o gesto varia 
ao longo do tempo de execução). A variabilidade na execução 
da ação (dentro de certos limites) pode ser entendida como 
benéfica no aumento da capacidade adaptativa do sujeito, 
mitigar riscos de lesão e/ou facilitar alterações em padrões de 
coordenação (Bartlett, Wheat, & Robins, 2007).

A execução técnica poderá relacionar-se, ainda, com as 
qualidades motoras (figura 6).

Poderão favorecer
a eficiência de 

gestos técnicos

Facilitação a 
aquisição de novos 

gestos

Possibilitam maior 
adaptação e rea-

daptação dos movi-
mentos

Potenciam uma 
maior amplitude 
e diversidade do 
reportório motor

Reduzem possivel-
mente o tempo

em novas aprendi-
zagens

CAPACIDADES
COORDENATIVAS

2. FATOR TÁTICO-TÉCNICO
DE TREINO
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Apesar da coordenação ser específica de cada modalida-
de, uma maior amplitude de aprendizagens em diferentes 
cenários concorrerá potencialmente para uma melhoria glo-
bal da coordenação geral, favorecendo o processo de apren-
dizagem de novas técnicas. Assim, é recomendável expor 
o atleta a situações diferenciadas, conduzindo-o a resolver 
problemas distintos, com recurso a diferentes capacidades e 
potenciando a sua perceção e a identificação das possibilida-
des de ações originadas pelo contexto (figura 7).

l	 Aquisição de carac-
terísticas próprias da 
coordenação.

l	 Refinamento e con-
	 trolo do processo 

de coordenação do 
movimento.

l	 Seleção otimizada das 
respostas, refletindo a 
perícia e a habilida-
de no movimento.

Coordenação Controlo Habilidade

FIGURA 7 - Estágios de aprendizagem motora (Newell, 1985).

FIGURA 8 - Princípios pedagógicos associadas à aplicação da aborda-
gem baseada nos constrangimentos.

Procura-se fundamentar a aprendizagem a partir da 
necessidade da variabilidade sem, contudo, prejudicar a 
estabilização de padrões motores, pelo que o momento e a 
forma como se incute a variabilidade é uma verdadeira arte. 
No contexto do ensino da técnica, tem-se vindo a enfatizar 
um ensino mais focado em modelos que manipulam cons-
trangimentos da tarefa como meio do promover a repetição 
sem repetição, ou seja, integrando a variabilidade como 
parte intrínseca da aprendizagem. Com o atleta no centro da 
aprendizagem, cabe ao treinador encontrar os constrangi-
mentos adequados que favoreçam a perceção e o ajusta-
mento da ação face às oportunidades disponíveis, respeitan-
do as características de cada atleta. Esta abordagem baseada 
nos constrangimentos e a sua aplicação em contextos 
práticos requer um conjunto de princípios pedagógicos que 
podem ser observados na figura 8 (Chow, 2013).

Acoplação
informação-
movimento

Possibilidades
de ação

Representativi-
dade da

aprendizagem

Foco
atencional

Manipulação
dos constrangi-

mentos
Variabilidade

PRINCÍPIOS
PEDAGÓGICOS

A técnica não deverá ser desagregada da tática, e vice-
-versa. No entanto, o treino de “como fazer” e “do que fazer” 
é necessariamente dependente do nível de proficiência de 
cada atleta, pelo que a necessidade de avaliar e adequar 
as estratégias e propostas metodológicas seguirá a mesma 
lógica de qual processo de intervenção em atletas (figura 9).

2. FATOR TÁTICO-TÉCNICO
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Fidelidade da ação
O teste mantém a integridade

do contexto competitivo

Funcionalidade da avaliação
A tarefa permite manter a funcionali-
dade do acoplamento perceção-ação

Variabilidade

Critérios para o desenho do teste de avaliação

Assegurar 
que as 

decisões 
emergem do 

contexto

Reconhecer 
as diferenças 
individuais

Ambiente 
rico e com 
fontes de 

informação 
relevantes

Criar oportu-
nidades de 
ação repre-
sentativas

FIGURA 9 - Princípios para o desenvolvimento de testes de avaliação 
em modelos ecológicos (Davids, Araújo, Vilar, Renshaw, & Pinder, 2013).

FIGURA 10 - Características da estratégia e da tática (Gréhaigne, Go-
dbout, & Bouthier, 1999).

Avaliação da técnica poderá ser qualitativa (eficiência), 
mas também quantitativa (eficácia). Também os instru-
mentos de registo devem ser selecionados com critério no 
sentido de permitirem ao treinador identificar e registar as 
informações importantes que permitem responder às suas 
perguntas.

Tática e estratégia são duas faces da mesma moeda, mas 
não são coincidentes. A tática refere-se a comportamentos em 
permanente “diálogo” e “ajustamento” com o meio, onde as 
possibilidades de ação definem os comportamentos finais dos 
atletas (Buekers, Montagne, & Ibáñez-Gijón, 2019). Assim, a re-
lação do sujeito com os seus possíveis pares e os seus possíveis 
adversários, é o fator determinante na regulação dos comporta-
mentos e a sua adequação ao longo da competição (figura 10).

2.3.	Fundamentos do fator tático

Estratégia

l	 Refere-se ao planeamento, 
princípios de jogo e guias ou 
orientações de ações decididas 
previamente à competição no 
sentido de organizar a atividade 
individual e coletiva.

l	 Considera a antecipação de 
cenários e a tentativa de rentabi-
lizar comportamentos.

l	 No fundo, a estratégia consti-
tuiu-se como o plano de ação 
antes do evento ocorrer sendo, 
pois, suscetível às dinâmicas e 
fatores contextuais. 

l	 A estratégia decorre com 
menos constrangimentos 
temporais e com um grande 
enfoque cognitivo.

Tática

l	 Refere-se aos comportamentos 
de jogo e às adaptações contex-
tuais.

l	 O comportamento tático serve 
a componente estratégica, mas 
adapta-se às circunstâncias do 
jogo.

l	 A tática é adaptação, pelo que a 
exposição do atleta a diferentes 
cenários de treino favorece o reco-
nhecimento de sinais e aumenta 
o estabelecimento de relações 
entre soluções.

l	 Rege-se por condicionalismos 
espaciotemporais e pela pressão.

Pelo seu papel regulador de outras dimensões do rendi-
mento, a tática é entendida como uma supradimensão nas 
modalidades de confronto (p.e., lutas, desportos de raquete, 
desportos coletivos), condicionando o perfil de exigência 
física e fisiológica, as ações técnicas prevalentes e a própria 
dimensão psicológica. O facto de a tática influenciar ou se 
interrelacionar com as restantes dimensões, não significa que 
esta prevaleça sobre as demais no contexto do treino; todos 
os fatores de treino são relevantes. O desafio, para o treinador, 
consiste em encontrar uma combinação harmoniosa, que 
melhor sirva os objetivos estipulados.

2.3.1. RELAÇÃO DE INTERDEPENDÊNCIA COM A TÉCNICA
A tática e a técnica são interdependentes. Em competição, 

a técnica e a habilidade influenciam as tomadas de decisão 
e o comportamento tático; porém, são os problemas táticos 
que legitimam a aplicação de técnicas para a sua resolução. 
Na verdade, alguns estudos correlacionais entre o nível de 
execução técnica (medidos de forma analítica) e conhecimen-
to tático mostram relações de dependência de magnitude 
fraca (Aquino et al., 2016; Praça, Soares, Matias, Costa, & Greco, 
2015), o que remete novamente para um conceito de técnica 
mais variável, dependente do indivíduo e do contexto. Apesar 
disso, é relativamente consensual que ambos (nível técnico 
e tático) parecem ser determinantes para o rendimento em 
competição em função, naturalmente, da modalidade.

2. FATOR TÁTICO-TÉCNICO
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2.3.2. TÁTICA INDIVIDUAL E A PROBLEMÁTICA DA TOMA-
DA DE DECISÃO

O comportamento tático e a tomada de decisão (TD) 
relacionam-se de forma determinante. Em face de uma 
situação competitiva (ou de treino) percecionada, o jogador 
tomará uma determinada opção. A rápida perceção do 
cenário possibilitará uma TD mais rápida e ajustada, desde 
que o atleta tenha uma boa qualidade técnica para executar 
aquilo que decidiu. Essas TD vão sendo ajustadas em função 
do decorrer da própria competição. 

Numa revisão sistemática realizada em jovens despor-
tistas de diferentes modalidades coletivas (Silva, Conte, & 

Clemente, 2020), verificou-se que a própria qualidade e 
eficácia dos comportamentos táticos em jogo são influen-
ciados pelo nível de conhecimento do jogo, bem como pela 
experiência e nível de habilidade dos atletas. Assim, o nível 
de conhecimento e a eficácia do comportamento tático 
manifestado em competição parecem relacionar-se, sendo 
importante redirecionar estratégia de intervenção tendo em 
vista reforçar as capacidades de os atletas percecionarem 
mais situações de jogo, expondo-os a variabilidade e condu-
zindo-os à repetição sem repetir, ou seja, criando soluções 
diferenciadas para eventos similares.

2.4.	Especificidade

A especificidade pretende criar situações de treino que 
se aproximam das exigências da competição. Naturalmente 
que a progressão dessa especificidade deve ser ajustada 
às necessidades e capacidades atuais do atleta. A especi-
ficidade não terá de ser apenas a replicação do contexto 
competitivo (e.g., jogo formal, combate), deve sim, ser um 
ajustamento e um conjunto de constrangimentos impos-
tos que permitam ao atleta apropriar-se de experiências 
que favoreçam a sua capacidade de percecionar e respon-
der dentro dos parâmetros adequados à modalidade. No 
entanto, na progressão do atleta ao longo da sua formação, 
essa especificidade deve se ir aproximando cada vez mais 
da modalidade quanto mais próximo o atleta se encontra do 
momento de decisão quanto à sua inclusão no desporto ren-
dimento. No entanto, em estágios inicias de aprendizagem, 
a passagem por situações menos específicas e mais globais, 
favorecerão não apenas o aumento do léxico motor, como 
da sua capacidade de se ajustar e transferir experiências para 
diferentes cenários.

Dentro do processo de ajustamento da tarefa à realidade 
e especificidade da modalidade, o treinador poderá socorrer-
-se de alguns princípios que ajudam o atleta a melhor perce-
ber os cenários de jogo. Estes princípios que se apresentam 
na figura 11, apesar de concebidos na sua génese para jogos 
desportivos no âmbito de modelos ecológicos (Tan, Chow, & 
Davids, 2012) são potencialmente replicáveis e enquadráveis 
noutras modalidades.

2. FATOR TÁTICO-TÉCNICO
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Seleção do 
tipo de jogo 
(tarefa)

Modificação do 
jogo (tarefa) por 
representação 

Ajustamento da
complexidade
tática

Modificação
por exagero 

l	 Ao atleta devem ser concedidas oportuni-
dades de se ajustar a diferentes cenários, 
… inclusivamente experimentando outras 
modalidades; isto permitirá enriquecer os 
processos de identificação de novas situa-
ções, possibilitando aumentar o leque de 
possíveis decisões e respostas.

l	 A conceção do exercício por meio da 
representação do formato competitivo e 
ecológico no qual o rendimento ocorre é 
potencialmente favorável à capacidade 
de o atleta ajustar a sua ação à realidade 
a que está a ser exposto, identificando as 
oportunidades similares que ocorrem em 
situações competitivas e preparando-o para 
as respostas potenciais.

l	 A manipulação de constrangimentos da tarefa 
e alteração de algumas regras da modalidade 
visam orientar os atletas para um determinado 
problema e incrementar a frequência deste, 
aumentando o tempo potencial de apren-
dizagem. Os constrangimentos e o exagero 
apelam a que o atleta tenha de solucionar um 
problema mais vezes e, assim, é um instrumen-
to útil que assegura que, apesar de mantendo 
a integridade da prática, o atleta possa ser 
direcionado para um problema em concreto.

l	 Ajustar o problema de jogo ao nível dos 
atletas permite adequar a prática à individua-
lidade. Para tal, para além de uma avaliação e 
conhecimento das capacidades dos atletas, 
é necessário um sistema de controlo que 
permita ajustar a tarefa e a sua complexi-
dade no sentido de potenciar a apreensão 
e a intervenção do atleta enquadrado num 
determinado cenário.

Os exercícios deverão ser mais ou menos ajustados face 
à especificidade do jogo, mas levando em consideração as 
características dos atletas. De resto, esta lógica deverá ser 
alargada ao estímulo das qualidades físicas. Por exemplo, 
num jogo 2 vs. 2, a especificidade do estímulo físico é reduzi-
do face ao que se conhece dos jogos formais, variando tanto 
as dimensões de carga externa (acentuando ações de acele-
ração/desaceleração, mudanças de direção ou acumulado de 
acelerações mas reduzindo ações de corrida a alta velocida-
de ou sprints) como nas de carga interna (aumentando a fre-
quência cardíaca em exercício e diminuindo a representação 
do rácio trabalho/recuperação face à competição).

FIGURA 11 - Princípios possíveis para implementação de exercícios de 
treino ajustados. 
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A tomada de decisão está profundamente relaciona-
da com as questões tático-técnicas: o atleta/equipa 
precisa/m de saber tomar decisões apropriadas às si-
tuações, ao mesmo tempo que precisam de executar 
as suas decisões (através da técnica).

Alguns exercícios de treino serão mais orientados 
para a componente técnica, outros para a componen-
te tática. A maioria, provavelmente, encontrará um 
ponto intermédio, aplicando uma técnica situacional, 
ou seja, mediada por problemas táticos.

O fator tático-técnico é indissociável da maioria das 
modalidades. Em algumas, o fator tático poderá ser 
preponderante, enquanto noutras o fator técnico será 
mais decisivo.

Contudo: um não existe sem o outro. Num desporto 
predominantemente tático, as ações de jogo têm de 
ser concretizadas com a técnica; como tal, sem técni-
ca, os problemas táticos não poderão ser resolvidos.

Inversamente, num desporto fortemente técnico, a 
tática poderá ter um papel na determinação de adap-
tações necessárias. Por exemplo: se um esquema de 
trave ficou abaixo do esperado, a ginasta poderá ter de 
alterar o seu esquema de solo, assumindo maior risco.

Não existem modelos táticos ou técnicos ideais. Os 
modelos aplicados deverão respeitar e potenciar as 
características de cada equipa e/ou atleta, extraindo 
deles a melhor prestação possível. Modelos abstratos, 
“ideais”, “ótimos” podem não se ajustar à realidade 
concreta.

! Pontos-chave
da subunidade

5.1.

2.

3.

4.

6.
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3. FATOR FÍSICO DO TREINO

3.
FATOR FÍSICO
DO TREINO

3.1.	Fundamentos do fator físico

3.1.1. PADRÃO MOTOR E QUALIDADE DE MOVIMENTO 
COMO EIXO PRINCIPAL

O fator físico constitui uma das preocupações centrais 
em desporto. O atleta precisa do seu corpo para concretizar 
a sua performance: não existe qualquer ação técnica ou 
tática realizada sem utilização do corpo. O corpo precisa de 
estar preparado não somente para a prestação específica 
da sua modalidade, mas igualmente para suportar as cargas 
de treino inerentes ao processo de preparação desportiva. 
Todas estas ações deverão ser realizadas com eficiência, 
evitando uma sobrecarga excessiva e desnecessária e, nesse 
sentido, contribuindo para melhor performance e menor 
probabilidade de incorrer numa lesão não traumática. Neste 
sentido, a qualidade do padrão motor é central em todo e 
qualquer movimento. Isto implica uma análise biomecâni-
ca cuidada e uma compatibilização entre as exigências da 
modalidade e as características físicas do atleta. O treinador 
deverá, por isso, exercitar a sua capacidade de observação. A 
aprendizagem motora e a biomecânica qualitativa assu-
mem, assim, um caráter de enorme importância na prescri-
ção de todo e qualquer exercício. Por outro lado, estratégias 
didáticas envolvendo a organização do treino e dos atletas, 
a explicação e a demonstração, a natureza e pertinência dos 
feedbacks utilizados, entre outras, constituem ferramentas 
indissociáveis do sucesso desportivo. 

CASO PRÁTICO
Ao analisar um agachamento lateralmente, o 

treinador pode entender que o atleta está a realizar um 
movimento biomecanicamente ajustado. No entanto, 
ao mudar de posição de observação, o treinador pode 
detetar problemas com o padrão motor. Por exemplo, 
ao observar frontalmente, poderá notar um excesso de 
valgo do joelho (i.e., joelho para dentro).
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3. FATOR FÍSICO DO TREINO

3.1.2. MOVIMENTO COMO CICLO DE ALONGAMENTO-
-ENCURTAMENTO (CAE)

Todo e qualquer movimento ocorre através de ciclos 
de alongamento e encurtamento (CAE) (Kenney, Wilmore, 
& Costill, 2012). Embora seja típico, no domínio do treino 
de força, falar-se de contrações concêntricas, excêntricas e 
isométricas. No entanto, todo o movimento alterna fases 
de encurtamento e alongamento, que podem ter durações 
diversificadas nas suas transições de fase. A própria isome-
tria pressupõe micro-CAE, pois as fibras musculares não 
estão em repouso. Isto também significa que, sempre que 
realizamos alongamentos estáticos, a musculatura antago-
nista ao alongamento está a realizar encurtamento estático. 
Inversamente, sempre que realizamos treino de força, não 
estamos somente a melhorar o encurtamento, mas também 

o alongamento dos antagonistas do movimento (Bieler, 
Siersma, Magnusson, Kjaer, & Beyer, 2018). Alongamento e 
encurtamento são duas faces da mesma moeda.

Importa salientar que o nosso corpo é tridimensio-
nal. Embora o alongamento seja usualmente considerado 
apenas no eixo mais longo do músculo (ACSM, 2021), um 
encurtamento nesse eixo implica alongamento dos dois 
eixos que lhe são perpendiculares. Ou seja, o encurtamento 
muscular (no eixo longitudinal) é acompanhado de alonga-
mento nos outros dois eixos. O alongamento deverá ser, 
portanto, analisado numa perspetiva tridimensional, em 
vez da perspetiva clássica, unidimensional. A figura 12 
exemplifica esta perspetiva com um exemplo bidimensional, 
para simplificação.

FIGURA 12 - Exemplificação bidimensional da simultaneidade de alon-
gamento e encurtamento. No lado esquerdo, o músculo é alongado 
no seu maior eixo, mas encurta nos outros dois eixos. No lado direito, o 
músculo é encurtado no seu eixo maior, mas isso implica alongamento 
nos outros dois eixos.

                REPETINDO UMA MENSAGEM DO GRAU 1:

treino de força não provoca 
“encurtamento”!
Na realidade, o treino de força tende a gerar efeitos be-
néficos na ADM, de magnitude semelhante ao treino de 
alongamentos (Caputo, Di Bari, & Naranjo Orellana, 2017; 
Li et al.,2020; Morton, Whitehead, Brinkert, & Caine, 2011; 
Simão et al., 2011; Wyon, Smith, & Koutedakis, 2013). Isto 
poderá dever-se ao facto de o treino de força implicar 
CAE, desenvolvendo os dois lados da moeda.
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3. FATOR FÍSICO DO TREINO

3.1.3. FORÇA COMO EXPRESSÃO DA COORDENAÇÃO 
MOTORA

A força tem uma forte base coordenativa. Uma ajustada 
coordenação do movimento permite uma aplicação de 
força na quantidade certa e na direção pretendida, tornando 
a ação mais eficiente. Com efeito, uma correta técnica de 
execução de um movimento possibilita produzir mais força 
(se esse for o objetivo) ou realizar a mesma ação utilizando 
uma menor produção de força (porque mais eficiente). A 
força, além da sua vertente condicional, expressa também 
o resultado de coordenação a múltiplos níveis, dos quais 
destacaremos aqui dois (Kenney et al., 2012; Latash, 2008):

	 Coordenação inter e intramuscular ou, numa perspetiva 
mais abrangente, inter e intrasegmentar (pois outras 
estruturas estão envolvidas direta ou indiretamente 
na produção de força, tais como nervos, vasos, fáscias, 
ligamentos, tendões).

	 Regulação da co-contração agonista-antagonista, im-
plícita na coordenação intermuscular, mas que merece um 

destaque especial. A musculatura antagonista possui um 
papel essencial na regulação de um movimento, especial-
mente quando estão envolvidas acelerações elevadas, tí-
picas de muitas ações desportivas. Quando a musculatura 
antagonista produz forças insuficientes para o controlo do 
movimento, este perde em qualidade e precisão e, caso 
seja balístico, poderá gerar lesão por défice de frenagem. 
Inversamente, se a musculatura antagonista produzir 
uma quantidade exagerada de força, irá inibir a realização 
do movimento e/ou diminuir a sua amplitude. Portanto, 
a regulação agonista-antagonista é um fator decisivo 
na determinação da amplitude de movimento (ADM) 
(Behm, 2019). Défices de ADM nem sempre refletirão um 
problema de extensibilidade muscular; frequentemente, 
serão reflexo de uma desregulação do jogo de forças 
entre agonistas e antagonistas. Podem, ainda, refletir um 
problema de estabilização de outra região do corpo, que 
não confere estabilidade suficiente para que a articulação 
que se move possa expressar a sua máxima ADM.

          Consequências práticas:

1.	 A força é indissociável da coordenação motora e, 
portanto, dependente da técnica.

2.	 A força relaciona-se mais profundamente com a ADM 
do que usualmente se considera.

3.	 Como tal, a ADM também possui uma componente 
coordenativa.
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FIGURA 14 - Relações entre força e duração: emergência da resistência.
Nota: a natureza exata da curva não é devidamente conhecida. Inclusi-
vamente, alguns autores propõem tratar-se de uma reta.

Duração

Força

Resistência de força

Resistência

Produção
de força

3.1.4. RELAÇÕES DA FORÇA COM A RESISTÊNCIA E A VELOCIDADE
Todo o movimento requer a produção de força para a sua 

ocorrência; esta relaciona-se com o tempo de duas formas: 
em intensidade (quantidade de força produzida por unidade 
de tempo, o que remete para os conceitos de velocidade e de 
aceleração) e em extensão (ou duração, o que remete para o 
conceito de resistência) (figura 13).

FIGURA 13 - Relações entre força e unidade de tempo: emergência da 
velocidade.

Nota: a natureza exata da curva não é devidamente conhecida. Inclusi-
vamente, alguns autores propõem tratar-se de uma reta.
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Significa isto que o treino de força é relevante também para 
desportos onde predomina a velocidade e para desportos onde 
predomina a resistência (figura 14).

Em suma, embora velocidade e resistência apresentem 
especificidades que lhes são próprias, ambas dependem 
substancialmente da produção de força. Adicionalmente, 
velocidade e resistência também se encontram profunda-
mente associadas. Um sprinter de 100 m precisa de resistência 

de velocidade para manter a sua velocidade máxima durante o 
tempo necessário, enquanto o maratonista vencedor de uma 
prova foi o mais rápido nessa mesma prova.

3.2.	Coordenação motora
3.2.1. COORDENAÇÃO MOTORA GERAL E ESPECÍFICA

O corpo humano dispõe de diversos graus de liberdade. A 
coordenação motora consiste na gestão dos graus de liberdade 
de modo a promover uma ação competente (Bernstein, 2015). Ou 
seja, perante um objetivo concreto, em condições específicas, os atle-
tas terão de realizar ações ajustadas, eficientes, procurando efetivar 
uma resposta eficaz às demandas. Tradicionalmente, a coordenação 
geral refere-se a uma habilidade genérica em produzir movimen-
tos ajustados às exigências situacionais, enquanto a coordena-
ção específica constituiria uma dimensão de aplicabilidade mais 
reduzida, usualmente referindo-se a exigências de performance 
específicas. Esta distinção não é, porém, tão simples e linear.
//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

	 EXEMPLO 1: Alguns atletas “bem coordenados” em vários 
desportos não apresentam elevado nível de rendimento 
em nenhum desses desportos, isto é, apesar de uma boa 
coordenação geral, não possuem coordenação específica 
de excelência em nenhum campo. Por outro lado, existem 
atletas excecionais em certas modalidades, mas profunda-
mente ineficazes quando praticam outras modalidades.

//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

De novo, o princípio do q.b.!
	 Um atleta exposto a um número reduzido de estímulos 

poderá assumir uma gama de comportamentos restrita. 
Porém, exposto a excessivos estímulos poderá “perder-se” 
e não apreender nenhum deles. O que constitui défice ou 
excesso de estimulação dependerá de quem é o atleta e do 
momento de exposição aos estímulos!

//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
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//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
	 EXEMPLO 2: Se, num treino de ginástica rítmica, colocar-

mos as atletas a realizarem um jogo reduzido de basque-
tebol, diremos que estão a trabalhar coordenação geral. 
Porém, esse mesmo jogo será considerado, no basquetebol, 
um exercício de coordenação específica.

//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

3.2.2. AGILIDADE: DA MUDANÇA DE DIREÇÃO PRÉ-PRO-
GRAMADA À AGILIDADE REATIVA ÀS CAPACIDADES INFOR-
MACIONAIS

O conceito de agilidade está profundamente imbrica-
do com o conceito de coordenação motora. Na realidade, a 
agilidade depende de qualidades que, atuando em harmonia, 
possibilitam a realização de movimentos ágeis. Mas o que são 
movimentos ágeis? Existem diferentes definições na literatura:

	 Definição mais restrita: faz equivaler agilidade à capa-
cidade de mudança de direção pré-programada (Rago 
et al., 2020). O atleta é colocado perante um percurso 

pré-definido que envolve mudanças de direção, tendo 
de o realizar no menor intervalo de tempo possível.

	 Definição intermédia: a mudança de direção pré-progra-
mada é importante, mas não suficiente, pois a maioria 
dos desportos irá exigir mudanças de direção que não 
são pré-programadas, ao dependerem de fatores con-
textuais altamente variáveis (p.e., fintas e contrafintas em 
desportos com bola). Fala-se de agilidade reativa (Po-
jskic et al., 2018), com maior imprevisibilidade situacio-
nal. Neste sentido, relaciona-se com a tempo de reação.

	 Definição mais abrangente: no outro extremo do espectro, 
alguma literatura introduz na agilidade diversas capacida-
des informacionais e coordenativas (Nimphius, 2014). De 
acordo com estas perspetivas, agilidade seria a integra-
ção de diferentes capacidades ou qualidades coordenati-
vas num todo coerente e ajustado às demandas situacionais.

Sobre as escadas de agilidade:

As escadas de agilidade tendem a focar-se em ações pré-pro-
gramadas, com ou sem mudanças de direção. A investigação 
vem mostrando resultados algo desanimadores (Afonso, Cos-
ta, et al., 2020). Assim, é aconselhável a sua utilização como 
um complemento. As melhorias na coordenação motora 
terão mais a ver com todo o treino que fazem, bem como 
com a sua maturação biopsicossocial.

3.2.3. TEMPO DE REAÇÃO
O tempo de reação representa o tempo necessário para 

percecionar os estímulos relevantes (informação), filtrar os 
estímulos irrelevantes (ruído) e implementar uma ação de 
resposta. O tempo de reação ou a velocidade de reação são 
específicos e dificilmente transferíveis de uma situação para 
outra (Formenti et al., 2019; Latash, 2008). O tempo de reação 
está relacionado com tomada de decisão (TD) e esta requer a 
leitura de indicadores específicos (Gibson, 1979). A figura 15 
ilustra o conceito de acoplamento perceção-ação.
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R

FIGURA 15 - Tempo de reação dependente de acoplamentos perce-
ção-ação (Afonso, Araújo, Coutinho, & Pinheiro, 2017). E – Estímulo. 
R – Resposta.
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Com efeito, um bom tempo de reação requer três etapas 
(Schmidt, Lee, Winstein, Wulf, & Zelaznik, 2019):
	 Identificar os estímulos relevantes que emergem na 

situação concreta. Implica um profundo conhecimento dos 
indicadores relevantes para a performance, incluindo pistas 
subtis, que um novato não será capaz de identificar. Implica, 
ainda, compreender o significado funcional do conjunto 
de estímulos emergentes. Por vezes, um estímulo isolado 
carece de significado, mas quando associado a outros 
estímulos poderá fornecer pistas importantes.

	 Filtrar os estímulos irrelevantes. O atleta deverá aprender, 
progressivamente, a ignorar informações externas (p.e., in-
formações vindas da bancada) e identificar pistas falsas (p.e., 
simulações ou fintas).

	 Efetivar a ação motora. Marca a transição para a velocidade 
de execução: transforma a reação numa ação motora. Liga o 
tempo de reação à execução técnica. A técnica adotada no po-
sicionamento poderá facilitar ou dificultar a entrada em ação 
(p.e., posições pré-dinâmicas). Segundo, a técnica permitirá 
implementar a ação pretendida e gerar uma resposta eficaz.

Na discussão acerca do tempo de reação, o conceito de anteci-
pação configura-se essencial. Existe uma ação intencional com base 
em pistas que sugerem um rumo de ação. Obviamente, estas pistas 
podem ter sido propositadamente plantadas pelo adversário, com 
o intuito de enganar: é o caso das fintas, nas quais uma informação 
falsa é gerada para, depois, se optar por um rumo de ação distinto. 
Este é o reverso da medalha da antecipação: quando acertada, 
potencia tempos de reação inferiores; quando errada, os tempos de 
reação serão superiores, pois será necessário anular o efeito surpresa, 
cancelar o movimento já iniciado e engajar num novo movimento.

Alguns conceitos basilares relativos ao treino da força já 
foram sendo desenvolvidos em secções anteriores.

3.3.1. REVISITANDO O CAE
Na generalidade dos movimentos humanos, cada grupo 

muscular poderá ser sujeito a ações de carácter excêntrico 
antecedendo a ação concêntrica, correspondendo, de forma 
simplista, ao alongamento precedido do encurtamento 
muscular. Nos casos em que esta transição não é interrompida 
ou não é demasiado lenta, existe um potencial de energia 
criado (potenciação) que poderá favorecer o encurtamento 
muscular. Ao evento de alongamento que precede o encurta-
mento muscular é atribuída a designação de CAE assumindo-
-se como um fator potencialmente determinante na maioria 
das ações desportivas (Turner & Jeffreys, 2010). Um exemplo 
comum é a comparação entre o salto e o salto com contramo-

3.3.	Força

Squat jump Countermovement jump

vimento (figura 16). No caso do contramovimento, é na tran-
sição entre as duas fases que a potenciação muscular parece 
ser gerada favorecendo o rendimento do salto. Normalmente, 
saltos com contramovimento atingem valores mais elevados 
de altura comparando a saltos sem contramovimento.

FIGURA 16 - Representação do salto a partir de agachamento (squat 
jump) e salto após contramovimento (countermovement jump).

1

2

3
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Os mecanismos e processos que justificam o CAE 
continuam a ser alvo de debate, apesar algumas potenciais 
causas explicativas: (i) armazenamento de energia elástica; (ii) 
modelo neurofisiológico; e (iii) modelo mecânico. Estes não 
são os únicos fatores potencialmente explicativos, todavia não 
se pretende uma exaustão nesta secção. Para uma leitura mais 
aprofundada sobre o tema recomenda-se a leitura de artigos 
mais detalhados (Turner & Jeffreys, 2010). 

3.3.2. ASPETOS BIOMECÂNICOS BASILARES NA PRESCRI-
ÇÃO DO TREINO DE FORÇA

A capacidade de produzir força está associada ao sistema 
de alavancas que relacionam o eixo articular (fulcro), a força 
aplicada (ou ponto de aplicação da potência) e a resistência 
imposta (ponto de aplicação da resistência). Globalmente, e 
de forma simplista, poder-se-á referir que os ossos represen-
tam as “barras rígidas”, as articulações representam o eixo de 
rotação, os músculos representam a força aplicada e a resis-
tência representa uma força externa (e.g., própria massa dos 
segmentos corporais, cargas aplicadas, força da gravidade). O 
corpo humano possui diferentes tipos de alavancas; sobre o 
assunto, aconselhamos a leitura do capítulo de Biomecânica.

3.3.3. MANIFESTAÇÕES DA FORÇA
A categorização da força nas suas diferentes manifesta-

ções não é estanque e/ou consensual, sendo alvo de discus-
são na comunidade científica e prática. No entanto, a figura 17 
representa uma possível organização das diferentes manifes-
tações da força (Mil-Homens, 2015).

FORÇA MÁXIMA

Força rápida

Taxa de produção
de força/força

explosiva

Potência muscular

Força reativa

Força de resistência

FIGURA 17 - Possibilidades de manifestação de força.

FIGURA 18 - Curvas força-tempo e força-velocidade.

3.3.3.1. Força máxima
A força máxima pode ser entendida como o va-

lor mais elevado de produção de força que o sistema 
neuromuscular consegue produzir, independentemente 
do tempo, contra uma resistência inamovível, sendo 
comummente representado como a maior tensão possível 
numa ação muscular isométrica. A força máxima pode ser 
entendida no seu valor absoluto (independente da massa 
corporal) ou relativizada à massa corporal do sujeito.

3.3.3.2. Força rápida
A força rápida pode ser entendida como a expres-

são da força num determinado período de tempo. Num 
considerável número de modalidades desportivas é, na 
verdade, um fator com grande preponderância, visto 
existir pouco tempo para exercer força. Na dependência 
do movimento e dos grupos musculares recrutados, 
poderá ser necessário 500 a 900 ms para se atingir a força 
máxima (Mil-Homens, 2015), tempo que em grande parte 
dos movimentos desportivos não está disponível. Desde 
a corrida de velocidade em que o tempo de contacto 
com o solo pode variar entre 80 a 100 ms, um salto em 
profundidade de 20 cm que pode variar de 200 a 250 ms 
ou deslocamentos em modalidades coletivas que podem 
variar entre 250 e 400 ms, verifica-se que o tempo para 
exercer força é reduzido. Assim, na verdade, para uma boa 
expressão das modalidades as curvas de força-tempo e 
força-velocidade (figura 18), são as de maior preponde-
rância a considerar.
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Em particular, a curva força-velocidade representa 
a relação inversa entre a força e velocidade, permitindo 
percecionar as zonas alvo de incidência do treino para de-
terminado movimento. Enquadrada na força rápida e, em 
particular, na curva força-velocidade, a taxa de produção 
de força (ou “força explosiva”) é uma das determinantes 
essenciais. Transferindo para o treino, alguns exemplos 
de exercícios por zona alvo podem ser verificados na 

figura 19. A curva força-velocidade poderá ser determi-
nada tendo por base a quantificação da carga externa e a 
velocidade de execução para um determinado exercício. 
Enquanto processo de treino e intervenção orientada para 
a especificidade de cada atleta, objetivar-se-á deslocar a 
curva para a direita ao longo do tempo, ou seja, deslocar 
uma determinada carga anterior a uma maior velocidade 
que antes.

Força máxima Força-velocidade Potência Velocidade-força Máxima velocidade
(e.g., agachamento 
ou supino com cargas 
próximas da máxima)

(e.g., levantamentos 
olímmpicos)

(e.g., agachamento 
com salto e carga; clean 
and snatch a partir de 
uma segunda base)

(e.g., exercícios plio-
métricos com maior 
tempo de contacto 
ou saltos com cargas 
relativamente baixas)

(e.g., exercícios pliomé-
tricos com pouco tem-
po de contacto; corrida 
de velocidade ou 
velocidade assistida)

FIGURA 19 - Exemplos de exercícios tradicionalmente associados a cada uma das zonas de treino na curva força-velocidade.

3. FATOR FÍSICO DO TREINO

A potência muscular é outro conceito determinante, 
representando a produção de trabalho mecânico por 
unidade de tempo ou a multiplicação da força produzida 
pela velocidade executada num movimento em específico 
(Mil-Homens, 2015). Ser potente poderá significar, para o 
mesmo problema, encontrar uma solução mais baseada 
na produção da força assegurando velocidade ou mais 
baseada na velocidade assegurando a força. Assim, tanto 
o aumento da força máxima como a taxa de produção de 
força serão fatores determinantes para o incremento da 
potência num atleta.
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3.3.3.3. Força reativa
O CAE, presente numa ampla variedade de movi-

mentos, pressupõe uma ação concêntrica precedida de 
uma ação excêntrica (e vice-versa), com uma eventual 
potenciação que poderá ser maior ou menor em função 
do tempo de transição entres ações musculares. À ma-
nifestação de força derivada do CAE é atribuído o termo 
de força reativa. Esta manifestação de força poderá ser 
quantificada de diferentes formas, sendo o índice de força 
reativa uma das medidas mais populares. Apesar de haver 
muitos testes diferentes para avaliar este índice, basica-
mente pretende-se avaliar quanto o atleta consegue saltar 
após um salto ou queda prévias (por exemplo, saltar de 
uma caixa para o solo e, daí, tentar realizar o máximo salto 
vertical possível).

3.3.3.4. Força de resistência
À capacidade de retardo da manifestação dos efeitos 

da fadiga na produção de força é designada a força de re-
sistência (Mil-Homens, 2015). Tendo uma amplitude entre 
qualquer tipo de ação muscular, a força de resistência é, 
também ela, influenciada pela força máxima. Como exem-
plo, para mesma resistência em momentos antes e após 
aumento de força máxima, a carga deixou de representar 
o mesmo impacto relativo no atleta possibilitando um 
efeito menor na fadiga. Este facto pode ser determinante 
para o evitar de declínios no rendimento.

3.3.4. MÉTODOS DE TREINO DE FORÇA
À semelhança da falta de consenso acerca das diferentes 

formas de manifestação de força, também nos métodos de treino 
existem diferentes propostas na sua organização. Salvaguardan-
do as devidas possibilidades de discussão da presente organi-
zação, poder-se-á verificar na figura 20 uma proposta de arranjo 
dos métodos de treino (Mil-Homens, Valamatos, & Tavares, 2015).

MÉTODOS HIPERTRÓFICOS OU
PARA TREINO DA FORÇA MÁXIMA

MÉTODOS PARA TREINO DA
FORÇA RÁPIDA

MÉTODOS PARA TREINO DA
FORÇA DE RESISTÊNCIA

Tendo como objetivo aumentar a massa 
muscular (hipertrofia) e/ou aumentar a 
força máxima a partir de estímulos de 
magnitude submáxima de carácter mais 
tensional ou mais metabólico

Tendo como objetivo direcionar o treino 
para o aumento da taxa de produção de 
força (i.e. aumentar a produção de força 
por unidade de tempo) fundamentan-
do o estímulonum ponto de vista neural 
(ativação nervosa) e otimização da 
relação força-velocidade

Objetivando o aumento da resistência à 
fadiga e, consequentemente,  mitigação 
dos efeitos desta sobre a produção de 
força, caracterizando por estímulos de 
magnitude baixa a moderada (conside-
rando a carga), apesar de mais extensivos 
no tempo

Intensidades submáximas,
volumes elevados e
intervalos reduzidos

HIPERTROFIA
MUSCULAR

Intensidades submáximas,
volumes e

intervalos intermédios e
velocidade de execução

de lenta a moderada

BIOENERGÉTICO

Intensidades
máximas,

reduzido volume, 
intervalos longos e 
elevada velocidade 

de contração

NEURAL

Intensidades
submáximas,

volumes intervalos
intermédios e

elevada velocidade 
de execução

FORÇA-
VELOCIDADE

FIGURA 20 - Possível organização/categorização dos métodos de treino da força.
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3.3.4.1. Métodos hipertróficos 
Os métodos de treino hipertróficos têm como fun-

damento aumentar a massa muscular e, potencialmente, 
contribuir para o aumento da força máxima. Globalmente, os 
métodos de treino hipertróficos podem ter um enfâse maior 
numa das seguintes soluções: (i) stress metabólico (ou treino 
metabólico); ou (ii) tensão mecânica (ou treino tensional). 

Nos métodos por stress metabólico o treino foca-se 
em gerar alterações nas condições metabólicas locais, 
expondo o atleta a cargas moderadas, realizadas de forma 
repetida até próximo à falha muscular. Preconiza-se a 
acumulação intramuscular de metabolitos decorrentes da 
glicólise anaeróbia, favorecendo um ambiente anabólico e 
aumentando a síntese proteica. 

//////////////////////////////////////////////////////////////////////

3.3.4.1.1. Magnitude da carga

Apesar das orientações clássicas indicando inter-
valos de carga na ordem dos 60 a 85% de uma repeti-
ção máxima (1RM) para o treino hipertrófico, estudos 
recentes sugerem que outras percentagens de carga 
poderão também promover adaptações a este nível. 
Além disso, cargas >60% 1RM tendem a promover 
ganhos na força máxima.
//////////////////////////////////////////////////////////////////////

Nos métodos tensionais pressupõe-se que o stress 

mecânico imposto à musculatura seja capaz de promover 
hipertrofia, mesmo não existindo alterações específicas no 
metabolismo local. De facto, tanto alongamentos como 
contração muscular (concêntrica ou excêntrica) parecem 
ser relativamente similares no que ao estímulo e tensão na 
fibra muscular dizem respeito, apesar de que comparativa-
mente a contrações concêntricas, as excêntricas parecem 
melhor aproveitar treinos tensionais.

          1 repetição máxima ou 1RM
valor máximo de carga deslocada num exercício específi-
co. Pela elevada magnitude destas cargas, a sua medição 
direta só é aconselhável em atletas bastante experientes 
no treino de força. Pode também ser determinada de 
forma indireta, aferindo 10 repetições máximas, por 
exemplo, e depois estimando 1RM, embora haja sempre 
erros associados a estas estimações.

//////////////////////////////////////////////////////////////////////

3.3.4.1.2. Repetições, séries e ordem

Outro tópico determinante, mas simultaneamente 
polémico, é o número de repetições a executar com de-
terminada carga. Nas orientações clássicas, os números 
de repetições sugeridas por cada série situam-se entre 
as 6 e as 12, sugerindo-se 6 repetições para 85% 1RM, 
8 repetições para 80% da 1RM, 10 repetições para 75% 
da 1RM e 12 repetições para 67% da 1RM (os valores 
podem variar de autor para autor). No entanto, a massa 
muscular envolvida no exercício poderá ter influência 
no número de repetições realizadas com uma determi-
nada carga relativa, além de que o número de repeti-
ções realizadas em determinada carga relativa é variável 
inter-individualmente.

É por isso que alguns treinadores sugerem traba-
lhar-se com “repetições em reserva” (Helms, Cronin, 
Storey, & Zourdos, 2016): o atleta deve terminar a série 
quando tiver a perceção de que ainda lhe restaria 
capacidade para realizar 2-3 repetições adicionais. As 
repetições em reserva encontram-se relacionadas com 
a perceção subjetiva de esforço, sugerindo-se aos inte-
ressados a leitura de Zourdos et al. (2016). No entanto, 
importa enfatizar que este método percetivo de “re-
petições em reserva” é condicionado pela experiência 
do atleta e familiarização com a escala (Steele, Endres, 
Fisher, Gentil, & Giessing, 2017).

Quanto à velocidade de execução em cada repe-
tição, valores entre 3 a 4 segundos na fase excêntrica 
e 1 a 3 segundos na fase concêntrica parecem garantir 
maximização na resposta hipertrófica (Mil-Homens et 

3. FATOR FÍSICO DO TREINO
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al., 2015), comparativamente a execuções mais lentas 
(10s/10s ou 10s/5s para as fases concêntrica e excêntrica).

Quanto ao número de séries, parece também 
existir uma grande amplitude de possibilidades. Um 
número entre 2 a 4 séries parece ser eficaz, embora 
possa variar muito de acordo com o estado de treino do 
atleta e os objetivos da UT.

Quanto ao tempo de intervalo entre séries, é 
também variável. De forma clássica, sugerem-se 30 
a 90 s para o treino hipertrófico (Sheppard & Triplett, 
2016). No entanto, para treinos tensionais, um interva-
lo entre os 2 e os 4 minutos poderá ser recomendado. 
Para treinos focados no stress metabólico, um período 
entre os 45 e os 120 s poderão ser mais recomen-
dados, sendo que o menor tempo de recuperação 
poderá servir o propósito de intensificação.

Relativamente ao número de exercícios por treino, 
poderá assumir-se um número máximo de dez a doze, 
embora também isto varie substancialmente com os 
objetivos a alcançar. Será muito importante considerar 
a duração total do treino e, obviamente, o número de 
exercícios, aliado ao número de séries, irá afetar direta-
mente essa duração.
//////////////////////////////////////////////////////////////////////

3.3.4.2. Métodos para o treino da força rápida
Os métodos para o treino da força rápida visam, fun-

damentalmente, aumentar a taxa de produção de força ou 
aumentar a potência muscular fazendo uso da curva força-
-velocidade e do aproveitamento da mesma como elemento 
essencial ao balizamento e direcionamento do treino.

//////////////////////////////////////////////////////////////////////

3.3.4.2.1. Métodos da taxa de produção de força

Este método tem como objetivo aumentar a 
ativação nervosa, nomeadamente a maximização 
do recrutamento e da frequência de ativação das 
unidades motoras (UM) (Mil-Homens et al., 2015). Para 
que tal suceda, e recordando que UM maiores e mais 
potentes apresentam limiares de excitabilidade mais 
altos, importa que o estímulo imposto seja significa-
tivo e próximo da repetição máxima. É determinante 
que, a par de uma carga de elevada magnitude, a 
execução seja realizada à maior velocidade possível, 
ou seja, com máxima intenção. 

Cargas relativas próximas da repetição máxima 
são sugeridas como as mais indicadas para métodos 
da taxa de produção de força, entre 90 e 100% da 1RM. 
Sendo um trabalho que incide na ativação neural, é 
determinante assegurar uma recuperação completa 
entre séries. Valores entre 5 e 8 minutos poderão ser os 
mais recomendados. Adicionalmente, um número de 
repetições entre 1 e 3 poderá ser indicado. Três séries 
por exercício será o recomendável, com 2-3 sessões por 
semana (Mil-Homens et al., 2015).

Métodos da taxa de produção de força são recorren-
temente utilizados por atletas pelo que, na seleção de 
exercícios, a escolha deverá recair em exercícios funda-
mentais, multiarticulares e que mobilizem os principais 
grupos musculares (e.g., agachamento, peso morto, 
supino, remada). Sugere-se que, se a sessão for direcio-
nada ao corpo inteiro, a sequência de exercícios alterne 
entre região superior e inferior. Quanto ao número de 
exercícios, poderá variar entre quatro a seis, na depen-
dência dos exercícios selecionados e objetivo da sessão 
(Mil-Homens et al., 2015). Este tipo de treino deve ser 
realizado com níveis reduzidos de fadiga.
//////////////////////////////////////////////////////////////////////

3. FATOR FÍSICO DO TREINO
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//////////////////////////////////////////////////////////////////////

3.3.4.2.2. Métodos da potência muscular

A potência muscular é uma das expressões deter-
minantes no rendimento de grande parte das modali-
dades desportivas. A melhoria da potência poderá ser 
gerada a partir de um aumento da força com manuten-
ção do tempo de execução, ou diminuindo o tempo 
para a mesma expressão de força. Consequentemente, 
o planeamento do treino de potência poderá contem-
plar (Mil-Homens, 2015): (i) unidades de treino com 
cargas relativamente elevadas de forma a aumentar 
a força máxima e a taxa de produção de força; (ii) UTs 
com cargas relativas mais baixas, no sentido de incre-
mentar a velocidade de execução das mesmas; e (iii) 
exercícios que propiciem desenvolver a força-velocida-
de ou a velocidade-força na curva força-velocidade. O 
desenvolvimento da potência beneficiará das diferen-
tes zonas alvo na curva força-velocidade. 

Independentemente da carga utilizada, a máxima 
intenção é determinante na execução dos movimen-
tos. Classicamente, o treino de potência realiza-se a 
uma percentagem igual ou inferior a 60% 1RM, com 
repetições que podem variar de 3 a 6, distribuídas por 
3 a 5 séries onde o tempo de intervalo entre séries se 
situará próximo da recuperação completa (3-5 minutos) 
e, onde, o intervalo entre repetições poderá ocorrer 
entre os 2 ou 3 segundos, sempre na dependência de 
um ajustamento face ao rendimento expresso pelo 
atleta (Mil-Homens et al., 2015). A utilização de diferen-
tes cargas relativas (superiores ou inferiores, i.e., misto) 
comparativamente, a apenas uma ou outra, parece ser 

mais favorável para a adaptação favorável do atleta 
(Cormie, McCaulley, Triplett, & McCbridge, 2007).

A individualidade é determinante para o ajus-
tamento dos tempos de intervalo e para o número 
de repetições por série, sendo que a utilização de 
instrumentos de monitorização da velocidade (e.g., 
transdutores de posição linear ou acelerómetros) 
será determinante para auxiliar no ajustamento das 
repetições a executar dentro da série. É também 
determinante para a monitorização do impacto da 
carga e ajustamento desta de forma a potenciar a 
adequabilidade do estímulo. Assim, o treino baseado 
em velocidade é recomendado (Nevin, 2019; Weakley 
et al., 2020). Salvaguarde-se que o treino baseado 
em velocidade não é apenas aplicado ao treino de 

potência, no entanto, pelo seu carácter de extrema 
relevância para o método em questão, surge aqui a 
sua nomeação.

Considerando a amplitude do treino afeto à 
potência, a adequação dos exercícios variará na zona 
alvo destinada. Na proximidade da carga máxima, 
exercícios nucleares serão mais utilizados (e.g., aga-
chamento, remada) e, por outro lado, exercícios mais 
velozes poderão suscitar exercícios com projeções 
(e.g., arremessos de bola medicinal). Outra das possi-
bilidades de exercícios para potência são os movimen-
tos Olímpicos e seus derivados que, pela sua natureza, 
se encontram nas zonas alvo do treino desta expres-
são (Hackett, Davies, Soomro, & Halaki, 2016).
//////////////////////////////////////////////////////////////////////
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3.3.4.3. Métodos para o treino da força de resistência
O desenvolvimento da força de resistência visa preparar 

o atleta para retardar os efeitos da fadiga. Comummente, uti-
lizam-se cargas relativamente baixas (<65% da 1RM) em exer-
cícios que são executados com grande volume de repetições 
ou tempo. Muitas vezes, a utilização de cargas externas pode 
até nem ocorrer, sendo que o fundamento principal é realizar 
um volume considerável de repetições, que pode atingir va-
lores >30 por série. O número de séries poderá situar-se entre 
as 3 e as 6, e o tempo de intervalo entre séries situar-se entre 
os 30 e os 60 s no sentido de não possibilitar a recuperação 
completa dada a natureza do objetivo (Sheppard & Triplett, 
2016). Considerando que o objetivo é prolongar o exercício, 
as velocidades de contração tenderão a ser realizadas de for-
ma moderada a lenta. O treino em circuito também poderá 
ser utilizado neste método de treino.

3.3.4.4. Métodos de treino de força reativa
Também conhecido como treino pliométrico, este tipo 

de treino consiste em aproveitar a potenciação gerada pelo 
alongamento prévio à ação concêntrica de determinado gru-
po muscular. A força reativa pode ser agrupada em função 
da duração do CAE: de curta duração (< 250 ms) vs. de longa 
duração (≥ 250 ms). O pressuposto é agir com máxima in-
tenção e com pausas completas para assegurar as condições 
de exercitação em ausência de fadiga (embora seja possível 
trabalhar a resistência de força reativa) (figura 21).

DESLOCAÇÃO VERTICAL 
–INTENSIDADE: sem caixa
+INTENSIDADE: com caixa

ABSORÇÃO DO IMPACTO 
–INTENSIDADE: mais
amortização articular

+INTENSIDADE: menos
amortização articular

CARGA EXTERNA 
–INTENSIDADE: sem
+INTENSIDADE: com

TIPO DE SOLO
+INTENSIDADE: areia

–INTENSIDADE: piso flutuante

DESLOCAÇÃO HORIZONTAL 
–INTENSIDADE: sem
+INTENSIDADE: com

DISTRIBUIÇÃO DA CARGA 
–INTENSIDADE: bilateral

+INTENSIDADE: unilateral

FIGURA 21 - Variáveis intensificadoras dos exercícios para força reativa.

Considerando os fatores de intensificação, uma classifi-
cação possível de exercícios é também sugerível (Potach & 
Chu, 2008): (i) saltos repetidos sem progressão horizontal; (ii) 
saltos individuais sem progressão horizontal; (iii) multissaltos; 
(iv) ressaltos; (v) saltos com caixas; e (vi) saltos em profundi-
dade. Apesar da primazia do trabalho de força reativa ser nos 
membros inferiores, exercícios utilizando bolas medicinais 
ou peso do próprio corpo podem ser realizados para os 
membros superiores. 

Normalmente, a carga na força reativa refere-se ao 
número de saltos realizados e à altura de queda. Em função 
do nível do atleta e intensidade empregada, o número de 
repetições por sessão de treino poderá variar entre 30 a 200 
saltos, sendo que a altura encontrar-se-á entre os 5 e os 35 
cm (Ramirez-Campillo et al., 2020). Entre repetições, poderá 
ser necessário um tempo de intervalo de 5 a 10 segundos e, 
entre séries, 3 a 5 minutos. Normalmente, o treino de força 
reativa é empregado de uma a três sessões por semana 
(com intervalo de 48 a 72 horas entre sessões), com os pro-
gramas de intervenção a mostrarem efeitos similarmente 
favoráveis abaixo ou acima das quatro semanas (Ramirez-
-Campillo et al., 2020).

3. FATOR FÍSICO DO TREINO
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3.3.4.5. Tabela síntese
A tabela 3 apresenta um exemplo de como os diferentes 

métodos de treino de força poderia ser aplicado. Esta tabela 
segue numa lógica de representação média, o que, na verda-
de, deve ser firmemente evitada. A adequação às necessida-
des individuais dos atletas, progressões baseadas nas cargas 
e estado, é determinante. É por isso que tais tabelas devem 
ser menorizadas e entendidas apenas como exemplos, e 
nunca como guias ou orientações estanques. A tabela segue 
um exemplo, como tantos outros, passível de discussão 
(Spiering & Kraemer, 2008).

3. FATOR FÍSICO DO TREINO

MÉTODO SELEÇÃO DE
EXERCÍCIO

CARGA VOLUME INTERVALOS DE
RECUPERAÇÃO

VELOCIDADE DE 
EXECUÇÃO

Produção de força

Inexperiente Uniarticular e/ou 
multiarticular

45-70% da RM Séries: 1-3
Repetições: 8-12

3-5 min Lento a moderado

Experiente Multiarticular >80% da RM Séries: 3-5
Repetições: 1-6

3-5 min Lento a veloz

Potência muscular
Inexperiente Multiarticular Força: > 80% da RM 

Velocidade: 30-60% da RM
Séries: 1-3
Repetições: 3-6

3-5 min Máxima intensão-veloz

Experiente Multiarticular Força: > 80% da RM
Velocidade: 30-60% da RM

Séries: 3-5
Repetições: 1-6

3-5 min Máxima intensão-veloz

Hipertrófico
Inexperiente Uniarticular e/ou 

multiarticular
60-70% da RM Séries: 1-3

Repetições: 8-12
1-3 min Lento a moderado

Experiente Uniarticular e/ou 
multiarticular

70-85% da RM Séries: 3-5 
Repetições: 6-12

1-3 min Lento a moderado

Força de resistência
Inexperiente Uniarticular e/ou 

multiarticular
50-70% da RM Séries: 1-3 

Repetições: 10-15
1-2 min Lento a moderado

Experiente Multiarticular 30-80% da RM Séries: 3-5 
Repetições: >10

1-2 min Lento a moderado

TABELA 3 - Síntese de diferentes métodos de treino de força.

3.4.	Velocidade
No presente grau de formação implicará reforçar alguns 

conceitos já abordados no Grau 1 e apresentar novos aspetos 
do treino da velocidade.

      RECORDEMOS A SEGUINTE DEFINIÇÃO: Velocidade é 

a capacidade que um indivíduo tem de realizar um movimento 

ou um deslocamento, de modo eficiente, no menor intervalo de 

tempo possível, sem a instalação de fadiga.

Quando realizamos uma relação entre as vias metabólicas 
e o conceito de velocidade antes apresentado, verificamos 
que a via anaeróbia alática seria a única a contribuir para a 
ressíntese bioenergética, o que não corresponderá à reali-
dade, dado que o processo glicolítico indutor da formação 
de lactato começa poucos segundos após o início de um 
exercício máximo, o que torna quase impossível distinguir as 
componentes aláticas e lácticas. 
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Na verdade, serão em número muito reduzido as situações 
competitivas onde se verifique o teor da definição apresen-
tada – saltos e lançamentos no atletismo, salto na ginástica 
artística, saltos para a água na natação e pouco mais… – pois 
até os 100 m planos no atletismo (9 a 13 seg) implicam uma 
utilização glicolítica importante na ressíntese bioenergética.

Deste modo, importará situar a velocidade num contexto 
desportivo abrangente, onde esta capacidade motora não 
se encontra isolada, mas numa interdependência com todas 
outras: coordenação, força, resistência e amplitude de movi-
mento (ADM) (figura 22).

VELOCIDADE RESISTÊNCIAADM

FORÇA

COORDENAÇÃO

FIGURA 22 - Variáveis intensificadoras dos exercícios para força reativa.

Então, o desenvolvimento da velocidade pode ser concre-
tizado através da melhoria da coordenação (técnica), da força, 
da resistência e da ADM, conforme referido nos respetivos 
capítulos. Contudo, não deixam de existir metodologias espe-
cíficas para o treino da velocidade, assim como de outros mé-
todos onde o processo de treino é integrado/concomitante.

As corridas de 60 metros (e as corridas de balanço para al-
guns saltos) serão os momentos competitivos onde o conceito 
purista de velocidade mais se aproximará – ausência de fadiga; 
em modalidades cíclicas como a natação, a canoagem, o remo 
ou o ciclismo, a duração das provas mais curtas é sempre muito 
superior aos 6-8 segundos, correspondentes ao regime ATP-CP. 
Assim, a Velocidade de Aceleração (VA) e a Velocidade Máxi-
ma (VM) serão mais determinantes na corrida, existindo uma 
série de princípios do treino que importará cumprir:

	 Deve ser realizado no início da unidade de treino, após 
um aquecimento apropriado.

	 Cada repetição tem de ser realizada à máxima intensidade.
	 Cada repetição deve ser iniciada após uma recuperação 

completa.
	 A otimização da técnica deve estar presente em todas as situa-

ções – o processo é demorado, mas não deve ser abandonado.

	 A velocidade máxima é atingida quando o atleta con-

segue correr de modo descontraído, aplicando elevadas 
contrações musculares apenas nas ações determinantes 
para a locomoção.

O treino de repetições (TR) será o método mais usual para 
este tipo de treino, contudo, o treino intervalado intensivo curto 
(TIIC) também é frequentemente utilizado, embora já pres-
suponha alguma acumulação de fadiga – tabela 4. Os valores 
apresentados na tabela A são amplos de modo a abranger vá-
rios escalões etários, sendo natural um aumento das distâncias 
base, do número de séries e de repetições nos escalões mais 
velhos. A opção por apresentar propostas de durações no lugar 
de distâncias justifica-se pelas diferenças de velocidade nas 
diferentes modalidades, por exemplo, enquanto uma distância 
de 60 metros em corrida pode ser percorrida em 6 segundos, se 
for a nadar nunca será inferior a 25 segundos.
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TREINO DE REPETIÇÕES

Tempo Nº Rep. Nº Séries Micropausas (p)
Macropausas (P)

Métodos de controlo

3” a 8” 6-20 1-3 p – 1’30”-2'
P – 2’-4’

PE - 4 (Borg 1-10)
FC - p<120 bpm 
         P<100 bpm

Exemplos:
	 8x3” p=1’30”
	 2x(6x5” p=1’45”) P=3’
	 3x(6x8” p=2’) P=4’
Nota: em especialidades em que a técnica de partida seja determinante, cada repetição poderá ter início com uma partida 
formal e, deste modo, o Tempo de Reação também será solicitado.

TREINO DE REPETIÇÕES

Tempo Nº Rep. Nº Séries Micropausas (p)
Macropausas (P)

Métodos de controlo

3” a 10” 8-30 1-3 p – 30”-1’ P – 3-5’ PE - 5/6 (Borg 1-10) 
FC - p<140 bpm 
         P<100 bpm

Exemplos:
	 10x3” p=30” *
	 2x(10x5” p=45” *) P=3’ 
	 3x(8x8” p=1’ *) P=4’
* A micropausa poderá ser ativa ou passiva em função da modalidade

TABELA 4 -
Métodos de treino
da velocidade de
aceleração e máxima.

A tabela 4 é meramente ilustrativa, sendo necessário rea-
lizar as devidas adaptações para cada modalidade, em função 
dos materiais, do meio e dos próprios objetivos.

Diz-se que um atleta atingiu a Barreira da Velocidade 
quando manifesta incapacidade em melhorar a sua veloci-
dade de máxima locomoção, tal representará uma estagna-
ção dos processos provenientes no SNC. Trata-se da instalação 
de automatismos – técnicos e físicos – impeditivos de uma 
evolução da velocidade máxima. 

A barreira da velocidade ocorrerá com alguma frequência 
no atleta adulto (até porque a capacidade de cada atleta tem 
limites), mas poderá ser ultrapassada através da aplicação de 
novos estímulos técnicos ou físicos (exemplo: treino assisti-
do ou resistido).

A instalação da barreira de velocidade no atleta jovem 
poderá significar uma abordagem incorreta no processo de 
treino, resultante de eventuais solicitações precoces de âmbi-
to físico e insuficiente treino técnico, que terão como conse-
quência a automatização de ações técnicas inadequadas.
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O treino resistido é utilizado no treino da velocidade e 
implica a utilização de materiais (ou contextos) que condi-
cionam a velocidade de deslocamento ou de execução, 
travando os movimentos, exigindo ações musculares poten-
tes para ultrapassar as condicionantes impostas por materiais 
como por exemplo: elásticos, “paraquedas”, vestuário largo, 
peso acrescido,  cintos + fitas + objeto a arrastar ou parceiro a 
dificultar, subidas com reduzida inclinação – importa reforçar 
que as ações técnicas não deverão ser substancialmente al-
teradas, ou correr-se-á o risco deste tipo de trabalho ser mais 
prejudicial do que benéfico.

No treino assistido verifica-se a situação inversa onde os 
materiais ou as condições facilitam a velocidade de loco-
moção ou de execução, como por exemplo: elásticos em 
encurtamento sucessivo, deslocamentos: i) a favor do vento, 
ii) em descidas de reduzida inclinação, iii) a “reboque”.

Muitas vezes estes dois métodos de treino são utilizados 
em alternâncias sucessivas, de modo a equilibrar as ações 
frenadoras com as ações facilitadoras, provocando novas 
adaptações neuromusculares.

Treino resistido & Treino assistido

Nas modalidades coletivas e individuais de confronto 
direto, há a necessidade de realizar ações a uma velocidade 
elevadíssima, apesar da instalação progressiva de um estado 
de fadiga, podendo esta ser denominada como Rapidez 
(Quickness)1. O conceito de Agilidade (abordado no capítulo 
da Coordenação) surge, frequentemente, associado à Rapi-
dez, que pressupõe que pressupõe a solicitação sucessiva do 
Tempo de Reação (TR) e da Velocidade de Execução (VE), 
na presença de fadiga; por exemplo, ao minuto 79 de um 
jogo de rugby, um jogador pode ter de realizar um sprint de 
50 metros (VA+VM) para perseguir um atacante em posse de 
bola, reagir a uma finta (TR) para realizar uma placagem (VE), 
tudo isto só terá sucesso se for realizado com intensidade 

(velocidade) máxima, apesar da fadiga acumulada durante o 
jogo. Num caso como este, o consumo de O2 é absolutamen-
te fundamental para suprir as necessidades bioenergéticas 
durante grande parte do jogo, contudo, nos momentos de 
maior intensidade – mesmo no final de um jogo – é impor-
tante que o jogador tenha capacidade de mobilizar rapi-
damente as fibras IIa e IIx (solicitando predominantemente 
a via glicolítica) para obter sucesso. Importará, pois, que o 
jogador seja rápido mesmo em situação de fadiga, daí que o 
termo rapidez se aplique frequentemente nas modalidades 
coletivas.

O treino do TR e da VE é extremamente específico de 
cada modalidade e dentro destas, de cada especialidade. O 
treino de guarda-redes, em qualquer modalidade, é disto 
exemplo, implicando a resposta a estímulos mais ou menos 
imprevisíveis (TR complexo) à máxima velocidade (VE).

O controlo da atenção é algo determinante em situação 
de jogo, em todas as modalidades e especialidades, mas será 
ainda mais importante para o guarda-redes, pois permite 
realizar leituras antecipadas de cada situação e, consequen-
temente, melhorar o TR. Contudo, o controlo da atenção é 
afetado pela fadiga, o que deve ser tido em consideração no 
processo de treino.

1 Por vezes o termo “rapidez” surge associado à capacidade de reação a 
estímulos – TR.
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O treino do guarda-redes deverá antecipar situações 
típicas do jogo, cujo sucesso dependerá:
↘	 Atenção seletiva
↘	 Controlo emocional
↘	 Nível técnico
↘	 Tempo de reação
↘	 Velocidade de execução
↘	 Capacidade de antecipação 
↘	 Experiência

A aplicação sistemática de cargas pesadas poderá ser ne-
gativa para um processo adaptativo que se deverá centrar na 
realização de ações rápidas e precisas. Assim, será preferível 
privilegiar um menor número de repetições a uma velo-
cidade máxima com pausas incompletas (como se verifica 
em jogo), a um número elevado de repetições consecutivas a 
uma velocidade sucessivamente inferior, por acumulação de 
fadiga, cuja transferência para a situação de jogo será muito 
reduzida e mesmo prejudicial.

Concluindo, o desenvolvimento do TR e da VE é extrema-
mente específico das ações motoras afetas a cada modali-
dade e especialidade; como tal, deverão ser tidos em conta 
os fatores condicionantes do sucesso competitivo. Assim, 
quanto mais aberta for uma modalidade, maior quantidade 
de estímulos específicos deverá ser solicitada no processo de 
treino, de modo a dotar o atleta de competências variadas 
e abrangentes. Em todo este processo o aperfeiçoamento 
técnico deverá ser permanentemente considerado.

3.5.	Resistência

Conforme já foi referido no grau anterior, o treino da 
resistência implica a realização de esforços de maior ou 
menor duração, com intensidades médias a extremas, que 
forçosamente provocam o aparecimento de fadiga. Contra-
riamente ao treino da velocidade – onde as intensidades são 

sempre máximas (ou supra máximas) – na resistência existem 
diferentes zonas de intensidade que provocam adaptações 
estruturais distintas.

Revendo alguns conceitos já apresentados no Grau I, na 
prática de qualquer atividade física a energia será disponibiliza-
da por todas as vias bioenergéticas. Nos exercícios de intensida-
de máxima, verifica-se uma proximidade da utilização bioe-
nergética anaeróbia e aeróbia entre 1 e 2 minutos de esforço 
– sendo apontados os 75 segundos como o tempo de onde a 
contribuição de ambos será igual. Vários estudos determinaram 
que após 30 a 60 segundos de exercício máximo, o VO2 pode 
atingir valores superiores a 90% do VO2max de um atleta.

Assim, o processo de treino baseado no desenvolvimento 
do metabolismo aeróbio será determinante para a otimização 
dos resultados desportivos, mesmo em provas tidas como pre-
dominantemente anaeróbias, desempenhando, também, um 
papel importante na recuperação de cargas de caráter intenso.
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A aptidão aeróbia resulta das estruturas:
	 centrais – cardíacas e pulmonares 
	 periféricas – músculos e capilares

Olbrecht (2000) defende que as componentes necessárias 
para o desenvolvimento da resistência são muito complexas, 
opondo-se a que uma única zona de intensidade do treino seja 
suficiente para obter adaptações em todas as componentes; 
refere ainda que o desenvolvimento metabólico aeróbio de 
um atleta tem de ser criado através da utilização de distintos e 
tipos de exercício, bem como a velocidades diferenciadas.

Não existe unanimidade sobre quais os métodos de treino 
mais eficazes no desenvolvimento das estruturas corporais, 
existindo estudos cujos resultados apontam em diferentes 
direções. Deste modo, parece óbvia a necessidade de solicitar 
as três zonas de treino predominantemente aeróbio – Efi-
ciência, Capacidade e Potência Aeróbias – utilizando os vários 
métodos de treino clássicos – Contínuos e Por Intervalos. 

No início de uma época desportiva, quatro semanas serão 
suficientes para provocar adaptações consideráveis nas zonas de 
treino aeróbio. Importará alertar para o facto da Capacidade e a 
Potência Aeróbias serem zonas de treino que provocam elevadas 
depleções de glicogénio muscular, não devendo ser aplicadas em 
dias consecutivos. Alguns estudos apontam para duas sessões por 
semana da Potência Aeróbia como a situação ideal para concreti-
zar as adaptações desejadas nesta zona de intensidade.

Contudo, as zonas de treino lático não deverão ser esque-
cidas ou abandonadas, uma vez que estas serão decisivas em 
determinadas situações competitivas, sobretudo no atleta 
adulto. Na tabela 5 passemos a recordar todas as zonas de 
intensidade abordadas nestes graus de formação.

EFICIÊNCIA AERÓBIA CAPACIDADE AERÓBIA POTÊNCIA AERÓBIA TOLERÂNCIA LÁTICA POTÊNCIA LÁTICA

Predomínio
metabólico Aeróbio Aeróbio Aeróbio/Lático Lático/Aeróbio Lático

Duração Longa Longa Média Curta Muito Curta

Intensidade Ligeira – Moderada Elevada Muitíssimo elevada Máxima Máxima

Frequência cardíaca < 40-60 bpm da FCmax < 20-30 bpm da FCmax <10 bpm da FCmax ou 
máxima Máxima Máxima

Perceção do Esforço 
(Escala 1-10) 2-4 5-7 8-10 9-10 8-10

% Velocidade máxima 
(em função da distân-
cia definida) 

60% a 80% 81% a 90% > 90% > 95% > 97%

Os métodos de treino das zonas predominantemente 
aeróbias já foram abordados no grau I, na tabela 6 passaremos 
a apresentar os métodos de treino intervalado para as zonas 
de solicitação lática.

TABELA 5 - Definição sumária das zonas de treino da resistência e das suas principais características.

TABELA 6 - Valores médios das componentes do treino intervalado 
para as zonas de treino lático.

TABELA 7 - Valores médios das componentes do treino de repetições 
para desenvolvimento da Potência Aeróbia, Tolerância e Potência Láticas.

TOLERÂNCIA LÁTICA POTÊNCIA LÁTICA

Volume
(rep. + pausas) 10 a 35 min 8 a 30 min

Repetições (Séries) 4 a 8 (1 a 3) 4 a 10 (1 a 3)
Duração distância 
base 20” a 1’ 8” a 15”

Intensidade (da 
distância base) >90% >95%

Micropausa
1:1 a 1:2 da duração 
da repetição

1:2 a 1:4 da duração 
da repetição

Exemplos
5x1’ >90% p=1’30” 6x15” >95% p=1’

3x (6x30” >90% p=1’) 
P=8’ (6’ rec. ativa)

2x (8x10” >95% p=40”) 
8’ (6’ rec. ativa)

POTÊNCIA 
AERÓBIA

TOLERÂNCIA 
LÁTICA

POTÊNCIA 
LÁTICA

Volume
(rep. + pausas) 20 a 40 min 10 a 30 min 15 a 40 min

Repetições (Séries) 2 a 5 (1 a 2) 3 a 8 (1 a 2) 3 a 9 (1 a 3)
Duração distância 
base 3’ a 6’ 40” a 2’ 15” a 30”

Intensidade (da 
distância base) ≥ 95% ≥ 95% ≥ 95%

Micropausa 6’ a 12' 5’ a 8’ 3’ a 5’

Exemplos

2x5’ ≥95% p= 
10’(c/ rec. ativa)

3x2’ ≥95% p= 
7’(c/ rec. ativa)

4x30” ≥95% p= 
5’(c/ rec. ativa)

3x (2x3’ ≥95% 
p= 7’(c/ rec. 
ativa)) P=12’ 
(9’ rec. ativa)

2x (3x40” ≥95% 
p= 5’(c/ rec. 
ativa)) P= 10’ 
(7’ rec. ativa)

3x (3x15” >95% 
p=3’) 8’ 
(6’ rec. ativa)

Na tabela 7 serão apresentados dados relativos ao método 
de treino de repetições, habitualmente utilizado para as zonas 
de treino correspondentes à Potência Aeróbia, Tolerância e 
Potência Láticas.
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Uma das classificações da Resistência está relacionada 
com a sua especificidade:

	 Resistência geral – quando a atividade não está direta-
mente relacionada com a situação competitiva.

	 Resistência específica – quando a tarefa corresponde 
ao tipo de carga física e técnico-tática que se verifica na 
competição.

Deste modo, o desenvolvimento da Resistência Geral, 
justifica-se pela necessidade de promover no atleta:
l	 Adaptações estruturais de médio e longo prazo.
l	 Diferentes estímulos intra e inter unidades de treino.
l	 Um trabalho integrado com outras capacidades moto-

ras, nomeadamente, coordenação, força e velocidade.

Por sua vez, o desenvolvimento da Resistência Específica 
é extremamente díspar em função da tipologia de cada mo-
dalidade. Apesar de, por vezes, se poderem utilizar métodos 
de treino semelhantes, as especificidades de cada modalidade 
implicarão necessidades distintas. 

Consideremos a classificação das modalidades na Tabela 8. 
Todas as modalidades apresentadas necessitam da Resistência 
para o cumprimento das respetivas situações competitivas, no 
entanto, de modo muito diferenciado, senão vejamos, só para 
as modalidades coletivas temos: 
l	 Tempos de duração dos jogos variáveis.
l	 Sem tempo de jogo definido (voleibol).
l	 Com paragem do tempo sempre que o jogo é interrom-

pido (basquetebol, futsal, hóquei em patins).
l	 Com paragem do tempo por indicação do árbitro (an-

debol, futebol, rugby).

3. FATOR FÍSICO DO TREINO

l	 Substituições sem número limite, nem paragens (ande-
bol, futsal, hóquei em patins).

l	 Substituições sem número limite, mas com paragens 
(basquetebol).

l	 Substituições com número limite e com paragens (fute-
bol, rugby, voleibol)

Face às diferentes características dos jogos, os métodos de 
preparação específica serão diversificados.

Relativamente às modalidades de grupo e individuais ací-
clicas, importará caracterizar o esforço em situação competiti-
va, de modo a otimizar as metodologias a aplicar. Quanto mais 
abertas forem as modalidades, maior número de variáveis 
estará envolvido, logo, mais diversificados serão os processos 
de treino (tabela 8).

COLETIVAS DE GRUPO INDIVIDUAIS ACÍCLICAS INDIVIDUAIS CÍCLICAS

l	 Andebol
l	 Basquetebol
l	 Corfebol
l	 Futebol
l	 Futebol americano
l	 Futsal
l	 Hóquei em campo
l	 Hóquei no gelo
l	 Hóquei em patins
l	 Polo aquático
l	 Rugby
l	 Voleibol
	 …

l	 Canoagem
l	 Ciclismo
l	 Estafetas
	 (atletismo e natação)
l	 Ginástica rítmica
l	 Gin. acrobática
l	 Natação artística
l	 Remo
l	 Trampolins sincronizados
	 …

l	 Badminton
l	 Boxe
l	 Esgrima
l	 Esqui alpino
l	 Ginástica
	 (artística, rítmica, trampolins)
l	 Judo
l	 Luta
l	 Patinagem artística
l	 Ténis
l	 Ténis de mesa
	 …

l	 Atletismo
l	 Águas abertas
l	 Canoagem
l	 Ciclismo
l	 Esqui de fundo
l	 Natação pura
l	 Patinagem de velocidade
l	 Remo
l	 Ski de fundo
l	 Triatlo
	 …

TABELA 8 -
Caracterização das 
modalidades.

Nota 1: Não foram consideradas situações coletivas, quando a prestação de cada membro é completamente independente, 
ex.: judo, triatlo, ténis de mesa.
Nota 2: Nas estafetas, as transmissões e as rendições, respetivamente no atletismo e na natação pura, implicam uma elevada 
coordenação entre os membros de cada equipa.
Nota 3: Não é fácil caracterizar as competições de pares das modalidades de raquetes, pois o coletivo resume-se a dois elementos.
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Particularmente para as modalidades coletivas (mas também 
para as de grupo e individuais acíclicas, com as ligeiras adapta-
ções) poderemos utilizar uma terminologia um pouco diferente, 
apresentada na tabela 9. Importa referir que a transição para os 
tipos de resistência cada vez mais específica, não implica o aban-
dono de uma resistência geral ou especial, pois estas deverão 
continuar a ser solicitadas de modo complementar.

RESISTÊNCIA GERAL RESISTÊNCIA
ESPECIAL

RESISTÊNCIA DE 
COMPETIÇÃO

l	 Melhoria sistemas 
cardiovascular e 
respiratório

l	 Reforço do apare-
lho locomotor

l	 Criar bases para o 
aumento de carga 
e uma transição 
para

l	 Trabalho em con-
	 jugação com outras 

capacidades moto-
ras

l	 Integração de 
componentes 
técnico-táticas (tb 
situações de jogo)

l	 Transição para

l	 Jogos de aprendi-
zagem e competi-
ção com regimes 
de carga distintos

TABELA 9 - Terminologia associada a uma tipologia de preparação 
nas modalidades coletivas.

Por outro lado, só quando são solicitadas tomadas de 
decisão, poderemos dizer que a situação de treino é verda-
deiramente específica. Acrescente-se ainda que a utilização 
do Método de Jogo e do Treino da Resistência integrada no 
Jogo, oferecem a possibilidade de realizar mais esforço que na 
competição, com os correspondentes mecanismos de adap-
tação; estes métodos deverão ser utilizados nos estádios de 
especialização e alto rendimento, nas modalidades coletivas, 
de grupo e individuais acíclicas.

Nas MODALIDADES COLETIVAS os métodos suprarreferi-
dos são habitualmente utilizados em espaços de dimensões 
inferiores aos respetivos campos oficiais, bem como de um 
menor número de jogadores por equipa acompanhada 
(ou não) por superioridades numéricas alternadas, onde os 
objetivos definidos exigem intensidades por vezes supe-

No presente grau de formação, importará 
acrescentar alguns métodos de controlo 
da carga:
l	Frequência cardíaca (FC) – apresentado 

no Grau 1.
l	% da FCmax – Necessita da determina-

ção prévia do número máximo de bpm 
do coração de cada atleta, após o que 
é possível uma individualização muito 
mais eficaz do processo de treino. Por 
exemplo, o atleta A apresenta uma 
FCmax de 200 bpm, e o B de 175 bpm, 
se ambos estiverem a treinar com uma 
FC de 170 bpm, o atleta A estará a 85% 
e o B a 97% da FCmax, isto é o atleta A 
estaria a solicitar a Capacidade Aeróbia 
e o B a treinar Potência Aeróbia ou 
mesmo as zonas láticas.

l	Perceção do Esforço (PE) – apresentado 
no Grau 1.

l	Percentagem da Velocidade Máxima 
(%Vmax) – apresentado no Grau 1.

l	Tarefas tipo – Trata-se de exercícios 
característicos de algumas modalidades 
(sobretudo cíclicas) que permitem con-
trolar a evolução de cada atleta numa 
determinada zona de intensidade – ex.: 
na natação pura o teste T30’ permite 
controlar a evolução da velocidade 
correspondente à capacidade aeróbia.

l	GPS – Utilizado sobretudo nas modali-
dades coletivas, permite recolher dados 
sobre distâncias, velocidades (e relação 
entre estas duas e FC), facilitando a 
caracterização do esforço em treino e 
em competição.

l	Lactatemia – Atualmente realiza-se 
a recolha de uma gotícula de sangue 
capilar (do dedo ou do lóbulo da orelha) 
para uma fita reativa copulada a um 
analisador, sendo o resultado obtido em 
menos de 1 minuto, tendo os milimoles 
por litro (mM*l-1) como unidade de 
medida. Os protocolos para recolha 

são bastante variados, em função da 
modalidade e dos objetivos.

l	Consumo de O2 – Somente quando 
utilizamos analisadores de gases respi-
ratórios conseguimos determinar com 
exatidão os valores de VO2max de cada 
atleta (apesar de existirem protocolos 
indiretos, mas com uma falibilidade 
na ordem dos 20%), cujos valores são 
expressos de modo absoluto em l*min-1, 
ou em valores relativos (em função do 
peso) ml*kg-1*min-1.

A aplicação de qualquer método de 
controlo do treino só faz sentido quando 
é realizada periodicamente, em função 
do próprio processo de treino e competi-
ção. Naturalmente, alguns são de muito 
mais fácil operacionalização e podem 
ser utilizados diariamente (ex.: PE e FC), 
enquanto outros poderão ser aplicados 
duas vezes por ano (consumo de O2).

riores às encontradas em jogo real. Nas MODALIDADES DE 
GRUPO OU INDIVIDUAIS ACÍCLICAS, também se verificam 
situações com intensidades superiores à competição, através 
das diminuições dos tempos de recuperação, ou alternando 
sucessivamente adversários de treino, sem permitir recupe-
rações típicas da situação competitiva.

Métodos de controlo da carga
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Esclarecimentos terminológicos
A terminologia associada às zonas de treino da resistência 
é extremamente variada, importando esclarecer alguns 
conceitos:

	 LIMIAR LÁTICO (LL) - termo muito comum na lite-
ratura atual, corresponde à intensidade associada ao 
incremento inicial da taxa de acumulação de lactato, 
durante um teste progressivo. Inicialmente alguns au-
tores tinham-no denominado como limiar aeróbio, na 
medida em que representa o limite superior de quase 
exclusividade da utilização do metabolismo aeróbio, 
durante exercícios que podem durar várias horas. No 
atual âmbito, temos vindo a identificá-lo com a zona 
de Eficiência Aeróbia.

	 LIMIAR ANAERÓBIO (LAN) - é entendido como a mais 
elevada taxa de concentração de lactato sanguíneo que 
pode ser mantida em equilíbrio metabólico, durante um 
exercício prolongado realizado pela globalidade corpo-
ral. É também definido como uma intensidade de treino, 
uma velocidade ou uma fração do VO2max, para um 
nível de lactato sanguíneo definido ou estado estacioná-
rio máximo de lactato (EEML) também designado como 
limite máximo de steady state. D-max, OBLA e Velocida-
de Crítica são outras terminologias associadas ao LAn, 
que vimos classificando como Capacidade Aeróbia.

3.6.	Amplitude de movimento
	 (flexibilidade)

3.6.1. IMPORTÂNCIA DESTA QUALIDADE MOTORA E QUESTÕES 
TERMINOLÓGICAS

Uma adequada ADM é necessária para uma performance 
de qualidade, bem como para um conforto na realização das 
ações quotidianas e desportivas (ACSM, 2021). A flexibilida-
de é um dos componentes da ADM, provavelmente o mais 
modificável pelo treino (ao contrário das limitações provo-
cadas por conflitos ósseos). Nem sempre uma ADM ótima 
implica uma ADM máxima, que pode mesmo ser prejudicial 

(Pereira et al., 2019). Flexibilidade é uma qualidade motora, 
enquanto o termo “alongamento” remete para um conjunto 
de métodos passíveis de melhorar a flexibilidade (ACSM, 
2021). O alongamento pode, por sua vez, assumir diferentes 
níveis de intensidade (Marchetti et al., 2019). Relembrar, 
ainda, que a força é uma componente intimamente rela-
cionada com a ADM, nomeadamente pela regulação entre 
musculatura agonista e antagonista.

Vimos, no Grau 1, como o treino de força pode ter um 
papel importante no desenvolvimento da ADM, algo que foi 
recentemente confirmado numa revisão sistemática (Afonso, 
Ramirez-Campillo, et al., 2021). Aqui iremos então analisar 
com maior detalhe a questão dos alongamentos.

3.6.2. CONTÍNUO DE ALONGAMENTO:
DO ESTÁTICO AO BALÍSTICO

Os alongamentos constituem uma parte inevitável do CAE. 
Assim, qualquer movimento implica alongamento. Porém, quan-
do se discute a questão dos alongamentos, fala-se de métodos 
que enfatizam a componente de alongamento. Estes métodos 
podem encontrar-se ao longo de um contínuo, desde os alonga-
mentos estáticos até aos alongamentos balísticos, passando por 
uma gama intermédia de alongamentos dinâmicos com uma 
gama diversificada de velocidades e acelerações (figura 23).

FIGURA 23 - Contínuo de alongamento, desde o estático até ao balístico.

Alongamento
estático

Alongamento
dinâmico

Alongamento
balístico
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O alongamento dinâmico pode, em certa medida, ser 
considerado um treino de força sem carga externa adicional 
(Moscão, Vilaça-Alves, & Afonso, 2020). Em nossa opinião, todos 
estes métodos podem ser proveitosos e úteis, dependendo 
dos objetivos da sua aplicação, do timing e das características 
do atleta. Da mesma forma, nenhum destes métodos, por si só, 
resolverá todos os problemas. A complementaridade de mé-
todos, meios e estratégias poderá ser mais benéfica do que a 
aposta isolada ou excessiva em apenas um/uma. Considerando, 
porém, que alongamentos estáticos e balísticos se encontram 
nos extremos, sugeriríamos um maior recurso a alongamentos 
dinâmicos (com diferentes amplitudes, velocidades de execução, 
acelerações e transições entre fases), com um papel mais pontual 
atribuído aos alongamentos estáticos e dinâmicos.

3.6.3. ALONGAMENTOS PASSIVOS, PSEUDOATIVOS E ATIVOS
Os manuais costumam considerar dois tipos de alonga-

mento, quando classificados relativamente ao facto de terem 
ou não ajuda externa (ACSM, 2021):
	 Alongamentos passivos: realizados com auxílio do 

treinador ou de um colega, ou mesmo de uma superfície 
auxiliar (por exemplo, uma parede). Em nossa opinião, 
os alongamentos passivos deverão constituir uma parte 
menor do trabalho de alongamentos. Primeiro, porque 
não é o próprio atleta a produzir o jogo de forças que per-
mite alcançar a ADM em causa, mas sim forças externas. 
Como tal, os efeitos na mobilidade voluntária poderão 
ser questionáveis, não havendo uma relação linear entre 
ADM ativa e passiva (Doğan et al., 2019; Hindle, Whitcomb, 
Briggs, & Hong, 2012). Segundo, porque um alongamento 
passivo se relacionará de forma potencialmente mais pe-

rigosa com os limites de ADM e, dessa forma, o potencial 
lesivo poderá ser maior (Shim et al., 2013). A ser aplicado, 
sugerimos que o seja por um treinador ou colega que se-
jam experientes e sensíveis, evitando provocar uma lesão 
desnecessariamente.

	 Alongamentos ativos: realizados sem auxílio externo. 
Nestes casos, é mais natural o respeito das ADM possíveis 
e saudáveis para o atleta, além de que é o próprio sistema 
nervoso a regular o jogo de forças (sobretudo, agonis-
ta-antagonista) e, portanto, significa que o aumento de 
ADM é voluntário, ou seja, controlado pelo próprio atleta.

	 A estes dois tipos, acrescentaríamos os alongamentos 
pseudoativos: muitos alongamentos ditos ativos são, na 
realidade, passivos. Por exemplo: se o atleta procurar realizar 
dorsiflexão plantar e tentar aumentar a ADM desse movi-

mento utilizando a sua mão para agarrar o pé, na realidade 
o alongamento dessa região é ativo, embora seja o atleta a 
ajudar-se a si mesmo. De novo, embora métodos passivos 
e pseudoativos possam ter as suas aplicações, aconse-
lharíamos que os métodos ativos fossem privilegiados.

3.6.4. FACILITAÇÃO PROPRIOCETIVA NEUROMUSCULAR: 
CONJUGAÇÃO DE ALONGAMENTO PASSIVO COM TREINO DE 
FORÇA ISOMÉTRICO

A facilitação propriocetiva neuromuscular, mais conhecida 
pelo seu acrónimo inglês (PNF, de proprioceptive neuromuscular 

facilitation) (ACSM, 2021), explora o conceito de que a ADM 
depende do jogo de forças entre agonistas e antagonistas, 
recorrendo a estratégias neuromusculares que reduzem a inibi-
ção neural e potenciam a obtenção de ADM superiores (Hindle 

1
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et al., 2012). O PNF conjuga alongamentos passivos com a pro-
dução de força em momentos estratégicos. Entre cada ciclo de 
alongamento passivo e de produção voluntária de força, ocorre 
um suave alongamento dinâmico (parcialmente ativo, parcial-
mente passivo), colocando a articulação numa ADM superior. 
A produção de força, ao ser resistida pelo ajudante, consiste na 
realização de isometrias, que poderão focar-se nos agonistas, 
nos antagonistas, ou alternadamente em ambos, dependendo 
do método de PNF específico que estiver a ser utilizado.

Ao conjugar alongamentos passivos com produção de 
força, o PNF poderá, eventualmente, combinar o melhor de dois 
mundos. Porém, a parte passiva deverá ser realizada com cau-
tela, sobretudo à medida que o exercício progride, uma vez que 

a combinação de fadiga, perda de força e ADM máxima geram 
um arranjo potencialmente lesivo.

A tabela 10 apresenta uma síntese de alguns métodos de 
desenvolvimento da ADM.

3.6.5. REVISÃO DOS EFEITOS DE ALONGAMENTOS COMO 
AQUECIMENTO

Uma das aplicações tradicionais dos alongamentos é como 
método de aquecimento. No entanto, a investigação tem lan-
çado dúvidas relativamente à sua pertinência (Behm, Blazevich, 
Kay, & McHugh, 2015). O argumento da prevenção de lesões 
não se tem confirmado (secção 3.6.7). Quando os alongamen-
tos estáticos são utilizados durante o aquecimento, existe uma 

3. FATOR FÍSICO DO TREINO

MÉTODO PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS APLICAÇÕES

Movimento/
atividade física

Qualquer movimento, fugindo ao sedentarismo. Para sedentários, na perspetiva de que todo 
e qualquer movimento será melhor do que 
nenhum.

Treino de força Com peso do próprio corpo ou com cargas 
externas.

Se possível, com amplitude completa de mo-
vimento, embora amplitudes parciais também 
possam ser utilizadas.

Alongamento 
dinâmico

No fundo, semelhantes ao treino de força, mas 
sem cargas externas.

Se possível, com amplitude completa de mo-
vimento, embora amplitudes parciais também 
possam ser utilizadas.

Alongamento 
balístico

Alongamento dinâmico de alta velocidade. Usar com atletas experientes, após um bom 
aquecimento e, claro, com muita cautela.

Alongamento 
estático

Alcançar uma posição de desconforto e tentar 
mantê-la durante vários segundos.

Intensidades mais elevadas poderão ser 
utilizadas nas fases iniciais de treino, mas 
evitadas no retorno à calma.

Alongamento 
passivo

O alongamento é produzido de forma passiva, 
por ação de agentes externos (p.e., treinador, 
máquina).

Com atletas experientes e garantindo que 
quem aplica o alongamento passivo é cau-
teloso.

Facilitação 
propriocetiva 
neuromuscular

Combinação de alongamento passivo com 
isometria.

Com atletas experientes e garantindo que 
quem aplica o alongamento passivo é cau-
teloso.

inibição neural que prejudica levemente a performance. Esse 
efeito pode ser revertido em poucos minutos, mas implica uma 
cautela adicional com as atividades pós-alongamento estático. 
Ou seja, poderá necessitar de um aquecimento pós-alongamen-
to mais cuidado e moroso do que seria necessário na ausência 
de realização desses alongamentos (Behm et al., 2015).

Relativamente à utilização de alongamentos dinâmicos no 
aquecimento, a investigação mostra um ligeiríssimo aumento 
dos níveis de força, melhoria em testes de velocidade, agilidade 
e potência (Behm et al., 2015). Em nossa opinião, as melhorias 
não serão superiores devido a um efeito de redundância: como 
todo o movimento implica CAE, todo o movimento implica alon-
gamento dinâmico. Neste sentido, a inclusão de alongamentos 
dinâmicos antes de um aquecimento mais específico poderá ser 
redundante. Relativamente à relação entre a realização de alon-
gamentos dinâmicos no aquecimento e as lesões, a pesquisa é 
escassa e inconclusiva.

TABELA 10 -
Alguns métodos de 
desenvolvimento 
da amplitude de 
movimento.

/////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
Caso o alongamento seja incorporado no 
aquecimento:
1.	 Preferencialmente, alongamentos dinâmicos de intensi-

dade progressiva.
2.	 Se optar por alongamentos estáticos, privilegiar os 

ativos e com durações <60’’.
3.	 Se pretender realizar PNF, sugere-se que seja precedido 

de um bom aquecimento, visto que este método se 
relaciona de forma íntima com os limites articulares e 
poderá ter maior potencial lesivo.

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
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3.6.6. REVISÃO DOS EFEITOS DE ALONGAMENTOS COMO 
RETORNO À CALMA

Outra aplicação dos alongamentos, em especial os está-
ticos, verifica-se no retorno à calma. Infelizmente, a pesquisa 
direta sobre o tema é escassa e nem sempre apresenta a 
melhor qualidade metodológica. Certamente, o grau de 
confiança nos conhecimentos atuais é muito menor relativa-
mente ao alongamento pós-treino, comparativamente com o 
alongamento pré-treino. No entanto, existem conhecimentos 
de anatomofisiologia que poderão complementar o quadro 
e auxiliar-nos a pensar sobre esta temática. Ponto prévio: 
qualquer exercício de alongamento é, por definição, um 
exercício (ACSM, 2021). Como tal, representa uma sobrecarga 

que, adicionada à sobrecarga da sessão principal de treino, 
irá aumentar a fadiga. A pesquisa não demonstrou que os 
alongamentos pós-treino contribuam positivamente para a 
recuperação (Harvey et al., 2017; Herbert, Noronha, & Kamper, 
2011; Van Hooren & Peake, 2018). Por exemplo, a realização de 
exercícios de alongamento pós-treino não diminui a sensação 
retardada de desconforto muscular (Andersen, 2005; Herbert et 

al., 2011). Mais recentemente, uma meta-análise demonstrou 
que o alongamento pós-treino não acelera a recuperação dos 
níveis de força e de ADM, nem reduz a sensação retardada de 
desconforto muscular, em comparação com descanso passivo 
(Afonso, Clemente, et al., 2021).
Descrevamos, com base no conhecimento atual, os potenciais 
efeitos deletérios dos alongamentos estáticos pós-treino:
l	 Os músculos, quando alongam no seu eixo longitudinal, acha-

tam nos eixos que lhe são perpendiculares. Isto gera menor 
aporte sanguíneo ao músculo, prejudicando a qualidade da 
sua nutrição e a libertação das substâncias nocivas que acu-
mulou durante o exercício (Costa et al., 2013; McCully, 2010).

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
Então, o que fazer, se - ainda assim - quiser 
alongar após do treino?
1.	 Preferencialmente, recorrer a alongamentos dinâmicos 

de intensidade baixa (amplitude limitada e velocidades 
reduzidas).

3.	 Se optar por alongamentos estáticos, privilegiar os 
ativos de baixa intensidade e com durações reduzidas 
por grupo muscular.

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

l	 Este défice (ainda que temporário) de nutrientes e, sobretudo, 
de oxigénio, faz com que a musculatura produza força pelas vias 
não oxidativas, com consequente aumento das concentrações 
intracelulares de H+ (Kenney et al., 2012). Além da agressão dire-
ta à célula, este aumento de H+ irá gerar um gasto energético 
adicional, ao solicitar a ativação dos sistemas de tamponamento 
químico, evitando uma descida acentuada do pH intracelular.

l	 Fenómeno de ativação por alongamento: pode existir um 
acréscimo da produção de força por ação de alongamento, 
embora este efeito seja mais marcado com alongamentos 
rápidos (Straight, Bell, Slosberg, Miller, & Swank, 2019). Além 
disso, a colocação do músculo em posição excêntrica (algo 
que ocorre no alongamento) estimula o influxo de cálcio 
vindo do meio extracelular (Tabuchi et al., 2019), sendo que 
o cálcio estimula a contração muscular (Kenney et al., 2012).

l	 Em geral, existe dano muscular causado por alongamento, que 
aumenta a permeabilidade da membrana celular e este facto 
relaciona-se com o aumento do cálcio intracelular, bem como de 
radicais livres de oxigénio (Allen, Zhang, & Whitehead, 2010).

>>
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l	 O alongamento mecânico das fibras musculares ativam 
células-satélite (ou seja, relativamente indiferenciadas, que 
podem ser estimuladas a transformar-se em células mais 
especializadas), associadas com futura hipertrofia muscular 
(Tatsumi, 2010).

Por estes motivos, o alongamento estático deverá ser 
encarado como um exercício que acresce agressão mecânica 
e metabólica ao tecido muscular e, portanto, dificilmente se 
justificará a sua aplicação após o treino, pelo menos enquanto 
meio de recuperação. No limite, a pesquisa existente não sus-
tenta as opiniões de inúmeros treinadores (Afonso, Clemente, 
et al., 2021; Herbert & Gabriel, 2002; Herbert et al., 2011). No 
entanto, esta pesquisa também não demonstra que o alonga-
mento pós-treino prejudique a recuperação.

>>
3.6.7. ALONGAMENTO E LESÕES: QUE RELAÇÃO?

As pesquisas vêm mostrando, de forma sistemática, que 
alongar não previne lesões (Behm et al., 2015; Harvey et al., 2017; 
Herbert & Gabriel, 2002; Hori, Hasegawa, & Takasaki, In press; 
Lauersen, Bertelsen, & Andersen, 2014; Nuzzo, 2020; O’Connor et 
al., 2019; Pope, Herbert, Kirwan, & Graham, 2000). Existem, porém, 
alguns estudos associativos (ou seja, associam duas coisas, mas 
não permitem saber relações de causa de efeito), mostrando uma 
relação entre risco de lesão e flexibilidade (De La Motte, Lisman, 
Gribbin, Murphy, & Deuster, 2019). No entanto:
l	 Esses estudos, ao serem associativos, não permitem deter-

minar a causa (Alpert & Goldberg, 2007).
l	 Ao aplicarem os modelos estatísticos a posteriori, são sempre 

retrospetivos na sua análise, mesmo quando o desenho 
experimental é prospetivo (Bahr, 2017; Ruddy et al., 2019). 
Portanto, mesmo que um risco superior tenha sido identifica-
do numa amostra, não garante que exista a mesma relação 
noutra amostra.

l	 É sabido que uma lesão pode provocar, pelo menos 
temporariamente, perda de ADM (ACSM, 2021). Não é 
claro, porém, que ADM menor ou maior sejam promotoras 
de lesão. Infelizmente, os estudos associativos tendem a 
inferir a direção causal inversa, optando por uma interpre-
tação dúbia em detrimento de uma que tem, sim, suporte. 
Ou seja, na associação entre ADM e lesões, é mais provável 
que sejam lesões a reduzirem ADM, do que ADM reduzida 
a potenciar o risco de lesão. Por outro lado, ADM excessiva 
pode também incrementar o risco de lesão.

3.7.	Erros terminológicos associados 
ao treino do fator físico

Nesta breve secção, iremos aflorar, de modo superficial, 
alguns conceitos equivocados que vêm imperando no meio 
desportivo e, até, nas pesquisas em ciências do desporto. 
Mais do que um desenvolvimento dos temas que se seguem, 
pretende-se uma exposição das consequências negativas dos 
termos utilizados atualmente.

3.7.1.              ERRO 1: exercícios “propriocetivos”
Nos últimos anos, popularizou-se o conceito de “exer-

cício propriocetivo”, tanto no âmbito do treino desportivo, 
quanto no âmbito da reabilitação de lesões. Os traba-
lhos autoproclamados “propriocetivos” têm mérito – a 
terminologia é que se configura infeliz. Por um lado, 
uma considerável parte dos propriocetores encontram-se 
nos músculos (e.g., fusos neuromusculares) (Kenney et al., 
2012; Latash, 2008). Estes propriocetores são substancial-
mente relevantes em todas as ações de treino de força, 
mesmo que em total estabilidade/equilíbrio. Portanto, ao 
designarmos um tipo de treino por propriocetivo, estamos 
a sugerir que outros tipos de treino não são igualmente 
propriocetivos, o que é errado.

Por outro lado, os exercícios utilizados como meio de 
melhorar proprioceção são, na realidade, muito mais ricos 
e desenvolvem várias componentes além da proprioceção:

>>
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↘	 Força (pois o equilíbrio precisa de aplicação de força 
para ser mantido).

↘	 Visão (fundamental e com grande peso, exceto nas 
condições de olhos fechados).

↘	 Audição e aparelho vestibular (parte integrante para não 
perder a posição pretendida e garantir adequados ajustes).

↘	 Mecanismos neurais de feedforward, ou seja, mecanis-
mos de antecipação que pré-regulam o movimento e 
auxiliam no controlo perante os estímulos externos.

No geral, um termo mais adequado seria trabalho de 
equilíbrio (Nolte, 2009; Schmidt et al., 2019), que tanto pode 
ser desenvolvido em superfícies estáveis quanto instáveis. 
O equilíbrio resulta da coordenação de uma vasta gama de 
fontes informacionais, algumas das quais são propriocetivas, 
outras não.

>>

3.7.2.             ERRO 2: treino “funcional”
Novamente, não estamos a criticar os exercícios ou progra-

mas associados ao “treino funcional”. Estamos, sim, a criticar o 
conceito e suas implicações. Primeiramente, a funcionalidade 
do treino dependerá, essencialmente, de duas premissas:

↘	 Adequação do treino prescrito aos objetivos visados.
↘	 Adequação do treino prescrito às características dos 

atletas e do contexto em causa.

Neste sentido, qualquer exercício poderá ser funcio-
nal ou disfuncional, dependendo do respeito pelas duas 
premissas acima. Portanto, associar treino funcional a um 
certo tipo de exercícios e/ou certo tipo de materiais de 
treino (p.e., TRX, Bosu) é equivocado. Por outro lado, para 
os que definem funcionalidade com base nas ações do 
quotidiano, bem... então, repensemos seriamente os exer-
cícios propostos, porque raramente os exercícios propostos 
em contexto de treino reproduzem as atividades quotidia-
nas e os seus padrões motores. Por exemplo, no dia a dia, 
as pessoas tendem a caminhar em solos estáveis, não em 
superfícies instáveis, como é o caso da Bosu. Ademais, não 
devemos fazer equivaler funcional a global ou holístico. 
Dependendo do objetivo, poderemos necessitar de um 
exercício funcional holístico ou de um exercício funcional 
mais parcial, mais analítico, mais “isolado” (com todas as 
reticências em torno do conceito de isolado, pois nenhum 
exercício é verdadeiramente isolado).

Exemplo: um exercício simples de extensão de joelho (por 
exemplo, na cadeia extensora, típico de um ginásio) não será 
funcional se o objetivo for melhorar a coordenação envol-
vida num salto vertical. Porém, o mesmo exercício poderá 
ser funcional se o objetivo for simplesmente melhorar a 
capacidade contrátil da musculatura extensora, bem como 
a extensibilidade permitida pela musculatura que frena essa 
mesma extensão.

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
Complementaridade, sim; exclusão, não.
As propostas habituais do autoproclamado treino fun-
cional devem ser entendidas como complementares aos 
métodos mais tradicionais de treino, não como seus substi-
tutos. São mais um conjunto de ferramentas na caixa, mas 
lembrando: a compra de um martelo não deverá substituir 
a chave inglesa!

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

3.7.3.             ERRO 3: a terminologia “iso” – isometria, isoiner-
cial, isotónico, isocinético

A terminologia “iso” sugere uniformidade, igualda-
de. Por exemplo: a expressão isometria sugere que não 
existem variações de comprimento muscular. No entanto, 
tal não corresponde à verdade: qualquer produção de 
força implica alternância de encurtamento e alongamen-
to de diferentes fibras musculares. Externamente, parece 
não estar a existir movimento, mas isso é assegurado por 
movimentos perfeitamente equilibrados da musculatura 
agonista e antagonista, em equilíbrio com eventuais 
resistências externas. Portanto:
↘	 Isometria não é perfeitamente isométrica: conforme 

explicado acima.
↘	 Os testes isocinéticos não são perfeitamente isociné-

ticos: a primeira parte do movimento não é perfeita-
mente limitada pelos aparelhos que tentam regular 

3. FATOR FÍSICO DO TREINO
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a velocidade de execução. Como tal, a fase inicial de 
cada movimento não é isocinético. Quanto maior a 
velocidade angular permitida pelo aparelho, maior será 
este período inicial de ajustamento e, portanto, menos 
isocinético será o teste como um todo. Por outro lado, a 
relação mecânica entre resistência externa e produção 
de força não é constante ao longo dos diversos ângulos 
de movimento (McGinnis, 2013). Portanto, a produção 
de uma mesma velocidade externa não reflete a manu-
tenção da velocidade interna.

↘	 Isotonia não existe, uma vez que os músculos apre-
sentam tónus musculares diferenciados ao longo da 
execução de um movimento (Neumann, 2010). Existem 
múltiplos fatores concorrendo para este efeito, entre os 
quais: (i) as fibras musculares variam na sua capacidade 
de produção de força, sendo maior nos comprimentos 
intermédios, menor nas posições de maior alongamen-
to, e menor ainda nas posições de maior encurtamen-
to; (ii) a mecânica favorecerá mais a resistência externa 
em alguns ângulos e menos noutros, o que colocará 
diferentes desafios à produção de força; (iii) além disso, 
a maioria dos movimentos implica fortes acelera-
ções iniciais, implicando uma menor necessidade de 
produção de força em fases posteriores do movimento, 
beneficiando da inércia.

↘	 Isoinercial é, também, um ligeiro exagero linguístico. 
Por mais adaptativas que sejam as resistências externas 
construídas, existirão sempre momentos de aceleração 

>>
(seja positiva ou negativa) (McGinnis, 2013) que impe-
dem uma verdadeira isoinercialidade.

Os testes isocinéticos poderão ter aplicações interes-
santes? Sim! Os métodos de treino isométricos são úteis? 
Claro que sim! Importa é esclarecer que a terminologia 
adotada implica um certo exagero da sua natureza.

3.7.4.             ERRO 4: treino do “core” – mas o que é, afinal, 
o core?

A definição de core varia substancialmente na litera-
tura (Boyle, 2004; McKeon, Hertel, Bramble, & Davis, 2015; 
Myers, 2009; Santana, McGill, & Brown, 2015). As defini-
ções mais restritas tendem a fazer equivaler core à região 
abdominal (não confundir com o conceito mais restrito 
de parede abdominal ântero-lateral). Outras, mais amplas, 
alargam o conceito de modo a incluir a pelve e o tórax. 
Finalmente, no outro extremo, alguns autores argumen-
tam que o core é todo o corpo, fruto das múltiplas cadeias 
musculares, neurais, fasciais e vasculares existentes. Se o 
primeiro extremo é, talvez, demasiado restritivo, o segundo 
extremo é tão genérico que poderá perder a sua utilida-
de. Além disso, seja qual for a definição adotada, o core 
está obrigatoriamente e sempre a ser solicitado. Assim, a 
questão de “como trabalhar o core” deveria ser substituída 
por outra: “como não trabalhar o core”? Além disso, o core 

está demasiado associado a uma perspetiva estática e/
ou estabilizadora, negligenciando o seu papel dinâ-
mico e exagerando excessivamente os seus benefícios 
(Lederman, 2010; Wirth et al., 2017). Por exemplo: a parede 
abdominal ântero-lateral é decisiva na flexão, flexão lateral 
e rotação da coluna (Neumann, 2010). Será que o trabalho 
puramente isométrico será suficiente para promover a 
funcionalidade desta musculatura? Dificilmente!

Ademais, qualquer ação só pode ser iniciada partindo 
de uma ancoragem (McGinnis, 2013). Por exemplo: ao 
realizar sit-ups com os pés bem presos, podemos pedir 
ao atleta que segure essa posição enquanto um colega 
exerce força no tórax para o retirar dessa posição. Este 
exercício pode sugerir que o tronco do atleta está a ser 
eficaz ao resistir e manter a sua posição. Porém, assim que 
os pés do atleta deixam de estar presos, este não irá ser 
capaz de manter a posição, independentemente da sua 
capacidade de produção de força. Isto ocorre porque, ao 
perder o ponto de apoio, a capacidade de produção de 
força cai drasticamente. Ou seja, mesmo nos exercícios 
de “core”, a ancoragem é decisiva.

>>
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3.7.5.             ERRO 5: treino em instabilidade como superior 
ao treino em superfícies estáveis

Já mencionámos que a maioria dos métodos de treino 
deverá ser encarado numa perspetiva complementar. O mes-
mo sucede com a utilização de treino em superfícies estáveis 
vs. instáveis: ambas possuem vantagens e desvantagens. 
Superfícies estáveis possibilitam uma melhor manutenção do 
equilíbrio, são mais funcionais (se pensarmos que, na maioria 
das situações quotidianas, estamos em superfícies estáveis) e 
potenciam uma superior produção de força (por motivos re-
lacionados com melhor ancoragem) (McBride, Larkin, Dayne, 
Haines, & Kirby, 2010). No entanto, a utilização de superfícies 
instáveis poderá permitir observar como o atleta responde 
a desequilíbrios em planos menos usuais, como recupera 
desses desequilíbrios, como se comporta o seu sistema vesti-
bular quando na ausência de visão e, ainda, permite introduzir 
alguma diversidade ao treino e uma exigência distinta de 
coordenação motora (Anna et al., 2017). Tudo isto é positivo, 
desde que utilizado de forma complementar ao treino em 
superfícies estáveis. Afirmar que o treino em superfícies instá-
veis é mais funcional do que o treino em superfícies estáveis é 
equivocado.

Ademais, impõe-se a consideração de um conceito basi-
lar do treino desportivo –progressão. Antes de desafiarmos 
o atleta com superfícies instáveis, deveríamos garantir 
que ele apresenta um mínimo de equilíbrio e qualidade 
de execução em superfícies estáveis. Finalmente, o objetivo 
do exercício poderá convidar à utilização de um ou outro 

tipo de superfície. Daremos, aqui, o exemplo do supino. Se 
o objetivo, no supino, for a produção de níveis elevados de 
força e/ou o ganho de massa muscular, então deveremos 
garantir a máxima estabilização possível da posição. Isso im-
plica, entre outros cuidados técnicos, que os pés contactem 
o solo. No entanto, podemos elevar o quadril e remover o 
apoio dos pés, aumentando o desequilíbrio – perderemos 
na produção de força, mas talvez ganhemos nas sinergias 
musculares necessárias à manutenção do equilíbrio durante 
a realização do exercício.

>>
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será predominante em esforços a partir dos 2 minutos. 
Assim, uma grande parte das modalidades terá nesta 
via metabólica uma componente importante do treino 
físico. No entanto, a resistência pode ser trabalhada 
concomitantemente com a maioria das outras capa-
cidades motoras; neste particular, a dita resistência 
específica deverá ser trabalhada simultaneamente com 
ações técnico-táticas inerentes a cada modalidade.

O tempo de reação depende muito do atleta conhe-
cer os estímulos relevantes e ser capaz de os detetar 
rapidamente, ligando-os com uma resposta adequa-
da. Ao mesmo tempo, o atleta tem de filtrar sinais 
irrelevantes. As fintas, por exemplo, são sinais que 
pretendem iludir o adversário em erro, aumentando o 
seu tempo de reação.

Força, resistência, velocidade e amplitude de movimen-
to podem ser desenvolvidas com recurso a muitos mé-
todos e meios distintos. Aconselha-se aos treinadores 
que priorizem os métodos mais relevantes para os seus 
desportos e atletas, mas que usem também alguma 
diversidade para evitar a estagnação e a monotonia.

A qualidade de movimento/padrão motor deverá cons-
tituir a prioridade no desenvolvimento do fator físico 
de treino. Neste contexto, a agilidade, apesar de ser um 
conceito complexo, congrega em si muitas qualidades 
atuando em sinergia. Procurar aumentar a quantidade 
em detrimento da qualidade poderá comprometer a 
prestação futura dos atletas, bem como a sua saúde.

O ciclo alongamento-encurtamento é um aspeto 
central de todo e qualquer movimento. Inclusivamen-
te, este ciclo é inevitável no treino de força, razão pela 
qual o treino de força não promove encurtamentos 
musculares (na realidade, o treino de força tende a 
aumentar a amplitude de movimento).

A força é uma qualidade que, apesar da sua natureza 
quantitativa, depende muito de fatores coordenativos. 
Com efeito, a produção de força aumenta substancial-
mente pela melhoria da coordenação inter- e intramus-
cular.

A resistência implica a utilização simultânea das três 
vias metabólicas, mas onde a componente aeróbia 
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4.
“AQUECIMENTO" E
RETORNO À CALMA:
ASPETOS AVANÇADOS

4.1.	Aspetos avançados do 
“aquecimento"

No Grau 1 foram abordados conceitos basilares em torno 
do aquecimento e sua prescrição:

	 O aquecimento serve múltiplas funções, sendo duas das 
mais relevantes a preparação coordenativa para o exercí-
cio e o foco na tarefa.

	 A elevação da temperatura corporal é alcançada por qual-
quer tipo de aquecimento, mas nem todos serão igualmente 
eficazes no cumprimento dos dois objetivos acima citados.

	 Os aquecimentos deverão ser dinâmicos, geralmente de 
intensidade progressiva e com uma duração limitada, 
para evitar uma instalação precoce de fadiga.

	 Os alongamentos estáticos não são estritamente neces-
sários; quando realizados, deverão ser seguidos por um 
aquecimento mais cuidado.

	 A relação entre aquecimento e lesões é, ainda, dúbia. 
Poderá diminuir o risco de lesões no início do treino, mas 
irá acumular fadiga que potencialmente elevará o risco 
de lesão na reta final da UT.

	 O aquecimento pode e deve ter uma parte individuali-
zada, mesmo em desportos coletivos.

	 Existem cinco grandes tipos de protocolos de aqueci-
mento, todos eles úteis em diferentes momentos: geral, 
específico da modalidade, específico da unidade de 
treino, foco na preparação física e lúdico.

4.1.1. POTENCIAÇÃO PÓS-ATIVAÇÃO E POTENCIAÇÃO DA 
PERFORMANCE PÓS-ATIVAÇÃO VS. FADIGA

A potenciação pós-ativação (PPA) e potenciação da perfor-
mance pós-ativação (PAPE, do inglês post-activation perfor-
mance enhancement) são fenómenos pelos quais a realização 
de certas ações ou exercícios poderão potenciar a realização 
dos exercícios subsequentes. Não iremos, aqui, deter-nos 
em discussões terminológicas, pois é uma área em franca 
evolução. A PPA parece basear-se em múltiplos mecanismos 

No que se segue, existem 
mais dúvidas do que certezas.
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fisiológicos (Abbes et al., 2018; Blazevich & Babault, 2019), mas 
é uma área de investigação ainda com muitas interrogações 
em aberto (Afonso, Buzzachera, & Fernandes, 2019; Blazevich & 
Babault, 2019). Infelizmente, menos ainda se sabe sobre PAPE 
e da sua relação com PPA (Blazevich & Babault, 2019). Aplicado 
aos protocolos de aquecimento, a ideia por detrás da PPA e 
PAPE é construir um conjunto de tarefas que promovam um 
maior rendimento na parte principal da unidade de treino. Infe-
lizmente, todo e qualquer protocolo de aquecimento irá gerar 
um misto de PPA, PAPE e fadiga (uma vez que o aquecimento 
implica, desde logo, a aplicação de cargas, sejam elas de que 
natureza forem) (Afonso, Buzzachera, et al., 2019). Significa que, 
dependendo de como este balanço ocorrer, tanto pode haver 
primazia de PPA e/ou PAPE (o que é bom) como de fadiga (o 
que é contraproducente).

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
Evitar aquecimentos longos!
Aquecimentos demasiado prolongados irão acumular 
fadiga nos atletas, a que irá somar-se a fadiga inerente à 
parte principal da UT. Portanto, a duração do aquecimento 
poderá contribuir para um excesso de fadiga acumulada e, 
potencialmente, diminuir a qualidade do treino e aumen-
tar o risco de lesão.

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
Juntando a experimentação à individualização
O treinador poderá experimentar protocolos distintos de 
aquecimento. Com o tempo, os atletas irão conhecer as 
suas reações aos diferentes tipos de aquecimento face 
ao seu estado momentâneo. O treinador poderá, então, 
permitir um aquecimento individualizado.

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

Este equilíbrio entre PPA/PAPE e fadiga poderá ser altamente 
variável em termos interindividuais (Afonso, Buzzachera, et al., 
2019; Blazevich & Babault, 2019). Mais ainda: não sabemos, hoje, 
se estas respostas são estáveis no tempo. Ou seja, é possível que 
o mesmo atleta beneficie de um protocolo de aquecimento num 

determinado dia, mas seja por ele prejudicado noutro. Tal poderá 
dever-se à interação com o cansaço natural das atividades do 
dia a dia, prévias à unidade de treino; qualidade e quantidade 
da recuperação da sessão de treino precedente; qualidade e 
quantidade de sono da noite prévia; qualidade e quantidade 
da alimentação do dia; entre muitos, muitos outros fatores. 
Portanto, o treinador deverá usar de prudência nos protocolos de 
aquecimento e, na dúvida, pecar por defeito, ou seja, moderar a 
intensidade e a duração do aquecimento, em especial se a parte 
principal do treino for muito intensa e/ou longa.

4.1.2. AQUECIMENTO INDIVIDUALIZADO E AQUECIMENTO 
COLETIVO: QUE ESTRATÉGIAS?

Se todos os atletas realizam o mesmo aquecimento, então 
o princípio da variabilidade interindividual na resposta ao 
treino é descurado. Se o mesmo atleta realiza o mesmo aque-
cimento todos os dias, então a variabilidade intraindividual 
no tempo é negligenciada. Portanto, todo o protocolo de 
aquecimento deverá conter algum grau de individualização:
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	 Aquecimento totalmente individualizado. Embora pu-
desse ser o ideal, também pode gerar uma fuga, por parte 
do atleta, à realização de atividades importantes, simples-
mente porque não se adequam ao seu gosto pessoal.

	 Aquecimento parcialmente individualizado, seguido de 
aquecimento coletivo (que pode ser importante, por exem-
plo, se visar algum conteúdo considerado fundamental 
pelo treinador). Ademais, o aquecimento coletivo poderá 
ser interessante para desenvolver dinâmicas de grupo.

A individualização do aquecimento poderá assumir diver-
sos contornos:

	 Individualização do tipo de tarefas. Um atleta poderá pre-
ferir atividades mais intermitentes, como pequenos sprints, 
saltos, agachamentos. Outro poderá optar por movimentos 
contínuos, como a corrida. Outro, ainda, poderá preferir 

realizar algum tipo de trabalho físico (elásticos, alongamen-
tos, agilidade, entre outras opções). Existe, igualmente, a 
possibilidade de um atleta iniciar o aquecimento com tare-
fas específicas da modalidade. Finalmente, alguns poderão 
optar pela realização de meditação ou outra atividade que 
melhore o seu foco. Obviamente, uma combinação destes 
tipos é, também, possível.

	 Individualização do tipo de sequência. No caso de dois 
atletas pretenderem combinar alguns dos tipos de tarefas 
acima descritos, pode acontecer que os dois prefiram sequên-
cias distintas. Um pode iniciar pela corrida, seguindo para 
agachamentos, finalizando com tarefas específicas, enquanto 
outro pode preferir iniciar por uma ação específica com baixa 
intensidade, só depois avançando para tarefas mais explosivas.

	 Individualização da intensidade e sua progressão. Alguns 
atletas poderão chegar ao treino já se sentindo predispostos 

a solicitações mais vigorosas. Outros poderão necessitar de 
iniciar o aquecimento com menor intensidade. Uns poderão 
requerer um aumento profundamente progressivo de inten-
sidade, enquanto outros poderão sentir-se confortáveis com 
incrementos mais bruscos.

	 Individualização da duração. Por seu turno, todos os aspe-
tos acima poderão redundar na necessidade de realizar um 
aquecimento mais curto ou mais longo. Para evitar atrasar 
a parte principal do treino (a maioria dos atletas dispõe de 
tempo limitado para treinar e as instalações desportivas 
poderão estar sobrelotadas), atletas que requeiram aque-
cimentos mais prolongados deverão chegar mais cedo, 
iniciando o seu aquecimento antes da hora do treino.

	 Individualização em função do momento. Cada atleta 
terá o seu tipo preferido de aquecimento. Porém, nem to-
dos os dias são iguais, pelo que o atleta poderá sentir neces-
sidade de modificar o seu aquecimento, as suas rotinas, em 
momentos específicos.

A utilização de aquecimentos individualizados não inibe a 
realização, a posteriori, de um aquecimento mais coletivo, mas 
importa evitar que o total tenha duração exagerada, para não 
haver instalação precoce de fadiga.

4.1.3. AQUECIMENTO DE TREINO VS. AQUECIMENTO DE 
COMPETIÇÃO

No treino, diferentes tipos de aquecimento poderão ser utili-
zados consoante as circunstâncias. Porém, antes de uma compe-
tição importante, poderá não ser prudente investir em protocolos 
de aquecimento novos. Nesses momentos, o atleta poderá 
preferir a realização de um aquecimento mais padronizado, 
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porque o seu foco estará na competição e não no aquecimento. 
Assim, aquecimentos mais rotineiros permitirão ao atleta realizar 
as ações de modo quase automático, enquanto mentalmente 
se prepara para a prova. Todavia, nem todas as competições 
assumem a mesma importância ou grau de dificuldade. Portanto, 
também aqui poderíamos implementar algumas estratégias:

	 Independentemente da natureza da competição, garantir 
uma parte individualizada do aquecimento.

	 Em competições mais importantes e/ou difíceis, optar por 
um aquecimento relativamente padronizado. O foco do 
atleta será na prova e não nas tarefas de aquecimento, que 
já lhe serão conhecidas e confortáveis.

	 Em competições menos importantes e/ou de menor grau 
de dificuldade, optar por um protocolo de aquecimento 
que seja, em si mesmo, um ato de treino! Inclusivamente, 
na expectativa de uma prova mais curta e/ou menos inten-
sa, o aquecimento poderá ter uma duração superior.

Existem, ainda, duas outras preocupações relevantes na 
construção de um protocolo de aquecimento pré-competição:

	 Respeito pelas condições ambientais. Fará sentido um 
atleta ou uma equipa realizarem sempre o mesmo aque-
cimento, independentemente das condições ambientais? 
Aquecer com 15 ºC será igual a aquecer perante 36 ºC? 
Aquecer com humidade relativa de 75% será igual a 95%. 
Os protocolos de aquecimento deveriam ser flexíveis, para 
se ajustarem a este tipo de condicionantes.

	 Perceber se o atleta está excessivamente ansioso ou, 
pelo contrário, excessivamente relaxado. Atletas exces-
sivamente ansiosos antes de uma competição poderão 
beneficiar de um aquecimento de baixa intensidade, ou 

até de estratégias de relaxamento. Em contrapartida, 
atletas demasiadamente relaxados poderão necessitar de 
um aquecimento mais vigoroso.

4.1.4. ESTRATÉGIAS DE ARREFECIMENTO EM SUBSTITUI-
ÇÃO OU COMPLEMENTARIDADE DO AQUECIMENTO

Uma curiosa abordagem à preparação que antecede o 
treino ou a competição consiste na utilização de protocolos de 
arrefecimento em substituição ou em adição ao protocolo de 
aquecimento (Chaen, Onitsuka, & Hasegawa, 2019; Racinais et 

al., 2020). Usualmente, estas estratégias consistem na utilização 
de coletes de refrigeração e/ou ingestão de bebidas frescas 
(p.e., granizados). A ideia é beneficiar do aquecimento em ter-
mos de coordenação motora, e evitando em simultâneo uma 
elevação da temperatura corporal. Estas estratégias poderão 
ser interessantes quando as condições de realização de uma 
competição ou UT envolvem temperaturas elevadas e/ou taxas 
de humidade relativa altas, evitando um golpe de calor (Kenney 
et al., 2012). Assim, estes meios podem ser interessantes tanto 
antes do treino ou competição, quanto a meio do treino ou 
competição (Chaen et al., 2019; Wegmann et al., 2012). Porém, 
mais pesquisa será necessária neste âmbito.

4. AQUECIMENTO E RETORNO À CALMA:
ASPETOS AVANÇADOS
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4.2.	Aspetos avançados do retorno à 
calma

O retorno à calma foi sucintamente abordado no Grau 1:

↘	 A importância do retorno à calma poderá ser tão maior 
quanto mais intensa e/ou duradoura tiver a unidade de 
treino.

↘	 A importância do retorno à calma poderá ser tão maior 
quanto menos tempo o atleta tiver para recuperar para 
a sessão de treino seguinte.

↘	 O retorno à calma poderá ser conseguido com diferen-
tes atividades.

↘	 Por motivos apresentados na secção 3.6.6., desaconse-
lhamos a utilização dos alongamentos estáticos com 
o efeito de retornar à calma. Caso sejam utilizados, 
renova-se a recomendação de que sejam de baixa 
intensidade e com duração reduzida por posição.

↘	 No geral, porém, as evidências mostram que os pro-
tocolos de retorno à calma são largamente ineficazes 
na aceleração da recuperação, o que pode dever-se 
ao facto de serem, em si mesmos, uma sobrecarga 
(Van Hooren & Peake, 2018).

Neste capítulo, não nos iremos focar em meios adicionais 
de recuperação pós-treino, ou seja, aqueles que extravasam 
o momento de retorno à calma da própria UT. Sendo muitos 
e diversos, a maioria deverá ser prescrita em colaboração 
com o departamento médico e terapêutico (e.g., crioterapia, 
massagem, utilização de agentes farmacológicos, estratégias 
nutricionais).

4.2.1. EFEITOS DE TRABALHO DINÂMICO CONTÍNUO DE 
BAIXA INTENSIDADE

Após um treino intenso, poderá ser necessário estimular 
a circulação sanguínea, promovendo a nutrição e a remoção 
de metabolitos indesejados dos tecidos. A ideia consiste em 
utilizar a musculatura de forma ativa, atuando como uma bomba 
promotora da circulação. Caso o treino tenha sido muito intenso, 
talvez uma atividade cíclica muito ligeira (p.e., jogging) possa 
ser aplicável para promover a circulação sanguínea e ajudar 
a remover metabolitos intramusculares que prejudiquem a 
recuperação. No entanto, a eficácia destas propostas ainda é 
questionável (Calleja-González et al., 2019; Suzuki et al., 2004; 
Van Hooren & Peake, 2018). Essa intensidade reduzida permite 
um recurso predominante ao sistema aeróbio e, assim, evitando 
fadiga acentuada e maior acumulação de H+ no tecido muscular 
(Kenney et al., 2012). Ademais, se o objetivo é retornar à calma, 
uma intensidade reduzida, acoplada com movimentos simples, 
facilitará no processo de relaxamento do atleta. Opcionalmente, 
estas atividades poderão ser realizadas com o atleta descalço ou 
com meias, permitindo reduzir a temperatura dos pés e estimular 
os seus recetores sensoriais. No entanto, isto só deverá acontecer 
se forem respeitadas condições de higiene e de segurança.

4. AQUECIMENTO E RETORNO À CALMA:
ASPETOS AVANÇADOS
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4.2.2. EFEITOS DE POSIÇÕES POTENCIADORAS DO RETOR-
NO VENOSO

O retorno venoso, em particular dos membros inferiores, 
poderá estar algo comprometido após o treino. Certas estratégias 
poderão facilitar este retorno venoso, auxiliando na recuperação 
imediata. Em si mesmas, as estratégias mencionadas na secção 
4.2.1. estimularão o retorno venoso. Porém, é possível recorrer 
a estratégias complementares. Eventualmente, colocar o atleta 
deitado e com os membros inferiores relaxadamente para cima 
(ou seja, estando elevados, mas não visando o alongamento) 
poderá potenciar o relaxamento da coluna (ao deixar de sofrer 
forças axiais da gravidade) e um retorno venoso (pela elevação 
dos membros inferiores). Em simultâneo, o atleta pode adicionar 
pequenos movimentos de flexão e extensão dos joelhos, bem 
como ações de flexão plantar e dorsiflexão do pé, com baixa 
intensidade e amplitude controlada, promovendo ativamente 
o retorno venoso. No entanto, e apesar de haver algum suporte 
para a importância de processos facilitadores do retorno venoso 
após exercício (Llion, Johnpaul, Lachlan, Tannath, & Vincent, 2019; 
Van Hooren & Peake, 2018), julgamos prudente aguardar por ul-
terior pesquisa antes de elaborarmos afirmações mais definitivas.

Adicionalmente, a coluna sofre compressão axial por efeito 
da gravidade. Num dia típico, no qual passamos grande parte 
do tempo na posição sentada ou de pé, vamos acumulando 
tensões na coluna e, inclusivamente, existe o fenómeno de 
diminuição do espaço intervertebral (somos ligeiramente mais 
altos ao despertar do que antes de nos deitarmos). No des-
porto, continuamos a colocar carga à coluna, muitas vezes em 
situações de quedas após saltos, levantamento de pesos acima 
da cabeça, entre várias outras solicitações. Com isto, poderá ser 
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interessante, após uma UT, colocar o atleta na horizontal, numa 
posição que lhe seja confortável (sugerimos decúbito dorsal, 
com os pés e a anca numa posição que seja agradável para a 
coluna), permitindo à coluna um descanso temporário relativa-
mente às forças da gravidade (pelo menos, no eixo mais longo). 
Esta posição pode, evidentemente, ser aproveitada e conjugada 
com o trabalho supracitado de retorno venoso. Pode, igualmen-
te, ser a posição adotada para a realização de trabalho respirató-
rio e/ou meditativo.

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
Necessidade de individualização
À semelhança do aquecimento, também o retorno à calma 
poderá ser individualizado, o que permitiria respeitar o 
princípio da variabilidade interindividual na resposta ao 
treino. Ademais, o mesmo atleta poderá beneficiar de 
diferentes protocolos em diferentes dias.

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

4.2.3. EFEITOS DE TRABALHOS RESPIRATÓRIOS
Visto que o relaxamento sistémico é um componente nu-

clear no retorno à calma, aconselha-se a realização de exercícios 
respiratórios (Pelka et al., 2017). Além disso, promovem o traba-
lho da musculatura respiratória, com consequente melhoria da 
perfusão pulmonar (Liaw et al., 2020). Existem muitas técnicas 
respiratórias diferentes. A literatura parece mostrar que a 
técnica específica poderá não ser tão relevante quanto o foco 
exigido pelas tarefas propostas (Nolte, 2009; Stavrou, Voutselas, 
Karetsi, & Gourgoulianis, 2018), embora se careça de mais estu-
dos comparativos. Ou seja, os principais efeitos poderão derivar 
do controlo consciente da respiração e não da forma como esse 
controlo é efetivado. Portanto, poderá ser interessante adotar 
uma combinação de técnicas e exercícios para o mesmo efeito. 
Se executados na posição de decúbito dorsal, os exercícios 
respiratórios poderão ser combinados com uma descompres-
são da coluna.
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Qualquer protocolo de aquecimento irá gerar, 
simultaneamente, potenciação e fadiga. Sempre que 
a potenciação superar a fadiga, o aquecimento irá 
resultar num maior rendimento imediato. Sempre que 
a fadiga superar a potenciação, o aquecimento irá re-
sultar num menor rendimento imediato. O treinador 
deverá encontrar um equilíbrio, que também poderá 
variar de acordo com os objetivos para esse treino 
específico.

A melhor forma de potenciar a recuperação pós-
-treino é evitar cargas excessivas e/ou tempos de 
recuperação inadequados entre Unidades de Treino. 
Ou seja: a gestão de treino e repouso será a melhor 
ferramenta à disposição do treinador – prevenir será 
sempre melhor do que remediar.

No geral, os métodos de retorno à calma mais eficazes 
parecem ser os dinâmicos, com atividades contínuas 
de baixa intensidade.

O aquecimento tem múltiplos objetivos, sendo que os 
principais serão a preparação neuromuscular e o foco 
para a parte principal da Unidade de Treino. A relação 
do aquecimento com o risco de lesão ainda é um 
tema controverso.

Existem múltiplos métodos de aquecimento. Aconse-
lhamos os treinadores a usarem uma diversidade de 
métodos e meios de aquecimento. No geral, porém, 
não deverão ser demasiado longos e deverão privile-
giar métodos dinâmicos.

Sugerimos que cada aquecimento contenha uma par-
te individualizada, ou seja, onde cada atleta poderá 
ter o seu próprio protocolo. Isto permitirá ajustar me-
lhor o aquecimento às necessidades de cada atleta. 
O mesmo atleta poderá beneficiar de aquecimentos 
diferentes em dias diferentes.

! Pontos-chave
da subunidade

5.

4.1.

2.

3.

6.

4. AQUECIMENTO E RETORNO À CALMA:
ASPETOS AVANÇADOS
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DO TREINO

5.1.	Porquê planear?

5.1.1. RUMO PARA O PROCESSO
O planeamento é decisivo em qualquer processo de treino. 

Embora provisório, temporário, mutável, confere um propósito 
ao processo e estabelece um rumo. Ainda que esse rumo possa 
ser alterado no tempo, confere uma bússola que orienta o treina-
dor. Mas o treinador deverá ir avaliando o processo. A evolução 
está a ir no sentido esperado? Será que estamos em condições 
de avançar ou, pelo contrário, deveremos voltar um pouco atrás? 
Teremos de repensar algum aspeto basilar do planeamento? Sem 
este termo comparativo tornar-se-á difícil avaliar o processo.

5.1.2. MITO DA PREVISÃO: NECESSIDADE DE ABERTURA 
AO INESPERADO, À INOVAÇÃO, À MUDANÇA

Não obstante o que acima se afirmou, qualquer planeamen-
to deverá ser altamente flexível e aberto, devendo o treinador 
estar preparado para introduzir constantes alterações (Afonso, 
Hilvoorde, Pot, Medeiros, & Almond, 2018; Bompa & Buzzichelli, 
2018; Denison, 2010; Kiely, 2012, 2018). Essas alterações poderão 
ir desde aspetos micro (p.e., modificar somente um exercício, ou 

uma UT), até aspetos macro (ou seja, quando o processo indica 
claramente que são necessárias mudanças de vulto no plano). E 
são muitos os fatores que podem motivar uma alteração de nível 
macro, desde uma lesão até um indicador de performance ines-
perado (por exemplo, uma equipa que demonstra uma dinâmica 
coletiva que releva um potencial até aí não notado pelo treinador 
e o convida a instituir novas dinâmicas) ou uma avaliação fisioló-
gica que determina valores da capacidade aeróbia superiores ao 
que vinha sendo prescrito).

Na realidade, é quase impossível prever os ritmos de apren-
dizagem dos atletas, os ritmos e tipos de sinergias emergentes 
numa equipa (Afonso & Mesquita, 2018; Denison, 2010). Como 
foi a qualidade de sono do atleta na noite prévia? Que tipo de 
alimentação realizou nos últimos dias e com que timings? Ocorreu 
algum evento que tenha perturbado o atleta, em termos emocio-
nais? Algum familiar está com um problema de saúde? Estará com 
fadiga acumulada por causa de fatores extra-treino? Existe algum 
problema pessoal entre dois atletas da equipa? Portanto, todo e 
qualquer planeamento deverá ser encarado como provisório.

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
Relação entre plano e controlo
A flexibilidade/maleabilidade inerente a um plano deverá 
ser suportada por um controlo sistemático do processo 
de preparação desportiva, desde controlos diários até 
pontuais, de objetivos a subjetivos, de qualitativos a quan-
titativos. Sem controlo do treino, não teremos uma base a 
partir da qual decidir introduzir mudanças no plano.

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

5. PLANEAMENTO E
PERIODIZAÇÃO DO TREINO
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5.1.3. PERSPETIVAR MODELOS DE CARREIRA DO ATLETA A 
LONGO PRAZO

O tema dos planos de desenvolvimento a longo prazo, 
mais conhecidos pelo acrónimo inglês LTAD (de long-term 

athlete development) (Balyi, Way, & Higgs, 2013; Norris, 2010) 
será abordado no Grau 3. Diremos somente que, se tais planos 
de perspetiva são importantes para estipular indicadores 
grosseiros e etapas genéricas a respeitar, também estes deve-
rão ser altamente flexíveis, até porque os modelos atuais têm 
escasso suporte científico (Dowling & Washington, 2019; Ford 
et al., 2011). São modelos úteis, mas abertos, em evolução. 
Aliás, diferentes atletas poderão ter percursos distintos até 

ao alto nível (Ackerman, 2014) e, ademais, cada modalidade 
possui especificidades que poderão fazer variar drasticamente 
aquilo que são os seus modelos de prestação. Finalmente, é 
sabido que, no mais alto nível de prática, coexistem atletas e 
equipas com características muito distintas e, não obstante, 
estão na elite mundial (Vargas et al., 2018). Portanto: os pontos 
de partida são sempre diferentes e os pontos de chegada 
poderão, igualmente, divergir profundamente.

5.1.4. EXEMPLOS DE MODELOS DE PERIODIZAÇÃO
O que é, afinal, a periodização? Infelizmente, não existe 

uma definição que seja consensual. No entanto, a periodiza-

ção implica, pelo próprio nome, dividir a época em períodos 
temporais, criando uma sequência ou encadeamento desses 
períodos. Ou seja, a periodização visa sistematizar o planea-
mento, buscando a obtenção de melhores performances e, se 
possível, evitando estados de sobretreino. Esses períodos terão 
certos temas ou ênfases que os diferenciam. Por exemplo, um 
período pode ser mais voltado para a hipertrofia muscular, 
outro para a potência, se pensarmos somente no fator físico do 
treino. Aliás, tradicionalmente, a periodização sempre se focou 
muito no fator físico do treino, com menor foco nos fatores táti-
co, técnico e psicológico. No global, a periodização visa otimizar 
a performance e minimizar as possibilidades de sobretreino e/
ou lesão. Contudo...existem literalmente dezenas de modelos 
periodizados distintos e, por vezes, diametralmente opostos, 
refletindo diferentes interpretações e filosofias em relação aos 
conhecimentos de que dispomos.
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Uma divisão grosseira, comum a muitos modelos periodiza-
dos, consiste na divisão do ano desportivo em pré-época, época 
propriamente dita (ou seja, período competitivo), pós-época 
ou período de transição e as férias (offseason). Cada um destes 
períodos pode, por sua vez, ser subdividido em períodos meno-
res, usualmente focando-se num tema ou conjunto de temas, 
e em certo tipo de cargas. Assim, cada período terá diferentes 
objetivos a cumprir, embora todos procurem contribuir para o 
objetivo final, macro, da época. Tradicionalmente atribuída a 
Matvéiev, as raízes da periodização parecem radicar no modelo 
de adaptação geral de Hans Selye, mas também existiam já 
propostas prévias de tentativa de sequenciar os períodos de 
treino de forma mais “racional”. Matvéiev sintetizou conheci-
mentos científicos e experiência de terreno e produziu modelos 
periodizados que muito influenciaram o desporto e as ciências 
do desporto até aos dias de hoje.

O conceito de periodização tem vindo a sofrer profundas 
críticas, que provavelmente irão gerar uma evolução do conceito 
no sentido de abordagens mais realistas e completas. No entan-
to, para ilustrar, mencionaremos aqui somente alguns exemplos 
de modelos populares. Não estamos, com isto, a insinuar que 
estes modelos são superiores a outros. Além disso, cada um des-
tes modelos tem variações; sabemos que estamos a simplificar 
bastante o assunto.

PERIODIZAÇÃO “LINEAR” 
Na realidade, nunca os autores destes modelos lhes chamaram 
lineares e, de facto, eles sempre reconheceram a não-linea-
ridade do treino. Portanto, embora este nome seja popular, 
atualmente, devemos ter consciência de que não é um nome 
ajustado. Refere-se normalmente a modelos que, por norma, 
consistem em começar com um volume de treino relativamen-
te elevado, mas intensidade baixa e, progressivamente, ir re-
duzindo o volume e aumentando a intensidade. Esta dinâmica 
pode repetir-se várias vezes ao longo de uma época.

PERIODIZAÇÃO REVERSA
Refere-se a um conjunto de modelos que tendem a optar por 
iniciar com intensidades mais elevadas e menores volumes, re-
duzindo gradualmente a intensidade e aumentando o volume. 
Ou seja, o oposto dos modelos anteriores.

PERIODIZAÇÃO ONDULATÓRIA
Erradamente chamada, por alguns, de periodização não-li-
near. Modelos que utilizam mudanças regulares dos estí-
mulos, dentro de um mesmo ciclo de treino, até dentro de 
uma mesma semana de treino ou UT. Apesar do seu caráter 
mais complexo, esta periodização continua a pré-estipular a 
sequência dos períodos.

PERIODIZAÇÃO POR BLOCOS
Divide os períodos de treino em blocos de 2-4 semanas e, em cada 
bloco, contempla uma fase de acumulação ou aquisição, uma fase 
de “transmutação” ou intensificação, e uma fase de aplicação.

Conforme já mencionámos, estes constituem apenas 
alguns dos múltiplos modelos existentes. Existem até modelos 
que combinem aspetos de vários dos exemplos atrás mencio-
nados. Dentro de certos tipos de modelo (p.e., ondulatório), 
pode existir ou não flexibilidade na abordagem.
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5.2.	Introdução a modelos de
	 periodização flexíveis

5.2.1. PLANEAMENTO PERIODIZADO: O QUE É COMUM A 
TODOS OS MODELOS?
Em primeiro lugar, a literatura permite distinguir três conceitos:
↘	 Planeamento: estabelecimento de um rumo que se preten-

de seguir, em função de objetivos estipulados.
↘	 Periodização: divisão desse planeamento em períodos 

temáticos, com três grandes definições:
	 – Temas, conteúdos e/ou focos de cada período.
	 – Duração aproximada de cada período.
	 – Sequência ou ordenamento desses mesmos períodos.
↘	 Programação: forma específica como cada período será 

abordado. Assim, é importante realçar que dois planos 
periodizados de forma idêntica poderão ser implementados 
com distintas programações.

A periodização pré-estipula uma sequência para a variação 
sistematizada dos estímulos. A ideia é potenciar a performance 
e evitar um excesso de fadiga acumulada. Existem múltiplos 
modelos de periodização. No entanto, subsistem conceitos 
nucleares comuns a todos os modelos periodizados, nomea-
damente (Afonso, Nikolaidis, Sousa, & Mesquita, 2017; Afonso, 
Rocha, et al., 2019; Kiely, 2012, 2018):

	 A assunção de que existe uma sequencialidade ou ordena-
ção preferencial ou ótima para os períodos de treino, algo 
que não está sustentado cientificamente e, ademais, poderá 
variar de indivíduo para indivíduo e, num mesmo indivíduo, 
poderá variar no tempo.

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
Overreaching vs. microdosagem
O overreaching parece necessário para que se produzam 
adaptações ao treino, mas arrisca colocar o atleta próximo 
de um estado de sobretreino e/ou de uma lesão (Gissel-
man, Baxter, Wright, Hegedus, & Tumilty, 2016). A micro-
dosagem ou mínima dose efetiva consiste em usar carga 
mínima possível para gerar adaptações. Na microdosagem, 
o risco é errar por defeito, o que é mais seguro. Porém, 
o conceito de microdosagem ainda carece de estudos 
científicos, para se conhecer qual a dose mínima potencia-
dora de adaptações. E, quase certamente, dependerá de 
indivíduo para indivíduo e de momento para momento.

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

	 A premissa de que a sequência definida terá durações 
pré-especificadas para cada período de treino. A pesquisa 
científica não se debruçou, ainda, suficientemente sobre 
esta questão.

	 O pressuposto de que é possível prever os timings das 
adaptações, para obter os resultados esperados nos mo-
mentos pretendidos. Novamente, não existe qualquer su-
porte na literatura que sustente a validade destas previsões.

	 A suposição de que um modelo periodizado é superior a 
um modelo constante, algo que está razoavelmente bem 
sustentado na literatura, mas também existem inúmeras 
exceções documentadas (Carpinelli, Otto, & Winett, 2004; Gr-
gic, Lazinica, Mikulic, & Schoenfeld, 2018; Moritz et al., 2020).

	 A suposição de que um modelo periodizado só pode ser 
comparado a modelos constantes ou aleatórios, esquecen-
do que existem possibilidades intermédias (Afonso, Clemen-
te, Ribeiro, Ferreira, & Fernandes, 2020).

Significa isto que os pressupostos da periodização im-
plicam um exercício de previsão que, na realidade, não está 
devidamente sustentado na pesquisa científica. A periodiza-
ção é muito mais uma arte do que uma ciência, algo que deveria 
ser reconhecido e que não reduz o valor deste conceito. Assim, 
a periodização deve ser utilizada de forma flexível (Afonso, 
Clemente, et al., 2020; Kiely, 2018; McNamara & Stearne, 2013).
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5.2.2. PERIODIZAÇÃO LINEAR VS. NÃO-LINEAR: 
UMA FALSA DISTINÇÃO

A distinção entre periodização linear e não-linear, na sua 
forma atual, é uma falsa distinção. Primeiro, deveremos realçar 
que todo e qualquer processo de treino é não-linear, pois os 
mesmos estímulos podem resultar em resultados distintos e, por 
outro lado, é possível que estímulos muito distintos resultem em 
produtos semelhantes. A existência de menor ou maior variação 
mensal, semanal ou diária dos estímulos não constitui, em si 
mesma, uma periodização não-linear.

Ademais, nenhum dos autores de modelos originais de 
periodização autonomeou os seus modelos de lineares. Foram 
os proponentes da dita periodização não-linear que, retrospeti-
vamente, apelidaram os modelos vigentes de lineares (Afonso, 
Clemente, et al., 2020). Aliás, a não-linearidade do processo de 
treino é inerente ao conceito de periodização (Bompa & Buzzi-
chelli, 2018; Matvéiev, 1991), embora, na prática, os modelos ten-
dam a adotar não-linearidade efetiva na programação, mas não 
necessariamente na periodização. No grau 3, iremos apresentar 
uma proposta do que seria uma periodização não-linear.

5.3.	Estruturas de planeamento

As estruturas de planeamento constituem uma parte 
importante do processo de preparação desportiva. Porém, o 
termo estrutura poderá conferir uma falsa ideia de rigidez. Na 
realidade, qualquer estrutura deverá ser dinâmica e flexível o su-
ficiente para se ajustar ao processo real de treino. Planeamento 
e processo são duas faces da mesma moeda, devendo dialogar 
de modo íntimo e permanente. Portanto, todas as estruturas 
apresentadas abaixo deverão ser entendidas como sugestões 
abertas à mudança. Os exemplos não serão exaustivos, mas 
somente ilustrativos.

5.3.1. MACROESTRUTURAS: ÉPOCA DESPORTIVA E MACRO-
CICLOS DE TREINO

As macroestruturas constituem projetos de planeamento 
de longo alcance e visam dar coerência ao processo de treino 
como um todo (Bompa & Buzzichelli, 2018; Kiely, 2018). Embora 
devam ser flexíveis e estejam, por isso, sujeitas a mudanças 
(algumas menores, outras mais substanciais), a sua utilização 

poderá ser importante no estabelecimento de um mapa 
mental. Por exemplo: o treinador de ginástica pode estipular 
um macrociclo até às férias de Natal, muito vocacionado para 
desenvolvimento de novas rotinas, enquanto planeia outro 
macrociclo para o período entre Natal e Páscoa, talvez mais 
orientado para o refinamento dessas rotinas e a melhoria da 
realização das mesmas sob pressão. No entanto, o termo longo 
alcance poderá ser interpretado de forma diversa. Assim, se os 
planos anuais usualmente equivalem à época desportiva como 
um todo (ou seja, não limitados ao período competitivo), já a 
duração dos macrociclos é altamente variável de modalidade 
para modalidade.

5.3.2. MESOESTRUTURAS: FASES OU MESOCICLOS DE TREINO
As mesoestruturas são estruturas intermédias, com pe-

ríodos temporais algures entre as macro e as microestruturas 
(Bompa & Buzzichelli, 2018; Matvéiev, 1991). É possível dividir 
as mesoestruturas em períodos temáticos (p.e., período pré-
-competitivo, período competitivo) e/ou em ciclos de duração 
menor que os macrociclos. Dentro de cada macrociclo de 
treino, é possível diferenciar períodos temáticos distintos (p.e., 
conteúdos e/ou tipos de cargas diferenciados). Voltando ao 
exemplo dado anteriormente: no macrociclo de aperfeiçoa-
mento de novas rotinas, o treinador de ginástica pode decidir 
começar por um mesociclo de aperfeiçoamento isolado de 
cada elemento da rotina; num segundo mesociclo, poderá 
desenvolver mais as ligações entre os diferentes elementos. 
Uma vez que a duração dos macrociclos varia, também a 
duração de cada mesociclo irá ser diferenciada. Os mesociclos 
focam-se, usualmente, num conjunto coerente de temas e/
ou tipos de cargas.
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////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
Fronteiras flexíveis
O ser humano adora catalogar e sistematizar. Porém, os 
fenómenos reais possuem fronteiras maleáveis e dinâmi-
cas. O mesmo pode ser aplicado à periodização. É possível 
estipular fronteiras bruscas entre os diversos mesociclos, 
mas é igualmente possível que esses fronteiras sejam me-
nos nítidas, mais progressivas. O aspeto “limpo” dos planos 
teóricos de treino raramente tem correspondência com os 
contextos reais de prática.

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

As possibilidades de estruturação de macrociclos são 
inúmeras. Em maior número, porém, encontram-se ainda as pos-
sibilidades de estruturação e sequenciação dos mesociclos. Um 
mesmo tipo de macrociclo, por exemplo, pode conter diferentes 
tipos de mesociclos, durações diferenciadas dos mesmos e, 
sobretudo, diferentes ordenações ou sequências desses mesoci-
clos. Alguns exemplos de mesociclos:

	 MESOCICLO PREPARATÓRIO: procura desenvolver 
competências e qualidades básicas para uma posterior 
aplicação. Mais comum nas fases iniciais da época ou em 
períodos de paragem competitiva.

	 MESOCICLO PRÉ-COMPETITIVO: interessante quando se 
aproxima uma competição. No entanto, perde um pouco 
o sentido em modalidades nas quais as competições se 
repetem semanalmente.

	 MESOCICLO COMPETITIVO: usualmente muito voltado 
para trabalho específico. Alerta especial para modalidades 

com competições semanais: encarar todos os mesociclos e/
ou microciclos como sendo competitivos poderá resultar 
num excesso de preocupação com o curto prazo e com a 
ausência de desenvolvimento das qualidades motoras de 
base (p.e., força, velocidade, resistência).

	 MESOCICLO DE CHOQUE: usados para colocar o atleta 
próximo de um estado limite. Embora aceitemos a utili-
zação de microciclos de choque, com alguma prudência, 
desaconselhamos a utilização de mesociclos de choque, 
pois facilmente iremos levar o atleta a um estado de 
sobretreino e/ou de lesão.

	 MESOCICLO DE REGENERAÇÃO (por exemplo, associado 
ao período de transição entre épocas): permite que os 
atletas recuperem de forma ativa. Se um microciclo de 

regeneração pode ser incluído em quase todos os mesoci-
clos, um mesociclo inteiramente devotado à regeneração 
será de utilização mais pontual, usualmente após um 
longo período competitivo.

5.3.3. MICROESTRUTURAS: MICROCICLOS E UNIDADES DE 
TREINO

As microestruturas constituem os blocos temporalmente 
mais reduzidos no puzzle que é o processo de preparação 
desportiva e são a parte mais importante de qualquer 
programa (Bompa & Buzzichelli, 2018). Um microciclo 
corresponde, usualmente, a um período de 1-2 semanas, 
raramente mais. Por vezes, uma mesma semana pode ser 
dividida em dois microciclos distintos. Por seu turno, a UT 
constitui o ato de treinar, podendo ser constituída por uma 
ou mais sessões de treino. A título de exemplo, um nadador 
poderá realizar uma sessão de treino fora de água, imedia-
tamente seguida de uma sessão de treino em água. O con-
junto destas duas sessões, que se espera serem coerentes e 
articuladas, constituirá uma unidade de treino. As microes-
truturas são onde realmente a periodização deveria investir, 
focando-se numa periodização de curto prazo, guiada por 
um plano aberto de longo prazo.

Tal como relativamente aos mesociclos, existem diferentes 
tipos de microciclos, dos quais iremos apresentar apenas alguns 
exemplos:

	 MICROCICLO DE DESENVOLVIMENTO: visa melhorar con-
teúdos considerados relevantes para o processo (e.g., novas 
aprendizagens, aperfeiçoamento de skills e sua aplicação em 
novos contextos, reforço de qualidades motoras).
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	 MICROCICLO DE MANUTENÇÃO: visa manter os níveis de 
prestação e aprendizagens alcançados, sem gerar fadiga 
exagerada.

	 MICROCICLO DE REGENERAÇÃO: as cargas de treino 
são reduzidas. Os conteúdos poderão apelar a organiza-
ções distintas. Em algumas modalidades ou fases da épo-
ca, podem ter um acento maior na componente lúdica. 
Noutros casos servirão para alcançar uma supercompen-
sação. Constituem uma forma de descanso ativo.

	 MICROCICLO DE AFINAMENTO: geralmente associando 
regeneração ao aperfeiçoamento fino de ações, para que 
o atleta chegue à competição num estado de prontidão 
elevado.

	 MICROCICLO DE CHOQUE: implicam geralmente um 
aumento brusco da carga de treino (p.e., intensidade, vo-
lume, intensidade + volume, complexidade, frequência, 
ou qualquer outro parâmetro ou conjugação de parâme-
tros) e/ou uma mudança brusca de temas trabalhados e 
tipo de treino. Aconselhamos prudência na utilização 
de microciclos de choque – embora gerem um descon-
forto propositado e possam estimular novas adaptações, 
a linha entre os seus efeitos positivos e o risco de lesão 
ou de sobrecarga excessiva é grande. Em nossa opinião, 
evitaríamos este tipo de microciclos em idades mais 
jovens.

A mesma lógica poderá ser aplicada a uma UT: é possível 
ter tema único ou múltiplos temas, dependendo dos objetivos 
e das necessidades. As características gerais das UT foram apre-
sentadas no Grau 1. No entanto, também podem ter diferentes 
objetivos e estruturas:

	 UT DE INTRODUÇÃO, DESENVOLVIMENTO E MISTAS: 
algumas UT podem focar-se muito na introdução de novos 
conteúdos e/ou exercícios de treino, enquanto outras 
utilizarão conteúdos já conhecidos dos atletas, procurando 
aperfeiçoá-los. Obviamente, uma UT pode conter uma 
mistura destas situações.

	 UT DE TEMA ÚNICO VERSUS MÚLTIPLOS TEMAS: o 
treinador pode decidir focar toda a atenção de uma UT 
num único tema (p.e., uma combinação de ataque espe-
cífica no andebol, com diferentes condições de oposição), 
ou múltiplos temas (p.e., uma parte direcionada para uma 
combinação de ataque, outra para a coesão defensiva, outra 
para aperfeiçoamento do remate).

	 UT DE REGENERAÇÃO: servem os propósitos de taper (ou 
seja, aliviar a carga para o atleta poder entrar num proces-
so de supercompensação), podendo ter intensidade e/
ou duração mais reduzida e, geralmente, com conteúdos 
já familiares aos atletas, evitando introdução de grandes 
novidades e/ou de situações muito complexas.

	 UT LÚDICAS: podem ser utilizadas ocasionalmente, para 
quebrarem a rotina e a monotonia, proporcionando aos 
atletas um treino mais divertido e fora do habitual.

	 UT DE CHOQUE: visam levar o atleta próximo dos seus 
limites. Uma UT de choque será menos arriscada do que 
um microciclo inteiro de choque; porém, ainda assim, está 
a assumir riscos e pode ser desaconselhável. Sugerimos 
prudência na sua aplicação.

De seguida, apresenta-se um exemplo concreto, verídico, de 
microciclo e UT, de autoria da treinadora de ginástica artística e 
professora universitária Cristina Gomes.

5. PLANEAMENTO E
PERIODIZAÇÃO DO TREINO
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GINÁSTICA ARTÍSTICA FEMININA
↘	MICROCICLO: 18 a 23 janeiro	 ↘	 OBJETIVO:	 Voltar a realizar todos os elementos do Esquema, novos elementos e melhorar capacidade física  
↘	MESOCICLO: Semana 5 para 1.ª competição			   Período preparatório: Torneio Regional Abertura (20/02) e Troféu José António Marques (27/02)
↘	GINASTAS:  Ginasta 1, Ginasta 2 e Ginasta 3

SEGUNDA TERÇA QUARTA QUINTA SEXTA SÁBADO

Todas

Aquecimento

Flexibilidade/Gímnicos/Base/Controlo

Musculação

Propriocetividade e Reforços

Aquecimento 1

Flexibilidade passiva//
Gímn pliometria

Musculação 1; Circuito de pernas 
(30”x9)

Pé (G1 e G2); Pulso (G3)

Aquecimento 2

Flexibilidade ativa

Musculação 3; Circuito de abdom-
inais (música)

Ombro (G1 e G3); Pé (G2)

Aquecimento 1

Flexibilidade passiva/ Gímnicos 
pliometria

Musculação 4; Circuito de pernas 
(30”x9)

Ombro (G1 e G3); Pé (G2)

Aquecimento 2

Flexibilidade ativa

Musculação 3; Circuito de abdom-
inais (música)

Pé (G1 e G3)

Aquecimento 1

Flexibilidade passiva

Musculação 1 Circuito de pernas 
(30”x9)

Ombro (G1 e G3)

Aquecimento 2

Flexibilidade passiva

Musculação 2; Circuito de abdom-
inais (música)

Ombro (G1 e G3); Pé (G2)

Ginasta 1
(G1)

Quedas mortais (plano inclinado) Yourchenkos (saltos fosso) Quedas mortais (plano inclinado) Yourchenkos (saltos fosso) Yourchenkos (saltos fosso)

Bicos pino, voltas livres, gigantes 
e saídas

Bicos pino, voltas livres, gigantes 
e saídas

Bicos pino, voltas livres, gigantes 
e saídas

2 Bases; Gímn base (5x), acros do Esq 
(3 seg máx6), acros base e saídas (5x)

2 Bases; Gímnicos Esq e novos (5x), 
acros Esq (3seg máx6) e saídas (5x)

2 Bases; Gímnicos novos (5x), 
acros Novos (5x) e saídas (5x)

2 Bases; Gímnicos Esq (5x), acros do 
Esquema (3seg máx6) e saídas (5x)

2 Bases; Gímnicos Esq (5x), acros 
Esq (3seg máx6) e saídas (5x)

2 Bases; Gímnicos novos (5x), acros 
Novos (5x), acros base e saídas (5x)

Séries e gímnicos do Esquema
Duplos com pirueta, duplos à 

frente e séries do Esq
Séries e gímnicos de Base

Duplos com pirueta, duplos à 
frente e séries do Esq

Séries e gímnicos do Esquema
Séries e gímnicos de Base Duplos 

com pirueta

Ginasta 2
(G2)

Tsukahara empranchado e c meia 
no plano inclinado

Tsukahara engrupado na mesa 
para altura média

Tsukahara empranchado e c meia 
no plano inclinado

Tsukahara engrupado na mesa 
para altura média

Tsukahara engrupado na mesa 
para altura média

Tsukahara empranchado e c meia 
no plano inclinado

Balanços Yagger pegas, passagens p 
baixo, saídas, voltas livres e cambal-

hota atrás para pino c meia

Yaggers, passagens p banzo baixo, 
saídas, voltas livres e cambalhota 

atrás para pino com meia

Dorsais nas pegas, passagens para 
baixo nos colchões, saídas, voltas 

livres e contratempos

Yaggers, passagens para baixo, voltas 
livres e camb atrás para pino com meia

Yaggers, passagens para baixo, 
saídas, voltas livres e contratempos

Balanços Yagger pegas, passagens 
p baixo, saídas e voltas livres

2 Bases; Gímnicos base (5x), acros 
Esquema (3s máx6) e saídas (5x)

2 Bases; Gímnicos Esq e novos (5x), acros 
Esquema (3seg máx6) e saídas (5x)

2 Bases; Gímnicos base (5x), acros 
Esquema (3seg máx6) e acros novos

2 Bases; Gímnicos (5x), acros Esq 
(3seg, máx6) e saídas (5x)

2 Bases; Gímnicos (5x), acros Esque-
ma (3s máx6) e acros novos

2 Bases; Gímnicos novos (5x), acros 
Esquema (3s máx6) e saídas (5x)

Séries e gímnicos do Esquema Séries do Esquema e novas Séries e gímnicos do Esquema Séries do Esquema e novas Séries e gímnicos do Esquema
Séries e gímnicos de Base séries 

novas

Ginasta 3
(G3)

Tsukahara empranchado e c meia 
no plano inclinado

Tsukahara empranchado na mesa 
para altura média

Tsukahara empranchado e c meia 
no plano inclinado

Tsukahara empranchado na mesa 
para altura média

Tsukahara empranchado na mesa 
para altura média

Tsukahara empranchado e c meia 
no plano inclinado

Gigantes com uma (2x2), dorsais 
(2x3); saídas (5x); voltas livres e 

passagens para baixo (5x) 

Gigantes com uma (2x2), dorsais 
(2x3), saídas (5x) e passagens 

para baixo (5x) 

Gigantes com uma (2x2), dorsais 
(2x3), empranchado para Gienger 

e passagens para baixo (5x) 

Gigantes com uma (2x2), dorsais 
(2x3), voltas livres e passagens 

para baixo (5x) 

Gigantes com uma (2x2), dorsais (2x3); 
empranchado para Gienger; voltas 
livres e passagens para baixo (5x) 

Gigantes com uma (2x2), saídas 
(5x), voltas livres e passagens 

para baixo (5x)

2 Bases; Gímnicos base (5x), acros do 
Esquema (3seg máx6) e saídas (5x)

2 Bases; Gímnicos Esq e novos (5x), 
acros Esq (3s máx6) e saídas (5x)

2 Bases; Gímnicos novos (5x), acros 
Esq e novos (3seg máx6) e saídas (5x)

2 Bases; Gímnicos Esq (5x), acros Esq 
(3seg máx6) e saídas (5x)

2 Bases; Gímnicos novos (5x), acros 
Esq e novos (3s máx6) e saídas (5x)

2 Bases; Gímnicos novos (5x), acros 
Esq (3seguidos, máx6) e saídas (5x)

Séries do Esquema, duplos encar-
pados, duplas e meia e gímnicos do 

Esquema

Séries do esquema, duplos encar-
pados e duplas e meia

Séries do Esq, duplos encarpados, 
duplas e meia e gímnicos de Base

Séries do esquema, duplos encar-
pados e duplas e meia

Séries do esquema, duplos encar-
pados, duplas e meia e gímnicos do 

Esquemas

Séries e gímnicos de Base duplos 
encarpados

VOLUME/INTENSIDADE 65% 85% 60% 100% 75% 60%

    OBSERVAÇÕES DO MICROCICLO:

5. PLANEAMENTO E
PERIODIZAÇÃO DO TREINO
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5.3.4. MACROESTRUTURAS ABERTAS, MICROPERIODIZAÇÃO
E CONTROLO DO TREINO

Fruto das limitações da nossa capacidade de previsão e à 
imprevisibilidade do processo (desde ritmos de aprendizagem 
distintos, tempos de adaptação variáveis, até às lesões, passando 
por numerosos fatores extra-treino), as macroestruturas de trei-
no deverão ser o mais abertas possível, encaradas como guiões 
e não como estruturas rígidas e inalteráveis. A forma específica 
como poderemos encetar um diálogo produtivo entre as macro 
e as microestruturas será desenvolvido no manual de Grau 3.

5.4.	Importância do controlo do treino

O controlo do treino constitui uma das mais importantes ta-
refas de qualquer equipa técnica. A observação das expressões 
e reações dos atletas, a análise atenta de como cada exercício 
está a decorrer, as avaliações estatísticas, os testes físicos, entre 
múltiplas outras possibilidades, permitem avaliar o processo de 
treino e retirar ilações por comparação com o que estava planea-
do. Daqui poderão resultar não somente informações relevantes 
para as estruturas micro (p.e., sugerindo alterações à UT ou 
modificações na semana de treino), como também sugestões 
de alterações relevantes nas meso e macroestruturas do treino. 
Neste diálogo entre plano e controlo encontra-se a alma do pro-
cesso de preparação desportiva. É importante abandonarmos 
falsas dicotomias, pois as diferentes abordagens ao controlo do 
treino são complementares:

	 O controlo diário, contínuo é decisivo, mas o controlo 
pontual aporta informações complementares relevantes.

	 Os controlos subjetivos aportam informações profunda-
mente relevantes relativamente a alguns indicadores, en-
quanto os controlos objetivos proporcionam informações 
igualmente relevantes direcionadas também para outros 
indicadores.

	 Finalmente, são tão relevantes os controlos quantitativos 
quanto os controlos qualitativos.

Num mundo ideal, o controlo do processo seria partilhado 
por uma equipa multidisciplinar. Na ausência dessas possibi-
lidades, deverá a equipa técnica hierarquizar o que controlar 
e, depois, dividir tarefas para que os diferentes elementos se 
complementem.

5.4.1. O CONTROLO DIÁRIO DO PROCESSO COMO
FERRAMENTA INDISPENSÁVEL PARA AJUSTAR OU
ALTERAR O PLANEAMENTO

O controlo diário é inevitável, a menos que o treinador aban-
done os atletas à sua sorte durante uma UT. Idealmente, este 
controlo decorrerá em cada exercício, em cada transição entre 
exercícios. É contínuo e exige atenção máxima ao processo:

↘	 Os atletas compreenderam a situação proposta? Estão a 
interpretá-la de acordo com o esperado? Se não, porquê 
e como intervir?

↘	 A reação dos atletas está a ser emocionalmente positiva? 
Existem resistências à situação proposta? Existem pro-
blemas pessoais ou interpessoais que estejam a interferir 
com o exercício?

↘	 A qualidade técnica da situação está a ser comprometida 
pela componente tática? A componente física está a 
acompanhar as solicitações pedidas?

↘	 Como estão os atletas a reagir perante a fadiga momen-
tânea?

↘	 Estão os feedbacks emitidos a produzir o efeito pretendi-
do, ou deveremos modificá-los?

!
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Estas são apenas algumas das dezenas de perguntas que 
os treinadores se deverão colocar no momento de interven-
ção. Este controlo diz respeito não somente aos atletas, mas 
igualmente ao próprio comportamento da equipa técnica. 
No fundo, cada exercício constituirá uma oportunidade de 
aprendizagem e de aferição para todos. Cada exercício será, 
simultaneamente, uma avaliação. As informações recolhi-
das poder-se-ão considerar quanto:

	 À dimensão (e.g., logística, tática, técnica, física, psicossocial).
	 Tipo (e.g., qualitativa ou quantitativa, objetiva ou subjetiva).
	 Quantidade (que dependerá do número de elementos da 

equipa técnica e da existência de meios adicionais, como a 
gravação e streaming em tempo quase real).

Em qualquer dos casos, poderão e deverão promover 
reflexões aprofundadas. Estas reflexões permitirão decidir pela 
continuidade do plano ou pela sua modificação.

5.4.2. O CONTROLO PONTUAL COMO FERRAMENTA ADI-
CIONAL PARA MODIFICAR O PLANEAMENTO

As possibilidades de controlo diário são, porém, limitadas 
por questões temporais e financeiras. Assim, em momentos 
específicos da época desportiva, será interessante investir mais 
tempo (e dinheiro, eventualmente) em controlos adicionais. Es-
tes controlos costumam ser de cariz mais objetivo, embora não 
precisem de ser somente quantitativos. Desde aspetos bioquí-
micos (p.e., análise sanguíneas) até medições mais pragmáticas 
(p.e., testes de cargas máximas para um dado número de repe-
tições), estes testes pontualmente aplicados poderão aportar 
informação complementar, enriquecendo as informações reco-
lhidas durante o processo de controlo diário. Estas informações, 

devidamente contextualizadas, serão uma enorme mais-valia 
para a prescrição do treino. Possibilitam, ainda, a construção de 
uma base de dados de cada atleta, capaz de permitir interpreta-
ções mais ajustadas de cada avaliação ao longo do tempo.

5.4.3. COMPLEXIDADE DO CONTROLO, INFORMAÇÃO E RUÍDO
Nas últimas décadas, a evolução tecnológica proporcionou-

-se meios fenomenais de controlo do treino. Porém, com tantos 
meios à disposição e, particularmente, com a quantidade de 
informação fornecida por tais meios, existe o risco de obtermos 
ruído em vez de informação. Neste sentido, os controlos devem 
ter um propósito claro e recolherem somente a informação que 
se tenciona utilizar. Caso contrário, estaremos a investir em algo 
que não irá contribuir para a melhoria do processo. Ademais, 
complexidade não equivale a pertinência. Por vezes, controlos 
simples poderão aportar a informação necessária e serem sufi-
cientes. Deste modo, algumas dicas:

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
Amplitude vs. profundidade do controlo
Controlos que procurem abarcar demasiados indicadores 
serão custosos (financeira e temporalmente) e produzirão 
excesso de informação, gerando ruído. Sugerimos um 
controlo em profundidade, isto é, que aposte em controlar 
regularmente (e bem) certos indicadores-chave, por oposi-
ção a um controlo que se perca com demasiados itens.

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

	 Recolher apenas e só a informação que se considere rele-
vante. Tudo o resto constituirá ruído.

	 Recolher apenas e só informação que possa ser analisada 
em tempo útil. O treinador pode precisar de alguma infor-
mação em tempo real de treino ou de competição. Outra 
informação poderá ser processada após o evento e analisa-
da até ao treino seguinte. Finalmente, outras informações 
poderão não ser tão urgentes.

	 Utilizar meios complexos se e só se o que acrescentarem 
aos controlos simples for relevante.

	 Traduzir a informação em consequências práticas.

5. PLANEAMENTO E
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5. PLANEAMENTO E
PERIODIZAÇÃO DO TREINO

5.4.4. A IMPORTÂNCIA DE TESTAR OS PRÓPRIOS TESTES
Uma nota final: os próprios testes que utilizamos, especial-

mente para os controlos pontuais, têm de ser testados. Caso 
contrário, esses testes podem não estar a fornecer uma avaliação 
correta do processo de treino e do planeamento que foi feito. 
Deveria ser evidente que só poderemos confiar num teste se 
soubermos que informação esse teste nos fornece e com que 
fidedignidade. Portanto, testar os testes deveria constituir rotina.

Os diversos testes que estão disponíveis podem e devem 
ser utilizados, mas devemos ter cautela na interpretação e, 
sobretudo, evitar saltar para conclusões abusivas de causa 
e efeito. Encaremos cada teste de forma equilibrada e não 
condicionemos decisões importantes com base em um único 
teste. Além disso, sugerimos a colaboração de especialistas de 
diferentes áreas (p.e., treinador, médico, psicólogo) para que 
essa interpretação seja mais completa e ajustada, em particular 
nos níveis mais elevados de prática, independentemente de se 
tratarem de adultos ou jovens.

Periodizar consiste em pré-dividir uma época em 
períodos temáticos. Existem múltiplos modelos de 
periodização, alguns com lógicas diametralmente 
opostas. A periodização é, sobretudo, uma arte, cujos 
fundamentos científicos ainda carecem de maior 
robustez.

Evidentemente, nenhum plano, seja ele periodizado 
ou não, é eficazmente implementado na ausência de 
métodos de controlo do treino. O controlo do treino, 
que deverá ser realizado em cada exercício, é essen-
cial para guiar o processo. Deverá existir um diálogo 
permanente entre plano e controlo.

O planeamento é essencial para traçar um rumo e 
operar como uma bússola que orienta todo o proces-
so de treino.

Todo e qualquer planeamento deverá ser flexível, sen-
do ajustado ou modificado sempre que necessário.

A nossa capacidade de prever é muito inferior ao que 
gostaríamos que fosse. Portanto, planear com uma 
mentalidade aberta ajudará o treinador a melhor 
analisar o processo de preparação, interpretar as in-
formações que vão surgindo no decorrer do mesmo, e 
ajustar o planeamento.

As épocas podem ser divididas em períodos e em 
ciclos, que podem variar desde períodos anuais até a 
semana de treino. No entanto, as fronteiras entre es-
ses períodos e ciclos são flexíveis, ajustáveis, consoan-
te a evolução real do processo de preparação.

! Pontos-chave
da subunidade

6.
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SINOPSE DA
UNIDADE CURRICULAR

Após a conclusão desta unidade curricular (UC), os for-
mandos deverão dominar e relacionar matérias que permitam 
desempenhar competentemente funções de treinador de 
atletas das etapas intermédias do processo de treino. No 
final desta UC, os formandos devem possuir um conjunto de 
competências:
↘	 Conhecer e relacionar os parâmetros da carga de treino 

– volume, intensidade, complexidade, diversidade vs 
monotonia –, gerindo-os no processo de treino. Muita 
atenção tem sido dada à manipulação do volume e da 
intensidade; porém, é importante que complexidade, 
frequência e diversidade assumam um papel de maior 
relevo.

↘	 Identificar e entender os diferentes tipos de fadiga e os 
processos de adaptação, em função de cargas de treino 
distintas, de modo a constituir progressões adequadas e 
coerentes de acordo com a idade e nível dos praticantes.

↘	 Conhecer e distinguir a importância dos fatores técnico, 
tático e técnico-tático, selecionando a sua aplicação em 
função do nível dos praticantes; embora a sua impor-
tância possa variar de modalidade para modalidade, 
são fatores muito importantes e que não deverão ser 
descurados.

↘	 Identificar as qualidades motoras prioritárias em função 
da modalidade e das características dos atletas; será 
necessário considerar que as qualidades motoras de 
base poderão e deverão ser desenvolvidas em todos os 
desportos e em todos os níveis de prática.

↘	 Definir criteriosamente os objetivos de treino, para cada 
qualidade motora, em função das necessidades de cada 
atleta; os objetivos poderão variar no decurso de uma 
época desportiva.

↘	 Conhecer, selecionar e aplicar corretamente os métodos 
de treino inerentes ao desenvolvimento de cada quali-
dade motora, em função dos objetivos definidos; pro-
curar, quando possível, integrar o trabalho das diversas 
qualidades motoras.

↘	 Prescrever “aquecimentos” e retornos à calma em con-
formidade com a idade e nível dos atletas, bem como 
dos objetivos de cada unidade de treino; a diversidade 
poderá desempenhar um papel importante.

↘	 Conhecer e adotar os modelos de periodização em 
consonância com a modalidade e os objetivos, tendo 
presentes os modelos de desenvolvimento do atleta a 
longo prazo sempre com a consciência de que todos 
planos, periodizados ou não, deverão ser flexíveis, sen-
do ajustados sempre que necessário.

↘	 Planificar e operacionalizar criteriosamente: a época 
desportiva, os macrociclos, os mesociclos, os micro-
ciclos e as unidades de treino. Entender que existem 
diferentes abordagens e nenhuma é “a correta”.

↘	 Conhecer os métodos de controlo do treino, aplicando-
-os com pertinência em função de situações tipificadas, 
acreditando na máxima de que cada exercício é um 
teste e cada teste é um exercício.



INSTITUTO PORTUGUÊS DO DESPORTO E JUVENTUDE
PROGRAMA NACIONAL DE FORMAÇÃO DE TREINADORES

TEORIA E METODOLOGIA
DO TREINO DESPORTIVO

MANUAL DE CURSO DE TREINADORES DE DESPORTO
GRAU II

74

AUTOVERIFICAÇÃO
DOS CONHECIMENTOS

A.	 Aferição do conhecimento
Que parâmetros poderemos manipular para alterar a 
carga externa que os atletas irão receber? Dê exemplos 
concretos.

A tática e a técnica estão profundamente interligadas. 
Quais as implicações e porquê para a prescrição de 
exercícios de treino?

Se todos os movimentos são ciclos de alongamento-
-encurtamento, que implicações isso acarreta para o 
corpo? E que implicações para o treino de força e treino 
de flexibilidade?

Que manifestações de força conhece e como e quando 
as aplicaria nos seus treinos?

Como individualizar o aquecimento num contexto de 
desportos coletivos ou de modalidades individuais 
realizadas em grandes grupos?

Existem múltiplos modelos de periodização. Quais os 
aspetos comuns à maioria destes modelos e que proble-
mas isso aporta ao processo de treino?

1. 1.

2.

3.

4.

5.

6.

2.

3.

4.

5.

6.

B.	 Aplicação do conhecimento
Construa três tarefas, de complexidade sequencial, para 
desenvolvimento concomitante de Tempo de Reação 
Complexo e Velocidade de Execução.

No âmbito do treino da força elabore, com detalhe, um 
circuito de treino para o desenvolvimento da Força de 
Resistência em atletas entre os 14 e os 16 anos de idade.

Selecione uma zona de intensidade da resistência e 
contrua duas tarefas – utilizando métodos de treino 
distintos – objetivando o respetivo desenvolvimento. 
Deverá incluir informação relativa a: volume, intensida-
de, pausas (quando presentes), métodos de controlo.

Escolha um grupo muscular/complexo articular 
importante e descreva com detalhe um exercício de 
ADM, aplicando o método de treino que considere mais 
pertinente (justificando esta opção).

Como desenvolveria a agilidade na sua equipa? Porquê? 
Apresente exemplos de exercícios.

Qual a importância do microciclo de treino? Elabore um 
microciclo com base em objetivos e contextos determi-
nados por si.
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RECOMENDAÇÕES
DE INFORMAÇÕES

ADICIONAIS

Canais de Podcasts

CANADIAN SPORT INSTITUTE PACIFIC

JUGGERNAUT TRAINING SYSTEMS

UKSCA

BARBELL SHRUGGED

NSCA’s COACHING PODCAST

BJSM

RESTORING HUMAN MOVEMENT

JUST FLY PERFORMANCE PODCAST

SCIENCE FOR SPORT

THE [P]REHAB EXPERIENCE

https://barbellshrugged.com/podcasts/
https://www.youtube.com/user/CanSportInstitute
https://www.youtube.com/user/CWSmith52
https://www.youtube.com/channel/UCbxQabFQjLyJxXEtZWMJn0Q
https://soundcloud.com/bmjpodcasts/sets/bjsm-1
https://www.just-fly-sports.com/category/podcast/
https://www.nsca.com/education/podcasts/
https://p2sportscare.libsyn.com
https://scienceforsport.fireside.fm
https://theprehabguys.com/podcasts/
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GLOSSÁRIO DE
CONCEITOS-CHAVE

Amplitude de movimento
Capacidade de mover em torno de uma 
articulação. Está dependente de múl-
tiplos fatores, incluindo regulação de 
força agonista-antagonista, tolerância 
ao alongamento e aspetos anatómicos 
estruturais. Varia de pessoa para pessoa 
e de articulação para articulação.

Agilidade
Conceito cujas definições variam 
profundamente na literatura. Sugerimos 
concetualizar a agilidade como sendo a 
coordenação motora sob condições de 
pressão temporal.

Aquecimento
Fase de preparação para os conteúdos 
principais do treino. O termo “aque-
cimento” é infeliz, pois o aumento da 
temperatura corporal poderá nem ser 
o seu aspeto mais relevante. A dis-
ponibilização neuromotora e o foco 
no processo de treino são nucleares 
no processo de aquecimento. Todo o 
aquecimento deveria conter uma parte 
individualizada.

Ciclo de alongamento-
encurtamento (CAE)
Ciclo natural de todos os movimentos e, 
como tal, também das ações desporti-
vas. No decurso de um movimento, os 
diferentes grupos músculo-tendinosos, 
bem como estruturas neurais, fasciais e 
de ligamentos passam por alternância 
de encurtamento e alongamento. Como 
tal, o movimento, por si só, poderá me-
lhorar, até certo ponto, a capacidade de 
alongamento e de encurtamento.

Controlo do treino
Aspeto essencial para guiar o processo 
de treino e alterar os planos em curso. 
Os meios contínuos e pontuais de 
controlo complementam-se, tal como 
os objetivos e subjetivos.

Coordenação motora
Regulação do ato motor, exigindo sinergias 
e temporizações ajustadas face às carac-
terísticas corporais, capacidades de ação e 
exigências das tarefas e dos contextos.

Core
Conceito cujas definições variam pro-
fundamente na literatura, desde visões 
restritas como correspondendo somente 
à parede abdominal ântero-lateral, até 
visões demasiado abrangentes como 
sendo todo o corpo. Ademais, o conceito 
não tem grande utilidade na prática, uma 
vez que as musculaturas envolvidas nas 
diferentes definições trabalham num 
conjunto alargado de solicitações. Suge-
rimos que seja substituído pelo conceito 
de ancoragem, pois é a partir da base 
de apoio (que irá variar dependendo do 
exercício) que toda a força e movimento 
se poderão processar.

Especificidade vs. Generalidade
O treino específico é o que possibilita 
melhorar a prestação numa dada mo-
dalidade. Porém, o treino geral permite 
desenvolver integralmente o atleta, ao 
mesmo tempo que evita monotonia 
no processo e, portanto, deverá haver 
um equilíbrio entre especificidade e 
generalidade.
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Fatores de treino
Divisão relativamente artificial, mas 
útil, que organiza o treino em quatro 
grandes fatores: tático, técnico, físico e 
psicossocial. Apesar da sua divisão didá-
tica, estão profundamente interligados.

Força
Qualidade motora fundamental: é a pro-
dução de força que permite a realização 
de todo e qualquer movimento.

Formação desportiva a longo 
prazo
Conceito que visa considerar a totalida-
de do percurso de um atleta, evitando 
atuações que beneficiem o curto prazo, 
mas possam, potencialmente, compro-
meter o longo prazo. Existem diferentes 
modelos, todos eles com escassa sus-
tentação científica, pelo que devem ser 
encarados como sugestões e não como 
soluções definitivas.

Periodização
Ato de dividir a época e/ou partes 
da época em períodos, cada período 
contendo ênfases temáticas e de carga 

distintas. Existem múltiplos modelos, 
mas todos deverão ser flexíveis, para se 
ajustarem à evolução do processo de 
treino. A programação é o ato específi-
co de programar cada período de treino. 
Ou seja, o período determina a ênfase, 
o programa constitui a implementação 
específica. O mesmo modelo periodi-
zado pode, por isso, ser implementado 
com programas diferentes.

Período de treino
Períodos da época, normalmente 
agrupados em função de temas e cargas 
coerentes. Por exemplo, período pré-
-competitivo, que antecede o início da 
competição e geralmente consiste em 
realizar uma preparação de base para 
elevar a prestação dos atletas. A divisão 
em períodos serve, portanto, certos 
objetivos-chave e deve ser determinado 
pelo treinador face à realidade concreta 
em que se encontra.

Potenciação pós-ativação e 
potenciação da performance 
pós-ativação
Conceitos que sugerem que certas 

ações poderão gerar uma potenciação 
fisiológica de curto e médio prazos, 
aumentando o rendimento posterior 
e, como tal, constituiriam estratégias 
interessantes para utilizar como aque-
cimento. No entanto, ainda existem 
muitas incógnitas na literatura e, ade-
mais, parece haver substancial variação 
interindividual na resposta.

Princípio da individualidade
Razão pela qual cada pessoa irá reagir 
de forma distinta ao processo de treino 
e que coloca desafios ao treinador, 
na tentativa de construir os estímulos 
mais adequados a cada um, num dado 
momento.

Proprioceção
Informações produzidas por diferentes 
recetores musculares e articulares (entre 
outros tecidos) e que servem para regular 
o controlo motor. Não deve ser confundi-
do com equilíbrio, que envolve pro-
prioceção, mas também visão, aparelho 
vestibular, produção de força e mecanis-
mos de feedforward.

GLOSSÁRIO DE
CONCEITOS-CHAVE



INSTITUTO PORTUGUÊS DO DESPORTO E JUVENTUDE
PROGRAMA NACIONAL DE FORMAÇÃO DE TREINADORES

TEORIA E METODOLOGIA
DO TREINO DESPORTIVO

MANUAL DE CURSO DE TREINADORES DE DESPORTO
GRAU II

78

GLOSSÁRIO DE
CONCEITOS-CHAVE

Qualidades ou capacidades 
motoras
Força, resistência, velocidade, amplitude 
de movimento, coordenação, entre ou-
tras, sustentam a prestação desportiva. 
Cada modalidade terá ênfases e exigên-
cias distintas, mas todos os desportos 
exigirão uma combinação destas qua-
lidades. Apesar das divisões didáticas, 
as diversas qualidades motoras estão 
profundamente interligadas.

Resistência
Capacidade de suportar um esforço, 
continuando a treinar e/ou competir 
com qualidade.

Retorno à calma 
Parte final do treino, cujo objetivo 
consiste em acelerar a recuperação 
imediata. Não existe consenso sobre 
quais os melhores métodos e pode ha-
ver significativa variação interindividual 
na resposta. Por outro lado, acelerar 
a recuperação imediata poderá ter 
efeitos negativos nas adaptações ao 
treino. Deverão ser evitados retornos à 
calma prolongados e/ou intensos e os 

métodos dinâmicos serão preferíveis 
aos estáticos.

Tática [macrodimensão]
Dimensão catalisadora do processo de trei-
no, estabelecendo os problemas de perfor-
mance a resolver e para o qual concorrem 
os quatro grandes fatores de treino.

Tática [microdimensão]
Um dos quatro fatores de treino, cen-
tra-se na organização coletiva (tática 
coletiva) e na tomada de decisão (tática 
individual).

Técnica
Um dos quatro fatores de treino. Re-
fere-se ao modo de execução de uma 
ação ou de resolução de um proble-
ma. Apesar da existência de modelos 
biomecânicos que buscam uma técnica 
mais eficaz e eficiente, existe profunda 
variação interindividual na execução.

Tempo de reação
Intervalo temporal que medeia entre a 
perceção de um estímulo e o início da 
resposta motora.

Treino funcional 
Termo equivocado que tende a associar 
certos métodos e/ou meios de treino a 
funcional, implicitamente denotando 
que as alternativas não o são. Na realida-
de, o treino será funcional dependendo 
dos objetivos almejados e das caracte-
rísticas de quem o está a realizar. Portan-
to, todos os métodos e todos os meios 
podem ser funcionais ou disfuncionais, 
dependendo de um conjunto alargado 
de fatores.

Velocidade
Rapidez com que uma ação é executada.
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